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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525

E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

Solicitação de Compra N° 115/2024

Solicitante:

Organograma:

Local de Entrega:

Objeto:

NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ

0300000000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral infantil e adulto
para atender as demandas das Escolas Integrais do Município e o Departamento Municipal de
Cultura

Data da Solicitação: 22/04/2024

A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte está viabilizando a realização de contratação de
pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral infantil e adulto para atender as
demandas das Escolas Integrais do Município e o Departamento Municipal de Cultura, para dar
continuidade nos projetos já existente, desenvolvidos com as crianças dos 4° e 5° anos das
Escolas Municipal Yukíti Matida, Escola Municipal Leda de lima Canário, Escola Municipa Moacir
Castanho e Escola Municipal Maria de Lurdes além do trabalho realizado através do

departamento de Cultura com o Coral Santa Terezinha que tem a participação de senhoras da
terceira idade.

Justificativa:

#
Os alunos das escolas integrais do nosso município Escolas Municipal Yukiti

Matida, Escola Municipal Leda de lima Canário, Escola Municipal Moacir Castanho e Escola
Municipal Maria de Lurdes necessitam de atividades extracurricular que promovam o
fortalecimento da autoestima e do protagonismo. Nessa perspectiva os estudiosos expõem que a
música é, entre as formas de expressão humana, a mais completa. Nela, e através idela, o
homem, independentemente da idade, coloca todas as suas emoções, sensações e percepções
em relação a si mesmo e ao mundo. É, porém, na infância que a exploração dos sons das mais
variadas naturezas assume relevante presença e importância. Outro detalhe importante relativo à
dança é que as influências básicas decisivas sobre nossas vidas se exercem durante a primeira
infância. Nesse importante período é que se forma a personalidade e a maioria das tendências
para o futuro desenvolvimentodo indivíduo. Por isso é importante o ato de cantar, de ouvir e de
apreciar boas canções, para a formação da personalidade das crianças desde a ma s tenra
idade. Partindo da ideia de que a musicalidade nos leva a uma sensibilidade maior e de que toda
a criança tem o direito de participar de atividades de música, como o canto, as atividades
rítmicas e de audição, de ter contato com instrumentos sonoros e experiências criadoras, e
cientes de que tudo isso certamente promoverá o seu desenvolvimento integral e contribuirá para
seu desenvolvimento musical. Sendo assim, a educação musical para as crianças em situação
de abrigamento institucional possibilitará um aprendizado sobre postura, voz, convivência,
expressão e principalmente melhoria da autoestima. Ressaltamos também que esse projeto
contribui muito para as boas praticas culturais pois essas crianças e adultos participam de
diversas apresentações em eventos realizados em nosso município, assim proporcionando tanto
para os alunos como para as familiares e comunidades momentos de prazer e estimulo a cultura
de nosso município.

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores:

Prazo Execução:

Modalidade:

Itens solicitados:

Preço Unit.
Estimado

Preço Total
Estimado

Item Código Qtd. Unid. Especificação

HR CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUrIdICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA
ATENDERAS DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E

O DEPARTAMENTOMUNICIPALDE CULTURA

81,5400215976-1 450,001 36.693,00



3
Página; 2 / 2

X-
ammmis

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

nulICNPJ: 76.235.753/0001-48null

E-mail: rh@bandelrantes.pr.gov.br Site:

Preço Total: 36.693,00

Dotações Utilizadas:

i I Valor Previsto: 1Dotação I Descrição
86 - 03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇAO TRANSF. CONSTituCÍONAL ‘ 00103/00103.01.01.

00.00.1.500.1001

112 - 03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃO 00104/00104.01.01.
00.00.1.500.1001

Recurso

1,00

1,00

SALARÍO EDUCAÇÃO132 - 03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00 00107/00107.99.01.

00.00.1.550.0000

1,00

#'

Bandeirantes, 22 de Abril de 2024.

Assinatura do Responsável I
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Setor Requisitante (Secretaria): SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Responsável pela Demanda: NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ

Obieto:

( ) Serviço não continuado;

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra;

( X) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra;

{ ) Material de consumo;

( ) Material permanente / equipamento.

Forma de Contratação sugerida:

( X) Modalidades da Lei n.° 14.133/2021: Pregão Eletrônico;

( ) Pregão próprio, com o uso do SRP;

( X) Dispensa/Inexigibilidade;

( ) Adesão à IRP de outro Órgão.

1. Justíficatíva da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento Estratégico, se foi- o

caso:

A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte está viabilizando a realização de contratação

de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral infantil e adulto para atender as demandas das

Escolas Integrais do Município e o Departamento Municipal de Cultura, para dar continuidade nos projetos Já

existente, desenvolvidos com as crianças dos 4° e 5° anos das Escolas Municipal Yukiti Matida, Escola Municipal

Leda de lima Canário, Escola Municipal Moacir Castanho e Escola Municipal Maria de Lurdes além do trabalho

realizado através do departamento de Cultura com o Coral Santa Terezinha que tem a participação de senhoras da

terceira idade.

Os alunos das escolas integrais do nosso município Escolas Municipal Yukiti Matida,

Escola Municipal Leda de lima Canário, Escola Municipal Moacir Castanho e Escola Municipal Maria de Lurdes

necessitam de atividades extracurricular que promovam o fortalecimento da autoestima e do protagonismo. Nessa

perspectiva os estudiosos expõem que a música é, entre as formas de expressão humana, a mais completa. Nela, e

através dela, o homem, independentemente da idade, coloca todas as suas emoções, sensações e percepções em

relação a si mesmo e ao mundo. É, porém, na infancia que a exploração dos sons das mais variadas naturezas

assume relevante presença e importância. Outro detalhe importante relativo à dança é que as influências básicas

decisivas sobre nossas vidas se exercem durante a primeira infância. Nesse importante período é que se forma

personalidade e a maioria das tendências para o futuro desenvolvimento do indivíduo. Por isso é importante o ato

RusDino Voga n* 298, ccniro, CEP.863eOOOO-Banddrantes/Paniná

Tdefoae (43) 3542-2967 e-mál: educ8caoband2009@gmffll.coni
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de cantar, de ouvir e de apreciar boas canções, para a formação da personalidade das crianças desde a mais tenra

idade. Partindo da ideia de que a musicalidade nos leva a uma sensibilidade maior e de que toda a criança tem o

direito de participar de atividades de música, como o canto, as atividades rítmicas e de audição, de ter contato com

instrumentos sonoros e experiências criadoras, e cientes de que tudo isso certamente promoverá o seu

desenvolvimento integral e contribuirá para seu desenvolvimento musical. Sendo assim, a educação musical para

as crianças em situação de abrigamento institucional possibilitará um aprendizado sobre postura, voz, convivên úa,

expressão e principalmente melhoria da autoestima.

Ressaltamos também que esse projeto contribui muito para as boas praticas culturais p ois

essas crianças e adultos participam de diversas apresentações em eventos realizados em nosso município, as lim

proporcionando tanto para os alunos como para as familiares e comunidades momentos de prazer e estimulo a

cultura de nosso município.

Tal solicitação se faz necessário, pois cabe ao serviço público municipal garantir a cultura,

para seus munícipes, assim proporcionando momentos de intercâmbio social, cultural, lazer e qualidade de \ ida

para seus munícipes.

Destarte, conforme demonstrado acima, venho solicitar a abertura de um processo de

licitação para a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral para atender a

demando da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do município de Bandeirantes. Assim sendo, solicitamos a

Vossa Senhoria que autorize o pedido.

2. Quantidade de materíal/serviço da solução a ser contratada:

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E

CORAL ADULTO, AULAS DE TEORIA MUSICAL, TÉCNICAS DE AQUECIMENTO

VOCAL, TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO VOCAL, PRODUÇÃO INDIVIDUAL E

CONSTRUÇÃO DE REPERTÓRIO COLETIVO. O PRESTADOR DE SERVIÇOS

PARTICIPARÁ JUNTO AOS ALUNOS NA CONSTRUÇÃO, ENSAIOS E

APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA DELE QUANDO SOLICITADO. O

PROFISSIONAL DEVERÁ SER GRADUADO EM LICENCIATURA EM MÚSICA OU

ARTES COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O PROFISSIONAL DEVERÁ

COMPROVAR EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍCULO E DE 1 (UM)
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.

1
450
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“CORAL NAS ESCOLAS”

CARGA HORÁRUHORÁRIOS CARGA HpRÁRIA

- v ' SEMANAL

LOCAL - FAIXA ’

ETÁRIA

DIA
*' •

■ • MENSAL

07:30 ÀS 09:0011ESCOLA MUNICIPAL YUKITIMATIDA TERÇA FEIRA 06 A 08 ANOS

09:30 ÀS ILOÓHESCOLA MUNICÍPÁL YUKITI MATIDA TERÇA FEIRA 09 A 10 ANOS 3HORAS , 12 HORAS
I

07:3OÀSO9:OOH-ESCOLA MÜNICIP^ MARIA DE LURDES QUINTAFEIRA 06 A 08 ANOS

09:30 ÀS U:00HESCOLA MUNICIPAL MARIA DE LURDES QUINTAFEIRA 09 A10 ANOS 3 HORAS RÀS12

heÍorasESCOLA MUNICIPAL LróA DE LÍMA CANÁRIO TERÇA FEIRA 13:00 ÀS 16:00H 06 A10 ANOS 3HORAS

13:00 ÀS 16:00HESCOLA MUNICIPAL MOACIR CASTANHO QUINTAFEIRA 06 A 10 ANOS 3HORAS 12 HORAS

TOTAL 12 HORAS 48 IRAS

“CORAL SANTA TEREZINHA”
% í»

LOCAL CARGa irORÀUlADIA" , JIQRARIOS FA1X4’ .

> ' eiáriá

CARGA HORÁRIA

—SEMAISA.

19:00 ÀS 21:00HPARÓQUIA SÃO GERALDO SEGUNDA ADULTO 2 HORAS 8 HORAS

i ■
TOTAL 2 HORAS 8 HORAS

3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual:

maio de 2024.

4. Créditos Orçamentários:

4.1. Valor estimado da contratação Valor estimado custeio: R$ 36.693,00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa e

três reais)

4.1.1. Valor estimado custeio: R$ 36.693,00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa e três reais)

4.1.2. Valor estimado investimento: Valor estimado custeio: R$ 36.693,00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventi e

três reais)

4.2. Ação do Plano Operacional (Plano Interno):

3.003.0107.1202.3.3.90.3.6.026 / 3.002.0104.1242.3.3.90.39.00.00 .6.033 / 3.002.0103.1219.3.3.90.39.00.00.6.032

4.3. Plano Orçamentário:

3.003.0107.1202.3.3.90.3.6.026 / 3.002.0104.1242.3.3.90.39.00.00.6.033 / 3.002.0103.1219.3.3.90.39.00.00.6.032

5. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento:

a) Fiscal Técnico, titular e substituto: Adriano Jacinto Ribeiro

b) Assessoria de Planejamento, titular e substituto: Aline Firmino Neves Vasconcelos

c) Gestor do Contrato, titular e substituto: Nelci Maria Martins de Queiroz

Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

Bandeirantes,22 de abril de 2024.

Nelci Maria IV^rtins ae Queiroz

Secretaria Municipal de Educação e Cultura



PBEFEirmJk mmiciPML deBmmiMãMTm
ESTãDO DO PÁBmÁ

9-

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

De: Secretaria Municipal Educação, Cultura e Esporte
Para: Secretaria Municipal de Planejamento
Assunto: Memorando n” 206/2024

Senhora Secretaria de Planejamento

Venho por meio deste solicitar que seja incluído no Plano Anual de

Contratação o item referente a Contratação de Maestro para execução do p rojeto

d® Cora! nas Escolas e Coral municipa!, com custo previsto de R$40.000,00.

Segue em anexo o projeto de Coral nas Escolas, contendo seus objetivos,

quadro de execução e justificativa.

Na certeza de contar com vosso pronto atendimento, desde já agradecemos

e colocamo-nos a disposição

Atenciosamente,

NELCI MARIA^RT
Secretária MunScipa! d® Educação, Cultura © Esporte

INS QUEIROZ

Ao

Exmo. Sr,

PAIRÍCiA DE OLIVEIRA PEDROSO

Secretária iíiunicipa! de Planejamento
Em mãos

Rua Frei Rafael Proner ns 1457 - Caixa Postai 281 - CEP 86.360-000

Tei: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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^Bandeirantes-PR ^

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. ÁREA REQUISITANTE

A área requisitante é Secretária Municipal de Educação e Cultura.

2. INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP visa a formalização de

demanda pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, este ETP

tem como objetivo levantar sobre a viabilidade técnica na contratação dos

serviços de MAESTRO para Coral infantil e adulto para dar continuidade nos

projetos realizados nas escolas integrais e pelo Departamento de Cultura de

Bandeirantes no ano de 2024.

Esse serviço será realizado a partir do mês de maio do ano de 2024

seguindo o projeto do coral que segue em anexo.

Entende-se que o serviço é essencial e necessário, pois o município não

possui esse serviço dentro do quadro de funcionário público permanente à

Administração considerando que a interrupção comprometería a continuidade no

desenvolvimento de nossos alunos e do grupo de senhoras da terceira idade que

fazem desse projeto a única atividade cultural que participam.

Depois de realizada a licitação, faz-se necessária a formalização do

contrato, com a cobrança da garantia legal, formalização de identificação e

contato com o preposto para que as atividades se iniciem e por consequência a

gestão e a fiscalização do contrato.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Objeto da presente licitação é a contratação de serviços de

MAESTRO para Coral infantil e adulto para dar continuidade nos projetos

realizados nas escolas integrais e pelo Departamento de Cultura de

Bandeirantes no ano de 2024, visando potencializar cada vez mais os diversos

tipos de eventos nas comunidades do município de Bandeirantes.

Contratação de serviço MAESTRO para Coral infantil e adulto para

atender a demanda do projeto Coral nas Escolas que é desenvolvido nas escolas

integrais dOs municipais Yukiti Matida e Maria de Lurdes, Leda de Lima Canário

e Moacir Castanho, além do projeto Coral Santa Terezinha que é desenvolvido

pelo Departamento de Cultura.
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O serviço de MAESTRO para Coral infantil e adulto deverá

estar disponível para prestação de serviço nas datas solicitadas pela secretaria

de Educação, Cultura e Esporte, podendo ser de segunda a sexta em horário

matutino, vespertino e noturno.

Assim, a referida contratação justifica-se para a atender essa demanda

dos projetos Coral nas Escolas e Coral Santa Terezinha, visando garantir a toda

comunidade o direito da pratica de cultural e desenvolvimento da qualidade de

vida e sociocultural.

A presente contratação se faz ainda necessária e resultará vantajosa

pelas seguintes razões:

a. Indisponibilidade de mão de obra especializada no quadro

funcional;

b. Será exercida por empresa, pessoa física ou MEI especializado,

devidamente habilitado e com utilização de mão de obra detentora de formação

profissional específica;

c. Não implicará em custos com contratação, treinamento e

administração de mão de obra por parte da Prefeitura Municipal de Bandeirantes;

d. Os padrões definidos pela Administração que contam com

especificações usuais no mercado permitirão a permanente mensuração

qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o aproveitamento dos

serviços prestados.

e. Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para

prestação dos serviços possibilitam obter preço compatível com a finalidade

estabelecida.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada, o Maestro deverá ter formação Licenciatura em Música ou

Especialização em Educação Musical que prestarão o serviço deverão obter

certificado de curso

No momento da licitação a contratada deverá apresentar declaração de

que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem pleno

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,

assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
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financeiras com a contratante. A licitante deve ter atenção quanto à

localização dos locais de realização dos projetos.

Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será

exigido o atestado de capacidade técnica (experiência) com prestação de serviço

em Coral.

Relação de documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na

assinatura do contrato em relação:

Documentos e condições descritos no Termo de Referência na assinatura

e vigência do Contrato.

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de

Referência.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Referendo a existência desses projetos de Coral no município, e que

esses projetos são importantíssimos para nossos alunos e comunidade e os

mesmos aguardam ansiosamente o início das atividades, se preparam e se

organizam para a participação, a cultura é um direto de todos e um dever do

Estado (Constituição Federal de 1988 - caput do artigo 215 e caput do artigo

217).

Hoje 0 serviço Maestro para o Coral é executado nos projetos públicos de

Bandeirantes por terceirizado que são remunerados a depender da quantidade

de serviço prestado.

A quantidade de serviço a ser prestado foi feito com base no cronograma

de execução do Projeto de Coral que segue em anexo.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E RESULTADOS

PRETENDIDOS

Serão contratadas(s) de empresa(s) especializadas para prestação de

serviço de Maestro para Coral, com formação Licenciatura em Música ou

Especialização em Educação Musical, para execução das aulas e

apresentações do Coral no município.

O início do serviço deverá ocorrer na data definida pela Secretaria >

Municipal de Educação. A assinatura do contrato será realizada antes do início

das atividades.

A contratação do serviço terá o prazo de 8(oito) meses.
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O cronograma do Coral, faz parte de projetos desenvolvidos

pelo departamento de cultural e equipe pedagógica do município previstos para

0 ano de 2024.

Trata-se da prestação de serviço sob demanda, portanto, o serviço poderá

ser interrompido durante a vigência do Contrato por interesse da Administração.

A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes não é obrigado a usar o

serviço contratado na totalidade e reserva-se ao direito de interromper o serviço

por interesse da Administração.

Os projetos são definidos conforme necessidade da Administração. Os

locais e os horários pré-determinados poderão ser alterados de comum acordo

com a Contratada e sempre que for necessário em decorrência de cancelamento

e/ou impedimentos temporários.

Para efeito de início da contagem do serviço prestado será considerada

0 termino do serviço solicitado pela Administração.

A prestação dos serviços dar-se-á de forma a executar o solicitado pela

Secretaria de Educação, conforme o cronograma dos projetos. Quando

necessário e desde que previamente solicitado em até 2 (dois) dias úteis, serão

prestados também nos casos de reposição datas canceladas, não havendo

acréscimo do preço unitário do serviço contratado.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

executados e com as especificações constantes do Edital e da proposta, para

fins de aceitação e recebimento definitivo;

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

- É prerrogativa de o CONTRATANTE determinar o serviço a ser seguido;

- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e anexos, no

prazo ajustado, desde que cumpridas todas as exigências constantes na

Cláusula - Das Condições de Pagamento;
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- Fiscalizar e acompanhar a execução da prestação dos

serviços conforme o objeto deste contrato, podendo sustá-la, quando a mesma

não estiver dentro das normas especificadas;

- Notificar o (a) CONTRATADO (A), fixando-lhe prazo para correção de

quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e

informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução

contratual;

- Promover, por intermédio de agente público habilitado, a fiscalização

devida dos serviços prestados, instrumento da prestação de serviços

contratados, anotando, inclusive, em registro próprio, as falhas detectadas e

exigindo medidas corretivas por parte do (a) CONTRATADO (A);

- Fornecer ao CONTRATADO (A) as condições necessárias para que

possa desempenhar os serviços estabelecidos dentro das normas deste

contrato; i

- Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço que

venham a ser solicitados pelos empregados do (a) CONTRATADO (A);

- Solicitar os serviços conforme o cronograma estipulado por este

CONTRATANTE;

- Orientar o (a) CONTRATADO (A) quanto ao fornecimento de dados

cadastrais e/ou de pesquisa, conforme as necessidades;

- Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei,

das normas pertinentes e deste contrato;

- Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato;

- Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamações dos escolares que serão cientificados das providências tomadas

pelo CONTRATANTE, e,

- Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

Além de:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua

proposta;

b) Definir e informar previamente os locais, datas e horários para

prestação dos serviços;

c) Fornecer por escrito às informações necessárias para o

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
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d) Requisitar o pedido necessários à execução dos

serviços com antecedência de até 02 (dois) dias úteis;

e) Realizar avaliação do serviço, vetando aqueles que não estejam

de acordo com os padrões estipulados no Termo de Referência;

f) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após a

execução;

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

h) Dar recebimento aos serviços prestados conforme previsto no

Termo de Referência;

i) Verificar a regularidade fiscal da Contratada, antes de cada

pagamento;

j) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao

pagamento da Contratada, conforme as condições estabelecidas;

k) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço,

no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

I) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para correção, certificando-se que as soluções por ela

propostas sejam as mais adequadas;

m) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada,

tais como:

n) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como

nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

o) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa

Contratada;

p) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
f

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, i

anexos e proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas

decorrentes da execução do objeto e, ainda:
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- Deverá executar os serviços conforme especificações do

Termo de Referência, com a alocação dos empregados necessários ao

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os veículos

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência

e em sua proposta;

- Os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação através do Departamento

de Cultura deste Município, podendo haver alterações a qualquer hora, desde

que haja necessidade e que esteja de comum acordo com o Contratante, sempre

que forem necessário em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários

e/ou mudanças no sentido de tráfego e/ou inclusão de alunos:

- O (A) CONTRATADO (A) deverá seguiras orientações emanadas

do Setor responsável, no que diz respeito a alterações, ampliação e supressão

dos serviços.

- O CONTRATANTE poderá alterar os locais, e horários, objetos

desta cláusula, bem como acrescentar ou diminuir a quantidade e prazo, através

de termo aditivo, sempre que achar necessário e conveniente, devendo vigorar

após anúncio com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

- Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 48

(quarenta oito) horas, o serviço será prestado caso aja necessidade de

reposições em virtude de cancelamento ou reprogramação, não havendo !

acréscimo do preço contratado;

- A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do serviço, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

- A Contratada deverá manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- No serviço deverão estar incluídas todas as despesas de

descolamento, transporte e alimentação; - O serviço a que se refere este

Contrato será executado pelo (a) CONTRATADO (A), conforme previamente

definida pelo CONTRATANTE:

- Corrigir qualquer problema verificado nos serviços após

notificação por escrito pelo Contratante, sem qualquer ônus para o Contratante,

podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e respectivos pagamentos, se
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dentro de 5 (cinco) dias da entrega da notificação, não for atendida a

reciamação, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita;

- Disponibilização de recursos humanos necessários para o

execução dos projetos;

- A prestação do serviço tem que ser garantido ao Municipio

durante a vigência do contrato, adequando-se às alterações que possam ocorrer

por motivo imprevisto ou de força maior;

- Os serviços serão executados diretamente pelo (a)

CONTRATADO (A), não sendo permitida a subcontratação, sob pena de

rescisão de contrato;

- Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos

tributos de qualquer natureza, taxas, salários de funcionários, contribuições

sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal,

securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em

decorrência da execução deste instrumento, inclusive despesas com

combustíveis e alimentação;

- Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em

qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado, fornecer aos

mesmos dados e informações necessárias sobre o Maestro sempre que

solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se

a atender de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da

execução dos serviços;

- Fornecer dados e informações para os sistemas de informações

de gestão, sejam eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa

eventual ou de cadastro sistemático;

- Prestar serviço adequado ao pleno atendimento das atividades e

apresentações, conforme estabelecido neste contrato, de modo a satisfazer as

condições de atendimento com regularidade, continuidade, eficiência,

segurança, atualidade, generalidade e cortesia na prestação, devendo para

tanto, procurar capacitação.;

- Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e

especificações exigidas no Edital de licitação e seus anexos;
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- Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quaiquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que o

CONTRATANTE julgar necessário;

- Responsabilizar-se apenas e tão somente pelo serviço de

Maestro de Coral e exclusivo dos projetos e apresentações;

a) Deter material, aparelhamento e pessoal adequado e disponíveis

para a realização do objeto da licitação;

b) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,

de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e

especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,

d) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações deste Termo de Referência;

e) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

Administração, cabendolhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados

e acatar as reclamações formuladas;

f) Comprovar na licitação, na assinatura e durante a vigência do

contrato, sempre que e conforme solicitado, que a empresa possuem os registros

exigidos na legislação vigente;

g) Apresentar, sempre que solicitado, documentos que direta ou

indiretamente sejam pertinentes à realização do serviço, tais como os

documentos do Maestro;

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,

ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

serviço;

i) Acatar os pedidos de prestação dos serviços apenas e

exclusivamente efetuados pelo servidor responsável pela gestão e fiscalização

do contrato, ficando o Contratante eximido de qualquer obrigação com a

Contratada, caso a mesma não observe o disposto neste subitem;

j) Atender as convocações extraordinárias, desde que solicitadas

com antecedência minima de 2 (dois) dias úteis. No caso de a Contratada não
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atender a Administração, poderá ser aplicada advertência e/ou multa

de valor equivalente ao custo que seria o serviço;

k) Observar o perfeito cumprimento dos serviços contratados,

cabendo-lhe integralmente, o ônus decorrente, independente da fiscalização

exercida pela Contratante;

I) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no

decorrer da prestação dos serviços, nas apresentações dos eventos,

m) Permitir e facilitar a ação da fiscalização dos fiscais do contrato;

n) Respeitar rigorosamente os horários de chegada e partida,

o) Reparar ou corrigir, às expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

p) Assumir a responsabilidade inerente à atividade como empresa

de prestação de serviço de Maestro para Coral, inclusive arcando com as

despesas decorrentes de eventuais acidentes, danos pessoais, multas e outras

que venham a ocorrer relacionadas à execução do objeto do contrato;

aa) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

bb) Arcar com todas as taxas, alvarás, encargos fiscais,

trabalhistas, previdenciários, despesas por acidente de trabalho e quaisquer

outras indenizações referentes ao profissional disponibilizado para prestação

dos serviços. Não cabe, sob qualquer hipótese, solidariedade ou o direito de

regresso contra a Contratante;

cc) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

dd) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de

habilitação e de qualificação exigidas na licitação, bem como a situação de

regularidade junto ao SICAF, apresentando, sempre que exigidos os

comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica sob pena de

rescisão do Contrato;
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ee) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de

empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão

ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto

n° 7.203, de 2010;

ff) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

gg) Responsabilizar-se por todas as despesas de deslocamento,

transporte e alimentação e quaisquer outras que incidam direta ou indiretamente

sobre os serviços contratados;

hh) Apresentar ao Contratante a relação nominal dos empregados

que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

ii) Prestar os serviços com profissionais capacitados - formação

Licenciatura em Música ou Especialização em Educação Musical, dentro dos

limites da lei e nas condições do Termo de Referência;

jj) Comunicar ao Contratante, com antecedência, a substituição do

Maestro e apresentar cópia de curso, comprovando assim, que o mesmo

encontra-se capacitado para executar o serviço;

II) Substituir, sempre que exigido, pelo Contratante, e

independentemente de justificação por parte desta, qualquer empregado cuja

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais,

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do

Serviço Público;

mm) Instruir os empregados quanto à necessidade de acatar as

normas internas da Administração;

nn) Instruir os empregados a respeito das atividades a serem

desempenhadas, alertandoos a não executar atividades não abrangidas pelo

contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

oo) Impedir que Maestro possam trabalhar após a ingestão de

qualquer dose de bebida alcoólica ou de qualquer outra substância tóxica;

pp) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

decorrência do cumprimento do contrato, e,

qq) Por fim, a Contratada deverá respeitar e cumprir qualquer

obrigação que, embora aqui não contemplada, esteja estabelecida no Edital e

anexos ou que alguma legislação venha a impor.
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Também para fins de prestação de serviços, durante a

execução do contrato, a Contratada deverá observar as seguintes normas;

1. Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, a

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, para esclarecimentos de quaisquer

problemas relacionados à prestação dos serviços;

2. Contatar regularmente o Gestor, mantendo-o informado de todos

os detalhes da prestação dos serviços, como de quaisquer fatos ou

anormalidades que por ventura possam prejudicar o andamento ou o resultado

da prestação dos serviços;

3. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela

Contratante, com atendimento cortês e de forma a garantir a boa e regular

prestação dos serviços;

4. Cumprir os horários pré-estabelecidos;

5. Tratar os alunos com polidez;

6. Cumprir integralmente as regras correlatas ao serviço;

7. Não trabalhar após ter ingerido qualquer dose de bebida

alcoólica ou de droga licita ou ilícita;

8. Não permitir que os alunos fumem ou façam uso de bebida

alcoólica ou qualquer outra droga ou entorpecente lícito ou ilícito dentro do locais;

9. É proibido fazer uso de telefone celular quando estiver prestando

0 serviço;

10. Durante a prestação de serviço deverá apresentar-se com

identificação da empresa ou que tem autorização para fazer o serviço;

11. Sempre portar documentos pessoais e crachá com seu nome;

12. Manter em boas condições e de higiene o uniforme;

13. Devem coibir e, se for o caso, denunciar eventuais atos de

..bullying" que, porventura, percebam ou tenham conhecimento;

14. Evitar conversas desnecessárias com os alunos durante o

serviço;

15. Caso sofra algum tipo de ameaça ou agressão, deverá registrar

na Secretária de Educação e Cultura a ocorrência e em seguida no regitrar

Boletim de Ocorrência na Delegacia de Polícia;

16. Demonstrar e praticar sempre a boa vontade e dedicação no

cumprimento do serviço;
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17. Procurar resolver divergências com os alunos

sempre usando o bom senso;

18. Acatar orientações recebidas dos servidores do Contrato;

19. Permitir e facilitar a fiscalização do Contrato;

7, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS E VALOR

DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o R$ 36.693,00 (trinta e seis mil e seiscentos e

noventa e três reais.) Conforme estimado na tabela abaixo.

VALOR UNI- VALORTO-
ESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QUANT.

TARIO TAL

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL
PARA REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL

E CORAL ADULTO, AULAS DE TEORIA

MUSICAL, TÉCNICAS DE AQUECI
MENTO VOCAL, TÉCNICA VOCAL, PRE
PARAÇÃO VOCAL, PRODUÇÃO INDIVI
DUAL E CONSTRUÇÃODE REPERTÓRIO
COLETIVO. O PRESTADOR DE SERVI

ÇOS PARTICIPARÁ JUNTO AOS ALU
NOS NA CONSTRUÇÃO, ENSAIOS E
APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS
EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA

DELE QUANDO SOLICITADO. O PROFIS
SIONAL DEVERÁ SER GRADUADO EM

LICENCIATURA EM MÚSICA OU ARTES

COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O
PROFISSIONAL DEVERÁ COMPROVAR
EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍ

CULO E DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPA
CIDADE TÉCNICA.

1 HORA R$ 81,54 R$ 36.693,00450

De acordo com o levantamento, a opção mais utilizada de execução de

serviço é o valor por horas, todos as pesquisas que realizamos em processo de

licitação de outros municípios utilizam essas opções.

Na presente contratação será utilizado execução de serviço sendo por

“hora trabalhada”, pois a Administração já possui conhecimento das quantidades

que será executada, o que reduz ou inviabiliza o risco de superfaturamento por

parte da Contratada.
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A forma de reajuste será através da planilha de custos, a ser

apresentada, deverá ser preferencialmente o modelo apresentado pelo

Município.

Para o reajuste de valores se observada à capacidade de

pagamento do Município, ficando exclusivamente sob sua responsabilidade

autorizar ou não o reajuste.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

O objeto será dividido em diversos locais, sendo viável o

parcelamento. Considerando serem vários polos, optou-se pelo parcelamento,

pois o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para

a contratação de JURÍDICAS E/OU MEI para prestação de serviços de Maestro

para Coral, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no

Edital e anexos.

A definição e o método para avaliar se o objeto é divisível deve

levar em consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado, caso a

contratação nesses moldes assegure, concomitantemente:

I. Ser técnica e economicamente viável;

II. Que não haverá perda de escala, e,

III. Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da

competitividade.

Logo, não houve necessidade de parcelamento, pois se trata de

apenas um item que atende a demanda dos projetos no Município.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a

viabilidade e contratação desta demanda.

Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto

principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam,

necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal.

A IN n° 03/2015 traz, no inciso XII do art. 2°, o conceito e alguns exemplos de

serviços correlates ao agenciamento de passagens aéreas, transportes

terrestres e aquaviários, aluguel de veículos, hospedagem, seguro de viagem,

dentre outros. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam

ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação.
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10. DEMONSTRAÇÃO DE ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇAO E O

PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o Plano Anual de Contratações (PAC).

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO

DO CONTRATO

Por se tratar de contratação já celebrada anteriormente, não se identifica

a necessidade de adaptações, atualizações ou treinamento relativo aos serviços

oferecidos.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não possui impactos ambientais

13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o

Termo de Referência e demonstrou ser viável a contratação demandada,

condicionada ã implementação das providências discriminadas ao longo deste

documento, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são administráveis e os

custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade.

Encerradas as considerações sobre o modelo de contratação mais adequado,

cumpre avaliar se existe potencial para o procedimento licitatório gerar

benefícios, o que deve ser feito com base nas seguintes perspectivas:

- Aumento do Poder de Barganha que se verifica quando o

comprador consegue utilizar sua capacidade de negociação para obter ofertas

melhores junto ao mercado. No caso do Estado, isso se verifica quando, por

exemplo, há grande competição nos Pregões Eletrônicos. Aumentar o poder de

barganha significa estimular a competição nos certames e isso pode trazer

benefícios significativos em termos de preço e qualidade dos produtos e serviços

adquiridos:

- Obtenção de Economias de Escala que ocorrem quando uma !

empresa consegue fechar a venda, ou uma promessa de venda, numa

quantidade significativa que garanta uma remuneração maior, mas, com a

mesma base de custos fixos. Quando isso ocorre, uma empresa consegue

vender a preços menores, pois, a relação receita vs. custos fica mais positiva.
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assim, consegue atingir um mesmo percentual de lucro com vendas

a um preço menor. Nesse sentido, ao ofertar uma oportunidade de vendas

maiores, pode-se incentivar as empresas a venderem por um preço inferior aos

preços homologados nas compras.

- Redução dos Custos de Transação que se verifica quando

atividades paralelas que possuem um objetivo semelhante são racionalizadas e

executadas por um único grupo especializado. Essa racionalização permite que

as pessoas tenham tempo para desempenhar outras atividades e reduz

diretamente os custos com pessoal, suprimentos e energia, relacionados com a

aquisição tanto do lado dos compradores públicos quanto do lado das empresas

licitantes.

Enxerga-se potencial para a obtenção de grandes benefícios nas

três perspectivas supracitadas do objeto em tela.

Em relação ao aumento de poder de barganha, como há garantia

de redução de custos de transação e potencial para ganhos de escala, reforça-

se a possibilidade de concretização dessa variável.

Pela perspectiva da redução de custos de transação, verifica-se

uma garantia de benefício, uma vez que a administração necessita desse

serviço. Quanto às economias de escala, também se verifica potencial de

obtenção de benefícios, uma vez que não se vislumbram grandes impactos em

termos de custos variáveis para os licitantes com o aumento da escala da

contratação. Uma licitação individualizada e com demanda menor exigirá as

mesmas atividades de gestão na prestação de serviço disponibilizada e de

administração do negócio que a da licitação centralizada, independente da

escala de operação dos órgãos. Sendo assim, o aumento da escala poderá gerar

uma percepção positiva dos licitantes em termos de aumento de margem de

receita.

Observada uma aderência completa do objeto aos três critérios de

avaliação, conclui-se que esta é viável, oportuna e conveniente para a

administração. Além disso, é possível permitir a padronização de um serviço com

qualidade adequada e maior transparência para execução dos contratos,

considerando os pontos listados a seguir;

- Existe orçamento disponível para a contratação desse serviço no

exercício corrente na dotação orçamentária, além da perspectiva de provimento

de recursos para os próximos anos de exercício;
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- A contratação alinha-se às finalidades da Secretária de

Educação e Cultura e é viável do ponto de vista ambiental, econômico e

estratégico;

- Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente

levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para que a solução esteja

disponível para a Secretária de Educação e Cultura;

- As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com

a demanda prevista e com a série histórica do contrato;

- No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável,

além de ser fornecida por quase todos prestadores de serviço o que garante a

participação de várias empresas e consequentemente a concorrência;

- As estimativas preliminares dos preços dos itens serem

contratados foram feitas e estão documentadas adequadamente nesse Estudo;

- O estudo indica a necessidade do parcelamento da solução e

define os resultados pretendidos com a contratação;

- Os riscos relevantes foram levantados, e devidamente mitigados;

- A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável.

e.

- Há evidências de que a área requisitante se comprometeu com o

planejamento preliminar da solução e há expectativa de que apoiará a

construção do termo de referência e apoiará o esforço de gestão do contrato.

Justificativa da Viabilidade

# É preciso levar em consideração o seguinte ponto;

Os estudos preliminares evidenciaram que a solução escolhida, a

contratação através de licitação de serviços de Maestro para Coral demais

despesas inclusas, sem parcelamento em item únicos, mostra-se possível

tecnicamente e fundamentadamente necessária, atendendo às necessidades

demandadas e com ganhos em eficiência e economicidade.

Diante do exposto, conclui-se ser viável a contratação pretendida

de Maestro para Coral pela Secretaria de Educação Esportes e Cultura.

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Nelci Maria M^ín^de Queiroz
Secretaria Mxinicipal de Educação e Cultura



a&HDEIfUlIfrec J5

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N®. /2024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dc pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral para execução de aulas nos projetos

de CORAIS e na apresentações culturais realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do município de

Bandeirantes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.

ESPECIFICAÇÃOITEM CATMAT UNIDADE QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MEDIDA TOTAL

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL
PARA REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E

CORAL ADULTO, AULAS DE TEORIA

MUSICAL, TÉCNICAS DE AQUECIMENTO
VOCAL, TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO
VOCAL, PRODUÇÃO INDIVIDUAL E
CONSTRUÇÃO DE REPERTÓRIO
COLETIVO. O PRESTADOR DE SERVIÇOS
PARTICIPARÁ JUNTO AOS ALUNOS NA

CONSTRUÇÃO,
APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS
EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA DELE

QUANDO SOLICITADO. O PROFISSIONAL
DEVERÁ SER GRADUADO EM
LICENCIATURA EM MÚSICA OU ARTES

COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O
PROFISSIONAL DEVERÁ COMPROVAR
EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍCULO

E DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA.

01

ENSAIOS E

Unidade 450 R$81,54 RS 36.693,00

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do Decreto n° 3.537,
de 09 de maio de 2023.

1.2. Os objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias contados da assinatura do contrato, na forma

do artigo 404 do Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O presente objeto tem como justificativa que a prestação de serviços de Maestro para Coral para realizações da

Ru.FiriRafaelPtonef DM457-CaixaPoittí2íl-CBP8S.360.0(»-Tri:(43)3 542.<525-Fax3«2-J322 eCNPJ7e.235.753/0WJ-lí
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Apresentação em eventos e aulas nos projetos de Coral, realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte durantó

0 ano de 2024 como consta no cronograma do projeto Coral nas Escolas do municipio, que será realizado pelo
Departamento de Cultura e Secretaria de Educação.

1.6. Departamentode Cultura visando o desenvolvimentoCultural, incentivo a cultura, intercâmbio social e qualidade òi
vida e momentos de lazer para toda a comunidade de Bandeirantes.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

2.

- Não esta contempledo na PAC, segue memorando de solicitação em anexo para secretária de Planejamento para realizar a

inclusão do mesmo.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

^^3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

Não se aplica

Indicação de marcas ou modelos (Art. 385. inciso I. do Decreto Municipal n°. 3.537, de 09 de maio de 2023):

4.1. Na presente contratação não se aplica a indicação de marca.

Da exigência de amostra

4.2. Na presente contratação não se aplica a solicitação de amostra.

Subcontratação

4.3.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantiada contratação

4.4.0 Maestro deverá estar devidamente uniformizados e possui certificado de curso licenciatura em musica ou especialização
em educação musical.

4.3.Haverá exigência da garantia da contratação , artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2021. pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.

Condições de Entrega

5.1.0 prazo de entrega dos serviços conforme solicitação de empenho emitido pela Secretaria de Educação Cultura e Esportes.
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os serviços deverão ser realizados nos locais pré-determinados, sendo que deverão se apresentar 30minutos antes do inicio do

mesmo.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. Na presente contratação não se aplica a garantia, manutenção e assistência técnica.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fíelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do

Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

•6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das semções aplicáveis,
dentre outros.

6.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) irscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).
6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Pecreto n° 3.537, de 09 de
maio de 2023);
6.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Decreto n'’ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, §r);
6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);
6.7.3.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras se for o caso

(Decreto n“ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
A 6.7.4.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

^ contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. Pecreto n” 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual Pecreto n® 3.537, de 09 de maio de
2023, art. 12).
6.8.0 fiscal administrativo do contrato verificará manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário Pecreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 12, §7°).

6.8.i.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuam
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis

quando ultrapassar a sua competência; pecreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. Pecreto n° 3 537

de 09 de maio de 2023, art. 12).
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6.9.1.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins (e

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento ( a

despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrêncií s

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadeis, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas qi e

ultrapassarem a sua competência, (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.3.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 3.537, de 09 de

maio de 2023, art. 12). '
6.9.4.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio

de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 10). !
6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 12).

6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.12.1. Relatório Mensal;

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7.

Recebimento do Objeto

7.1. A execução dos serviços realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com anota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, j
7.2. A realização dos serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
7.3. no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7,4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

160 do Decreto Municipal 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5

(cinco) dias úteis.

7.5.0 prazo para a execução do serviço poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. A execução do serviço provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
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de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 160 do

Decreto Municipal n° 3735, de 09 de maio de 2023.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciaisdo documento,tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133.
de 2021.,
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

7.15.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comimicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

7.17. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.20. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme o art.

35, parágrafo único do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção
monetária.

Forma de pagamento

7.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

RuaFteíRaftelProner B*I4S7-CaiMP«(al2*l-CEP 86.360-000—Telr (43) 3542-452S-Pax3542-3322 eCNPI76.235.753/0001.4«
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realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarn° 123. de 2006. não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamen o

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipaçãode pagamento
7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.27. Não é permitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.28. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
Dispensa, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigênciasde habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos;7.29.

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva7.30.

sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio httDs://www.Gov.br/emni-esas-e-negQcios/nL

br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; [MM42]

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.31.

732.

7.33.

OU

734.

7.35.

7.36. Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro_ Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107da Lei n° 5.764. de16de dezembro 1971.

7.37. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.38. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.39. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

7.40. a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjimta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

RiuF»iBafjcl?ronei n* HJT-CíiMpostíl 281-CEP 8S.3SO.OOO — Tel-(43) JS42J52S-Fax 3542-3322 eCNPJ 76.235.7S}rt)TOI.4S
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7.41. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.42. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
7.43. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.44. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

7.45. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

7.46. O fornecer enquadrado como microempreendedor individual que pretenda uferir os benefícios do tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.l23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal. Qyalidade economica financeira.

7.47. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133. de 2021. art. 69'. canut.

inciso 11); !
I

Qualificação Técnica

7.48. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional: Alvará, em plena validade;
7.49. Comprovação de aptidão para prestação de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

7.50. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

as seguintes características mínimas:

7.51. Atestado capacidade técnica da empresa
7.52. A empresa deverá apresentar profissional com curso de licenciatura em musica ou especialização em educação
musical.

7.53. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados

executados de forma concomitante. j
7.54.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresèntando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.55.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
8.1.0 custo estimado total da contratação é de RS 36.693,00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa e três reais)
conforme custo unitário aposto na tabela acima.
8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e

contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante do Contrato.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte: 086 -103

I) Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento da Despesa:

Piano Interno:

3.002 Sec. de Educação e Cultura/Departamento de Ensino Pedagógico

II) 0103 - 5®/â sobre Transferências Constitucionais

!M) 1219 Manutenção da Educação

IV) 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

V) 6.032 Manutenção da Educação - Transferências Constitucionais

Rua Frei R.f»IProilCTnM457-CiixiPiWUl2íl-CEP 86.36W)0O—Tel:(«)3M2-45IÍ-F«3S42-33I2 eCNPJ76.133 753/D00I.4Í
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10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte; 112 -104

I) Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento da Despesa:

Plano Interno:

3;0P2 Sec. de Educação e Cultura/Departamento de Ensino Pedagógico

11) 0104 Demais impostos Vinculados a Educação Básica

III) 1242 Manutenção da Educação

IV) 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

V) 6.033 Manutenção da Educação • Impostos Vinculados Educação

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte: 132 -107

«
II Gestâo/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento da Despesa;

Plano Interno:

3.003 Sec. de Educação e Cultura/Dircção dos CMEIS

II) 0107 Demais impostos Vinculados a Educação Básica

III) 1202 Salário Educação

IV) 3.3.90.3 Outos Serviços de Terceiros - PJ

V) 6.026 Salário Educação

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

■# NELCI MARIA MARTINS DE QUEIRÓZ
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE /dUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Rii.FreiR.&ílPiooCT ii*14S7-CaÍMPOíal281-CBP86.36«100-Telr(4J)3542452S-Fn3S42.1322 eCNP;76.235.7S3/000l-4«
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ANALISE CRITICA DA PESQUISA DE PREÇOS

L Descrição do objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL PARA EXECUÇÃO DO PROJETOS CORAL E

APRESENTAÇÃO EM EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR.

II. Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento:
- Everton Bonfim Romano - diretor de Cultura

III. Caracterização das fontes consultadas;

Para a composição desta pesquisa, informamos que, foram adotados os seguintes parâmetros, de forma

l^pombinada, conforme caput do artigo 368, Decreto Municipal 3.537/2023:

Painel de Preços: Pesquisa paineldeprecos.planeiamento.gov.br em 18/04/2024.

Pesquisa www.gov.br/pncp/pt-br em 18/04/2024

2° Contratações similares, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um) ano:

- Município de lomerê - Dispensa de licitação 009/2023

- Município de Medianeira - Inexigibilidade 006/2023

- Município de Sabino - Contrato 04/2024

Verificou-se que há várias contratações similares ao objeto nas prefeituras relacionadas acima (anexo ao

processo). No entanto, os objetos encontrados, de acordo com o Termo de Referência de cada processo, não

correspondem integralmente aos requisitos propostos nesta contratação, por se tratar de um serviço com

especificidades diferentes em caso local de contratação.

y Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso:

4" Pesquisa com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, com a justificativa da
escolha desses fornecedores:

- Orçamento Luiz Guilherme de Moraes Sanches - CNPJ: 29.621.676/0001-84 - Valor R$ 42.300,00

Orçamento Renato Navarro Martins - CNPJ: 10.762.270/0001-93 - Valor R$ 32.850,00

- Orçamento Guilherme Francisco de Souza - CNPJ:29.694.500/0001-52 - R$47.250,00

Em resposta aos e-mails enviados com a solicitação de orçamentos, 3 (três) empresas enviaram orçamentos e 1

(uma) empresa respondeu que não atende o objeto solicitado. Os demais e-mails não foram respondidos até a

data limite de 5 dias após o recebimento do e-mail que teve o seu término no dia 16/02/2024.

5® Pesquisa no aplicativo Nota Paraná: não foi possível encontrar registros no site Menor Preço - Nota Paraná,

pois trata-se da contratação de um serviço e não da compra de um produto.
6" Tabelas oficiais: Não foram encontradas tabelas oficiais para o objeto de contratação.

IV. Série de preços coletados:

- Dispensa de licitação 009/2023 - Valor R$ 14.592,00

- Inexigibilidade 006/2023- Valor R$ 499.900,00

- Contrato n" 04/2024 - Valor R$ 12.960,00

- Orçamento Luiz Guilherme de Moraes Sanches - CNPJ: 29.621.676/0001-84 - Valor R$ 42.300,00

- Orçamento Renato Navarro Martins - CNPJ: 10.762.270/0001-93 - Valor R$ 32.850,00

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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- Orçamento Guilherme Francisco de Souza - CNPJ:29.694.500/0001- 52 - R$47.250,00

V. Método estatístico aplicado para a defínição do valor estimado.

Para a definição do valor estimado foi utilizado como base de cálculo a média.

VI. Justífícativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável.

A média reflete melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os preços coletados. Não despreza

qualquer informação coletada e isso é uma grande vantagem estatística.

^^Vll. Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte:
^Em anexo.

VIL Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta:

A escolha dos fornecedores para a solicitação de envio de orçamentos foi realizada da forma que cumpra as

exigências mínimas do objeto a ser contratado. Para a composição da Pesquisa de Preço, foi realizada pesquisa

em sites de busca referente ao objeto dessa contratação, e também solicitado orçamento para os fornecedores da

região de Bandeirantes.

COTAÇÃOEMPRESA CONTATO E-MAIL ENVIADO

Luiz Guilherme de Moraes Sanches 43 99919 9914 SimLuisguilherme05@hotmail.com

Renato Navarro Martins 43 99107 1136 renato.navaiTo.mus@gmail.com Sim

Guilherme Francisco de Souza 43 99633 6884 GuisouzalOO@hotmail.com Sim

VIII. Informar se foram observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais

G serviço contratado deverá iniciar após a publicação do extrato do contrato, no Diário Oficial do Município,
nos locais e datas solicitadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do Município de Bandeirantes-Pr

RTINS DE QUEIROZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE^EDüCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
NELCI MARIA

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 2024

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE MÚSICA PARA COORDENAR ENSAIOS E

APRESENTAÇÕES DE CORAL INFANTIL E ADULTO

Bm presa: Guilherme Francisco Souza

CNPJ: 29.694.500/0001-52

Bndereço: Rua Antonio da Cruz, 359, Conjunto Fiorenço Reboiho i

Cidade: Cornélio Procópio-Paraná

B-mail: guisouza 10Q@hqttnail.CQni

Telefone: 43 9633-6884

VALORESQTD
DESCRIÇÃO DO OBJETOOBJETOITEM

UNITÁRIOHORAS TOTAL

Contratação de profissional para regência do Coral
Infãntil e Coral Adulto, aulas de teoria musical,

técnicas de aquecimento vocal, técnica vocal,
preparação vocal, produção individual e construção
dc repertório coletivo.
O prestador de serviços participará junto aos alunos
na construção, ensaios e apresentações culturais
nos eventos do Departamento de Cultura e do

município e fora dele quando solicitado,
O profissional deverá ser graduado em Licenciatura
em Música ou Artes com habilitação em Música. O

profissional deverá comprovar experiência através
de currículo e de 1 (um) Atestado de capacidade
técnica.

t

PROFESSOR DE

MÚSICA
450 RS105,00 R$47.250,00l

I

R$47.250,00TOTAL

Validade do orçamento 90 (noventa) dias.

Cornélio Procópio, 19 de abril de 2024.

REPRESENTANTE DA ^RESA
CNPJ: 29.694.500/0001-52

j

I
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RENATO NAVARRO MARTINS CORNELIO PROCOPIO-ME

FONE; (43) 99107-1136
AVENIDA PAULO PADRE BRODA, N“ 08, APTO. 01. CENTRO

CORNELIO PROCOPIO-PR - CEP; 86300-000
CNPJ N° 10.762.270/0001-93 - INSC.MUNICIPAL N° 54-26968

Cornéiio Procópio-Pr, 16 de abril de 2024.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Email: licitaband.educa@gmail.com

REF; SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 2024
CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE MUSICA PARA
COORDENAR ENSAIOS E APRESENTAÇÕES DE CORAI
INFANTIL E ADULTO

NOTA DE ORÇAMENTO;

Contratação de profissional para regência do Coral Infantil e Coral

Adulto, aulas de teoria musical, técnicas de aquecimento vocal,
técnica vocal, preparação vocal, produção individual e construção dé
repertório coletivo.

O prestador de serviços participará junto aos alunos na construção,
ensaios e apresentações culturais nos eventos do Departamento dé
Cultura e do município e fora dele quando solicitado.
O profissional deverá ser graduado em Licenciatura em Música ou

Artes com habilitação em Música. O profissional deverá comprovar

experiência através de currículo e de 1 (um) Atestado de capacidade
técnica.

Segue cotação de preço, conforme requisitado, do seguinte;

Valores mensais;

01 professores de música para 450 horas de aula.
Valor hora aula; R$ 73,00.
Total do contrato R$ 32.850,00.

Sem mais para o momento,

..^teriQiosamente.7 7 <■7-

ITo.762;270/0001^
//

RENATO NAVARRO MARTINS RENATO NAVARRO MARTINS (43) 99107-1136

CORNÉUO I^ÓPIO
A¥, Pitfm Pftuto n* 08

LAfil* 01 > Centro - CEP 8»00<000Coméllo Pmcòplo <
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 2024

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE MÚSICA PARA
COORDENARENSAIOSE APRESENTAÇÕESDE

CORAL INFANTIL E ADULTO

BANDEIRANTES-l 7/04/2024

Empresa; LUIZ GUILHERME DE MORAES SANCHES

CNPJ; 29.621.676/0001-84,

Endereço; RUA DAS CALENDULAS, 23, JARDIM PANORAMA

Cidade; CORNÉLFO PROCOPIO-PR

E-mail; luisguilherme05@faotniail.coni
Telefone: 43-9919-9914

QTD VALORES

DESCRIÇÃO DO OBJETOOBJETO HORA
UNITÁRIO TOTAL

S

Contratação de profissional para

regência do Coral Infantil e Coral
Adulto, aulas de teoria musical,

técnicas de aquecimento vocal, técnica
vocal, preparação vocal, produção
individual e construção de repertório
coletivo.

O prestador de serviços participará
junto aos alunos na construção, ensaios
e apresentações culturais nos eventos
do Departamento de Cultura e do
município e fora dele quando
solicitado.

O profissional deverá ser graduado em
Licenciatura cm Música ou Artes com

habilitação em Música. O profissional
deverá comprovar experiência através
de currículo e de 1 (um) Atestado de
capacidade técnica.

PROFESSOR DE

MÚSICA
1 450 R$94,00 R$42.300,00

TOTAL R$42.300,0Q

Validade do orçamento 90 (noventa) dias.

REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ: 29.621.676/0001-84,
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MUNICÍPIO DE lOMERÊ

DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2023

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE lOMERÊ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 10.423.190/0001-03 com
endereço na Rua João Rech n° 500, centro de lomerê/SC, informa que deseja realizar,
DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação do objeto abaixo especificado, por
intermédio da empresa LUIZ CIVIDINI - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n°

29.646.195/0001-23, residente em Arroio Trinta - SC

2. PJOOBJETO

2.1. O objeto do presente certame trata-se da contratação de Maestro para reger o coral de
lomerê

0 2.2. O contrato com a empresa, deverá seguir o disposto nesta solicitação

DESCRIÇÃOUND QTDE VALOR DA

HORA AULA

VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL

MAESTRO PARA REGER O CORAL ENCANTO

DE lOMERÉ, PRESTANDO O SERVIÇO NO
PERÍODO DE 03 HORAS SEMANAIS, COM
HORÁRIOS E DATAS A SEREM DEFINIDAS
PELA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO

R$ 121,60horas 120 R$ 1.459.20 R$ 14.592,00

Valor global estimado da contratação é de: R$ 14.592,00 (quatorze mil quinhentos e
noventa e dois reais)

3.

A contratação terá como objetivo a contratação de pofissional especializado na atividade

^ de MAESTRO, que se disponha a atender o coral municipal, de acordo com o exigido neste
processo.

3.1.

Houve ampla pesquisa no mercado, para encontrar profissional de notório conhecimento,

que prestasse o serviço desejado pelo município, bem como que oferecesse um preço condizente

com 0 trabalho proposto.

3.2.

Rua João Rech, 500 - Centro
89.558-000- lomerê-SC

Fone:(49)3539-6000

1
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
ESTADO DO PARANÁ

1 Ayenida José Callegari,n2 647, bairro Ipê-CEP 85884-OOQ-

^ Fone; (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: httv://www.medianeira.Dr.sov.br

CREDENCIAMENTO DE í>ROFISSIONAIS

2 PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 024/2023

INEXIGIBIUDADE N^ 006/2023

1. PREÂMBULO

O Município de Medianeira-PR, por meio do Poder Executivo Municipal, sediado à Av. José

Callegari, n^ 647, Bairro Ipê - CEP 85884 - 000, realizará o presente CHAMAMENTO

PÚBLICO por INEXIGÍBILIDADE DE LICITAÇÃO, de acòrdo com a Lei Estadual do Paraná

n-, 15.608/2007, Decreto n**. 4.507/2009, que aprovou ò Regulamento do Credenciamento
no âmbito do Estado do Paraná, subsidiariamente á Lei Federal n=. 8.666/93, suas

alterações, e, com base no entendimento dos artigos 25, II, 26, 27 e demais jurisprudências,
resoluções, decisões e legislações aplicáveis pertinentes a matéria deste Chamamento.

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a partir da data de

23/03/2023. a 09/03/2023, ficará à disposição em cumprimento ao prazo de publicidade
previsto no Art. 24 da Lei Estadual n^ 15.608/2007, no portaf da transparência do Município
de Medianeira/PR bem como juntamente ao Departamento de Licitações e Contratos no
horário de atendimento ao público o presente EDITAL-DE CHAMAMENTO PÚBLICO,
objetivando o credenciamento de profissionais para realização de Oficinas socioeducativas

com objetivo de estimular e desenvolver ações de fortalecimento de vínculos e cidadania,

para grupos atendidos pelo Programa de Atenção Integrai à Família (PAIF) e Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) disponibilizados pela Secretaria de
Assistência Social, bem como para realização de Oficinas Culturais disponibilizadas pela
Secretaria dé Educação.

1.2. O presente chamamento ficará aberto durante o período de 12 (doze) meses para
credenciamento de qualquer interessado que atenda todos os requisitos de habilitação.
1.3. O recebimento dos Documentos para habiiitação do Credenciamento, conforme
critérios deste Edital dar-se-á no Protocolo Geral da Prefeitura de Medianeira a partir da data
de 10/03/2023, período referente após a publicação, e serão analisados no prazo de até 30
(trinta) dias por membros da Comissão Permanente de Licitação devidamente designada,
conforme disposto no Art. 12 do Decreto do Estado do Paraná n» 4507/2009.

1.4. Não existem impedimento para que sejam credenciadas mais de uma pessoa física
para prestação de um mesmo serviço, durante a vigência déste Credenciamento, desde que
preencha os requisitos para habilitação.

2. DO OBJETO

2.1. CREDENCIAMENTO de pessoa física devidamente qualificada para atuação

realização de Oficinas Culturais disponibilizadas pela Secretaria de Educação, conforme
condições previstas no ANEXO I, bem como para realização de Oficinas socioeducativas

com objetivo de estimular e desenvolver ações de fortalecimento de vínculos e cidadania,

para grupos atendidos pelo Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) e Serviço de

1
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
ESTADO DO PARANÁ
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Avenjda josé eallegati, - 000 - Medianeira- PR
Fone: (45) 3264-8617- (45) 3264-8616- Site: httD://www.medianeira.pr.eov.br

História

1.0009 hrs Instrutor para oficina de Desenho R$ 26,00 R$ 26.000,00

Instrutor para oficina de Pintura em
Tela

10 950 hrs R$ 24.700,00R$ 26,00

Instrutor para oficina de Pintura em
Tecido

11 400 hrs R$ 26,00 R$ 10.400,00

12 400 hrs Instrutor para oficina de Feltro R$ 26,00 R$10.400,00

13 400 hrs Instrutor para oficina de Patchwork R$ 26,00 R$10.400,00

14 400 Instrutor para oficina,de Artesanatohrs R$ 26,00 R$10.400,00

15 hrs-’ Instrutor para oficina de Capoeira:600 R$;26,00 R$15.600,00
R$60.0016 800 hrs:' Maestro para Coral Italiano R$ 48.000,00

R$60.0017 800 hrs ; Maestro para Coral Alemão R$ 48.000,00

R$60.0018 hrs600 Maestro pára Orquestra R$ 36.000,00

Valor Total 499.900,00

ATRIBUIÇÕES

1 - Violão: Oficina desenvolvida para.crianças,, jovens e adultos a partir de oito anos
de idadè, com turmas de^ no mínimo, três alunos.

Atribuições:

Elaborar e ministrar aulas teóricas ê práticas a fim de desenvolver habilidades e

competências os carrípos musical, artístico e culturais, pará turmas inciantes e
avançadasT^^^^^^^ e^^^^^^^^^^^^ melodia, coordenação, rnotora, digitação,

concentração e disciplina, ytilitàr recursos necessários é suficientes a desenvolver o

ensino apreridizagem. Incentivo ao canto, utilizando de técnicas vocais. Cuidar da

conservação dos equipamentos e instrurrientos sob,,sua, guarda. Participar dos
programas (iuiturais. Orientar e zelar pela boa disciplina. Apojb ao Departamentoem
projetos Culturais, auxiliar na elaboração de projetos e relatórios^ monitoramento e
desempenho , ê atividades desenvolvidas pelos alunos. Atender as demandas de

sonorização, como instalação de som em eventos culturais e institucionais, bem

como realizar as gravações em estúdio, de voz e instrúméntáí para, espetáculos
artísticos. Ter habilidades e experiencia de arránjador, edição, míxagem e
masterizaçãÓ; compositor e produtor musical. Ter conhecimento ern manutenção de

instrumentos.Contribuir há produção de materiais cehográficos, de figurino e afins
para apresentações. Elaborar ^e desenvolver apresentações dissociadas e em

conjunto com outras oficinas para eSpetáculos artísticos. Trabalhar em sistema de

cooperação e associação com as demais oficinas, engajamento em criação e
elaboração de novos projetos em qualquer área artística. Participação em reuniões
de equipe de trabalho. Ter disponibilidade para trabalhar manhã, tarde ou noite,

incluindo finais de semanas. Participar da elaboração de calendário letivo e de

eventos culturais e artísticos.

12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SABINO y

Edifício “Prefeito Benedicto Braz Aives
Av. Olavo Bilac. 740 - Centro - Sabino/SP - CEP 16.440-041 - CNPJ: 44.534.089/0001-41

Fone (14) 3546-9100 -E-mail: qabínete@sabíno.sD.aov.br

99

CONTRATO 04/2024

CONTRATAÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE SABINO E NATHAN DE OLIVEIRA 42941620826 VISANDO A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AULAS DE CANTO CORAL JUNTO A

SEDE DA DIRETORIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE.

Pelo presente instrumento particular de contrato que fazem a PREFEITURA MUNICIPAL DE

SABINO. com sede na cidade de Sabino, Estado de São Paulo, Av. Olavo Bilac, n° 740, Bairro

Centro, CEP: 16.440-041, inscrita no CNPJ. 44.534.089/0001-41, neste ato representada pelo

Exmo. Prefeito Municipal, EDER RUIZ MAGALHÃES DE ANDRADE, advogado, portador da Cl-

RG n°. 32.689.153-5 SSP/SP e do CPF/MF n°. 337.744.198-09, residente à Av. Sete de

Setembro, n® 275, Bairro Centro, CEP: 16.440-045, Sabino/SP, denominada simplesmente de

PREFEITURA /CONTRANTANTE e por outro lado NATHAN DE OLIVEIRA 42941620826

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 24.013.068/0001-73, portador(a) da CI-RG. n°. 44.410.653-4

SSP/SP e do CPF-MF n°. 429.416.208-26, residente na Rua Odair Pichetti N° 493, Bairro: Jaráim

Tangará, CEP:16.402-306, Lins Estado de São Paulo, Cel: (14) 9811-65401 E-rrJail:
n.oliveira1996@hotmail.com doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADOfAV

firmam o presente contrato, que se comprometem a respeitar e cumprir, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA

0 DO OBJETO
1.1-0 presente documento tem como objeto a prestação de serviços como Monitor da Oficina

de Canto Coral, consistente em 288 horas de aulas, junto a sede da Diretoria de Cultura, Esporte
e Turismo.

1.2 - As aulas serão ministradas conforme cronograma anexo e calendário arquivado em pasta

própria da Diretoria de Cultura, Turismo e Esporte.

CLAUSULA SEGUNDA

DA BASE LEGAL

2.1-0 presente contrato administrativo será regido pelo contido na Lei 14.133/2021 e suas

posteriores alterações, aplicando-se se necessário for, de forma subsidiária o contido na

legislação civil pertinente.

2.2 - É dispensada licitação nos termos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133/2021.

1
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i PREFEITURA MUNICIPAL DE SABINO
Edifício “Prefeito Benedicto Braz Alves

Av. Olavo Bilac, 740 - Centro - Sabino/SP - CEP 16.440-041 - CNPJ: 44.534.089/0001-41

Fone (14) 3546-9100 -E-maíl: qabinete@sabino.sD.QOV.br
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CLAUSULA TERCEIRA

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3,1 - O valor da hora aula será de R$ 45,00 (Quarenta e cinco reais), sendo que o valor total do

presente contrato é de R$ 12,960,00 (Doze mil e novecentos e sessenta reais).

3.2 - Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao vencido, a

contar da data de recebimento da Nota Fiscal Eletrônica ou outro documento contábil

devidamente atestado pela Diretoria de Administração e Finanças da Prefeitura do Município de

Sabino-SP.

3.3 - Por ocasião do pagamento, a PREFEITURA poderá reter o valor devido a título de ISSQN

(Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), conforme determina a legislação municipal,

recolhendo o valor em guia própria, em favor da Fazenda Pública do Município de Sabino. Poderá

reter, ainda, o órgão pagador, o valor devido a título de IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica)

e INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social), sendo que os valores serão repassados pelo

Município aos órgãos competentes, conforme determina a legislação.

3.4 - Para recebimento dos valores relativos ao objeto desta licitação, o(a) CONTRATADO(A)

emitirá nota fiscal ou fatura, nas quais deverão constar:

a) Contrato n°. 04/2024:

b) Objeto do contrato;

c) Data do vencimento;

d) Demais especificações que se fizerem necessárias.

3.5 - Consoante Lei Federal n° 9.069, de 29 de junho de 1995 e Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro

de 2001, não será efetuado qualquer reajuste de preço, salvo nova imposição legal.

3.6 - Verificando-se os pagamentos após as datas efetivas dos vencimentos, enquanto persistir

a estabilização econômica, não há que se falar em correção monetária nestes períodos. Porém,

ocorrendo desestabilização econômica, incidirá o mesmo coeficiente de atualização monetária.

CLAUSULA QUARTA

DO PRAZO

4.1-0 prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024.

4.2 - As aulas serão ministradas conforme cronograma, com início em 25 de janeiro de 2024 e
término em 27 de dezembro de 2024.

CLAUSULA QUINTA

DOS RECURSOS FINANCEIROS

2
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Item n‘ 1

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR MUSICAL Aulas de instrumentos de cordas e teclado, atendendo alunos da

comunidade escolar de Craveiro e Rio da Anta nos períodos matutino e vespertino, mais acompanhamento com alunos nos

momentos de apresentações fora do horário de expediente. Aulas de canto/coral no período noturno. HORÁRIO: Definido pela

Secretaria Requisitante CARGA HORARIA ESTIMADA: 110 horas mensais

Quantidade: 880 Unidade de medida: HORA Valor unitário estimado; R$ 55,00 Valor totalestimado: R$48.400.00

Tipo: Serviço Categoria: Não se aplica Benefício: Sem benefício Situação: Homologado

Critério de Julgamento: Menor preçoProduto Manufaturado Nacional: Não

RESULTADO(S)

Quantidade homologada: 880 Valor unitário homologado: R$55.00 Valor total homologado: R$48.400.00

Ordem de classificação 1°

CNPJ/CPF ou N° de Identificação do fornecedor: 11658.293/0001-15

Nome ou razão social do fornecedor: CESAR PRODUCOES ARTÍSTICAS & CULTURAIS LTDA

indicador de subcontratação: Não Porte da Empresa: Demais Código do país: BRA Situação: Informado

Data do resultado da homologação: 10/04/2024
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Item n’ 1

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR MUSICAL; Aulas de instrumentos de cordas e teclado, atendendo alunos da

comunidade escolar de Craveiro e Rio da Anta nos períodos matutino e vespertino, mais acompanhamento com alunos nos

momentos de apresentações fora do horário de expediente. Aulas de canto/coral no período noturno. HORÁRIO; Definido pela
Secretaria Requisitante CARGA HORARIA ESTIMADA-110 horas mensais

Quantidade: 880 Unidade de medida: HORA Valor unitário estimado: R$ 55,00 Valor total estimado: R$ 48.400.00

Tipo: Serviço Categoria: Não se aplica Benefício: Sem benefício Situação: Homologado

Produto Manufaturado Nacional: Não Critério de julgamento: Menor preço

RESULTADO(S)

Quantidade homologada: 880 Valor unitário homologado: R$ 55.00 Valor total homologado: R$ 48.400,00

Ordem de classificação 1°

CNPJ/CPF ou N® de identificação do fornecedor: 11.658.293/0001-15

Nome ou razão social do fornecedor: CESAR PRODUCOÊS ARTÍSTICAS & CULTURAIS LTDA

Indicador de subcontrataçâo: Não Porte da Empresa: Demais Código do país: BRA Situação: Informado

Data do resultado da homologação: 10/04/2024
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Item n’ 1

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR MUSICAL: Aulas de instrumentos de cordas e teclado, atendendo alunos da

comunidade escolar de Craveiro e Rio da Anta nos períodos matutino e vespertino, mais acompanhamento com alunos nos

momentos de apresentações fora do horário de expediente. Aulas de canto/coral no período noturno. HORÁRIO: Definido pela

Secretaria Requisitante CARGA HORARIA ESTIMADA 110 horas mensais

lo

Un

Quantidade: 880 Unidade de medida: HORA Valor unitário estimado: R$ 55.00 Valor total estimado: R$ 48.400.00

Tipo: Serviço Categoria: Não se aplica Benefício: Sem benefício Situação: Homologado

Produto Manufaturado Nacional: Não Critério de julgamento: Menor preço

fta

Da

RESULTADO(S)Da

Oá

Id
Quantidade homologada: 880 Valor unitário homologado: R$55.00 Valor total homologado: R$48,400,00

Ordem de classificação 1°

CNPJ/CPF ou N® de identificação do fornecedor; 11.658.293/0001-15

Nome ou razão social do fornecedor: CESAR PRODUCOES ARTÍSTICAS& CULTURAISLTDA

OL

Indicador de subcontratação; Não Porte da Empresa: Demais Código do país: BRA Situação: Informado

í:

Data do resultado da homologação: 10/04/2024

Retomar
í
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Paine! de MINISTÉRIO DA

OESTÀO E DA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

r

0’eço5 uNiAo r accoNsreucAo

í;-

MEDIA

R$ 98,73

MEDIANA MENOR

R$ 98,73R$ 98,73

FILTROS APLICADOS

Descrição Descrição Complementar

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 (UM) MAESTRO (INSTRUTO R) DE FANFARRAS NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA PR
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MUSICAIS DE REGENTE/MAESTRO PARA O CORAL DA UFU. CORAL - ESTAR APTO PARA CRIAR E REGER CORAIS COMPOSTOS POR

AMADORES OU POR PRO FISSIONAIS DE QUALQUER FAIXA ETÁRIA. POSSUIR NO MÍNIMO 2 ANOS DE EXPERIÊNCIA N A ÁREA. CURRICULUM VITAE\, ATUALIZADO E

ASSINADO\, COM DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A QUALIFICAÇÃO E A EXPERIÊNCIA DO INSTRUTOR COM RELAÇÃO À OFICINA PRETENDIDAV, DEMONSTRANDO
ESTAR O PROPONENTE APTO A DESENVOLVER OFICINA NA ÁREA PROPOSTA. E XPERIÊNCIAS COMPROVADAS\. ATRAVÉS DE REGISTRO EM PARTICIPAÇÃO DE
CONCURSOS E AP RESENTAÇÕES\. ATESTADOS DE PARTICIPAÇÃO\, CERTIFICAD05\. NAS ÁREAS ARTÍSTICAS; QU E APRESENTAREM PERFIS COMPATÍVEIS COM OS

OBJETIVOS E NATUREZA DAS AÇÕES D

•I

APRESENTACAO ARTÍSTICA /

MUSICAL / CANTO / CORAL,
REGENCIA DE CORAL

Quantidade tota! de registros: 4

Registros apresentados: 1 a 4

Identificação Número.
da Compra ' do Item

Código do,
CATSERV

Descrição ' Unidade de ’ Quantidade Valor
Complementar Fornecimento Ofertada Unitário

Data da

Compra
ÓrgãoDescrição do Item .

APRESENTACAO

artística/

■MUSICAL/CANTO/
CORAL

FornecedorModalidade UASG

* I

29.376.246

ADÊLT0N

REG1ANI DE

ANDRADE

:987921 -

'PREFEITURA DE

TERRA ROXA/PR DE TERRA ROXA-

.PREFEITURA MUN
00032/2023 00002 ,Pregão 15830 rUNIDADE 700 R$36 16/06/2023 -

:PR

'987649 -

-PREFEITURA

JOAQUIM TÁVORA íMUNIClPALDE
JOAQUIM TÁVORA -

•MATEUS GASPERI PREFEITURA DE

PEDRO

:08059443976

■ REGENCIA DE

CORAL
29/03/2023 i■00032/2023 00002 Tregão 14664 UNIDADE -102 -R$98,73

- PR

•PR

987649-

iPREFEITURA DE ^PREFEITURA

■JOAQUIM TÁVORA .MUNICIPAL DE
JOAQUIM TÁVORA-

■AGUINALDO

CARLOS

FERREIRA

■77618564949

REGENCIA DE

■CORAL00032/2023 00001 Pregão -R$98,7314664 ,UNIDADE 102 79/03/2023 ;
' PR

-PR

Relatório gerado dia: 18/0412024 às 10:10

Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE BANDEIRANTES-PR

OFICINA CORAL NAS ESCOLAS

CORAL SANTA TEREZINHA
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PROJETO

O projeto "OFICINA CORAL NAS ESCOLAS" e "CORAL SANTA TEREZINHA", foi elaborado

pela equipe pedagógicas da Secretaria de Educação e Cultura, são projetos que buscam

desenvolver oficinas-ensaios semanais, em quatro escolas municipais que funcionam

em regime INTEGRAL e para um grupo de senhoras da terceira idades, essa atividade

extra curricular contribui muito na formação de nossos alunos e para desenvolvimento

sociocultural de nossa comunidade, esse coral será constituídos por alunos da rede
pública da cidade de Bandeirantes o com idade de 6 a 10 anos. Cada coral contemplará
aproximadamente 180 alunos, que deverão se inscrever ou demonstrar interesse pela
atividade disponibilizada na escola e em torno de 40 adultos. O projeto deverá acontecer

em duas escolas da periferia das zonas sul e norte e na paróquia São Geraldo em

horários disponibilizados pelas escolas e pelo departamento de cultura com a devida

autorização dos pais responsáveis. Cada escola será contemplada com a formação de

dois corais: infantil e infanto-juvenil, totalizando quatro corais para todo o projeto.

Serão oferecidos oito meses de ensaio, com duração de uma hora e meia. Ao final dos

ensaios serão feitas apresentações nas escolas para os pais responsáveis e toda a
comunidade.

Após os oito meses de ensaios e apresentação nas escolas, disponibilizaremos dois

encontros com corais e grupos vocais convidados, abertos para a comunidade, em polos

de cultura próximos às escolas contempladas pelo projeto. Cada grupo terá 15 minutos

de apresentação. Busca-se com isso proporcionar o ensino de música através da

atividade coral e levar um público carente de referenciais estéticos novas opções de
fruição artística e reflexão social.

O repertório será composto por canções brasileiras e influências musicais dos

participantes, e as músicas serão arranjadas para duas vozes podendo ser

acompanhadas em alguns momentos por piano, violão e percussão. O trabalho permite
transitar em diversos gêneros musicais, facilitando o desenvolvimento e a degustação
da música popular brasileira.

O principal objetivo do projeto é proporcionar uma atividade extracurricular de ensino

de música através do canto, proporcionando um olhar mais abrangente à construção
coletiva e a música coral.
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OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS

❖ Objetivo Geral

• Proporcionar o ensino da música através da atividade coral, propondo novos

referenciais estéticos e de comunicação aos participantes.

• Oferecer apresentações musicais com corais e grupos vocais para a comunidade,

propondo novos referenciais estéticos ao público.

• Trabalha os aspectos de socialização com nossas crianças.

^ Objetivo Específico

• Oportunizar a construção coletiva do fazer musical através do canto.

Público Prioritário

• O coral nas escolas deverá ser criado com alunos de 6 a 10 anos das escolas.

• O coral adulto será composto pela comunidade com idade livre

• O público das apresentações dos coros é livre.

PLANO DE TRABALHO

RECURSOS DISPONÍVEIS E A SEREM LEVANTADOS

Serão formados dois corais (um para cada escola) com limite de 45 alunos por coro. O

repertório de cada coral deverá ser definido em conjunto com os alunos e professores. Os

professores possuem violão e equipamentos de amplificação sonora para os demais

instrumentos que acompanharão nas apresentações e oficinas-ensaios. Para realizar tal

atividade, cada escola deverá disponibilizar uma sala com espaço amplo e cadeiras para os

alunos. O projeto conta com a presença de professor (maestro) que será indispensável na
sincronização das agendas, programação das apresentações dos grupos e divulgação nas

comunidades, O material gráfico, como folder com programa para platéia do encontro de

corais e cartaz de divulgação. Será necessário imprimir as cópias de folders, cartazes de

divulgação e um banner para o encontro de corais. Além disso, será necessária a impressão

de letras e partituras durante todo o processo de ensino e ensaio dos coralistas. O figurino

de cada coral deverá ser construído em conjunto com os coralistas, possibilitando

desenvolver a identidade do grupo a partir de suas singularidades (vale ressaltar que

podemos compartilhar roupas e acessórios dos integrantes para confeccionar a estética de

cada grupo).

Nos dias de apresentação será imprescindível a presença de uma equipe de apoio para a

ajuda com a distribuição e organização dos lanches dos coralistas. As apresentações serão

em polos de cultura próximos às escolas, mas para garantir a segurança e a presença de

todos os coralistas, disponibilizaremos dois ônibus para levar os coros até os locais de

apresentação.

Músicos convidados farão o acompanhamento musical nos dias de apresentação

(percussionista e pianista).

Dois outros regentes e professores de música serão convidados para colaborar com o

trabalho nas escolas durante o projeto.
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DIVULGAÇÃO E FORMAÇÃO DE PÚBLICO

A divulgação das apresentações para a comunidade e os eventos de encontros de corais nos

polos de cultura deverá ser feita por meio de cartazes dispostos nas próprias escolas e locais

próximos a elas. Os ensaios serão abertos, possibilitando a visitação durante as atividades.

Deste modo, o projeto poderá atrair os jovens para as apresentações e contribuir para o

esclarecimento e formação desse público sobre a linguagem da música corai. Os ensaios

terão a duração de uma hora e meia e devem acontecer no horário disponibilizado pela
escola.

A divulgação também deverá acontecer pelas redes sociais através do perfil pessoal dos

integrantes e regentes do projeto.

REFLETINDO SOBRE O PROJETO

Existem certas contribuições relativas às experiências de vida das crianças e adolescentes

que só a música pode oferecer. O poder da expansão da criatividade, a autoexpressão, o

desenvolvimento do trabalho corporal e motor, até mesmo a interação social são pontos

que podem ser trabalhados através da música. O trabalho coral se destaca nesta função por

fornecer tamanha proximidade do fazer musical com o corpo e o outro. A comunicação

possibilitada através da atividade coral facilita o desenvolvimento do olhar coletivo. É

possível fazer músicas de diversas formas, mas nenhuma participa tão ativamente do fazer

musical, nenhuma delas é tão eficaz quanto o ato de cantar em conjunto, partindo destes

princípios que o projeto se apresenta como uma alternativa de atividade extracurricular

para as escolas, proporcionando um trabalho com foco no aprendizado de música através

de canções brasileiras e o desenvolvimento corporal através do canto.

O repertório deverá ser organizado pelos professores em conjunto com as idéias e

influências dos coralistas. Os corais deverão produzir ensaios com foco no levantamento das

canções e estudo das mesmas. Serão disponibilizadas partituras e letras das canções para o

acompanhamento nos ensaios. As datas de apresentações deverão ser definidas com

antecedência de acordo com a disponibilidade das escolas e polos de cultura. A entrada será

gratuita e o projeto será apresentado prefere

ncialmente em horários de almoço ou de final de turno, buscando ser uma alternativa de

entretenimento cultural para o público da escola e toda comunidade.

TEMPO DE DURAÇÃO DO PROJETO

O projeto tem duração de 9 meses, se estendendo entre os meses de abril e dezembro. As

apresentações devem acontecer ao final de cada ciclo de quatro meses e os dois grandes
eventos de encontro de corais devem acontecer no final de dezembro.
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CRONOGRAMA DO PROJETO

Agendamento de datas com as escolas participantes e datas

de apresentação com os polos de cultura;
MAIO

Período de ensaios dos corais;JUNHO

JULHO RECESSO ESCOLAR

Período de ensaios dos corais;AGOSTO

Período de ensaios dos corais; Ensaios com os músicos

acompanhantes; Apresentações nas escolas;
SETEMBRO

OUTUBRO Período de ensaios dos corais;
NOVEMBRO Período de ensaios dos corais;
DEZEMBRO Encontros de corais; Apresentação de Encerramento

QUADRO DE HORÁRIOS DAS AULAS

// tt

CORAL NAS ESCOLAS

LOCAL mmm alKMlIMi

Escola Muníçipàl Yukiti Matida . Terça féira 07:30 às 09:00h 06 a 08 anos

Escolà Munícipal Yukiti Matida Terça feira 09:30 às ll:00h 09 a 10 anoS

Escola Municipal Maria de Lurdes, ' Quintafeira 07:30 às 09:00h 06 a 08 anos

Escola Municipal Maria de Lürdès Quinta feira 09:30 às ll:00h 09 a ló anos

Escola Municipal Leda de Lima Canário Terça feira 13:00 às 16:00h 06 a 10 anos

EscolaiMunicipal Mòacir Castanho Quinta feira 13:00 às 16:00h 06 a 10 anós

it.
CORAL SANTA TEREZINHA"

LOCAL HORÁRIOS iàíxa etária

PAROQUiA SÃO GERALDO 19:00 ÀS 21:00hSEGUNDA. Adulto

#

Aline Firmiifê^ves Vasconcelos

Equipe Pedagógica Equipe Pedagógica

Maria Leticia Bufalari Cunha

Equipe Pedagógica

Maria Aparecida de Moraes
^^uipe igica

Nelci Maria Martins de Queiroz

Secretaria de''^Educação e Cultura

rt( ornano

Diretor de Cultura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná
m
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Bandeirantes, 23 de abril de 2024.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de

.^procedimento para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

^MAESTRO, PARA EXECUÇÃO DE AULAS NOS PROJETOS DE CORAIS E NAS APRESENTAÇÕES

CULTURAIS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE

BANDEIRANTES/PR, conforme documentos em anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

consideração.

Atenciosamente,

SILVA

SECRETÁRI^J^ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAWIALHO ÍVIATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525Í
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 23 de abril de 2024.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

WiAESTRO, PARA EXECUÇÃO DE AULAS NOS PROJETOS DE CORAIS E NAS APRESENTAÇÕES

CULTURAIS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE

BANDEIRANTES/PR, conforme documentos em anexo.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

Assessoria Jurídica para parecer quanto ao editai, no caso de licitação convencionai;

Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para sequência do processo.

3.

4.

#

JAELSffiN RAWIALHO MATTA

PRBFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525;
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 !
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 23 de abril de 2024.

lima. Sra.

CLAUDIA JANZ DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

#

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

WIAESTRO, PARA EXECUÇÃO DE AULAS NOS PROJETOS DE CORAIS E NAS APRESENTAÇÕES

CULTURAIS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE

BANDEIRANTES/PR, conforme documentos em anexo.

Atenciosamente,

GxJh^
ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NXJMERO 71/2024-PMB Bandeirantes, 16 de maio de 2024

Ref.: DISPENSA de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

AGENTES DE CONTRATAÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certifícar-se da regular dotação
orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o
Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E

ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA

Colha-se manifestação

m

rcos >raes

ataçãoAgente

j

V
Alexandre s de Araújo

Equipe áe apoio

Mariane i^es dos Santos
Equipe de apoio

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-maik lÍGÍtaGao@bandeÍFantes.pF.gov.bF
CNPJ 76.235.753/0001-48
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Juridiça

Pòrtária

PflEFEnVRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA 1.720/2024

Súmula: Nomeia Agente de Contratação e equipe de apoio para

conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n= 14.133/2021.

JAELSON RAMALHO MATTAj Prefeito Municipal
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

de

RESOLVE

Alt. 1° Nomeiam-se os servidores Joyce Ferreira Parpinelli, Fabiana

de Souza Meira Oliveira, Wesley Rodrigo Ramos Pires e Marcos de Moraes para exercerem a função de

AGENTE DE CONTRATAÇÃO do Município de Bandeirantes/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.

Alt. 2® Nomeiam-se os servidores José Mareio Urbano e Alexandre

Alves de Araújo e Mariane Alves dos Santos para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e

contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão o(a) Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições.

Alt. 3® Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento

Ucitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 1° 0(A) Agente de Contratação convocará os membros da equipe

de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e
contratações municipais.

§ 2° O (A) Agente de Contratação convocará servidores públicos

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos
certames.

Alt. 4“ A presente portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Alt. 5“ - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná,
em 16 de fevereiro de 2024-

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.36(WJ00 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.23S.753/W301 -48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasll. em conformidade com a MP n^

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

wvvw,bôiideiranlGs.pr,gov.bt7diario‘Oílc[0!-eletronico
SrasH
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PROTOCOLO NÚMERO 71/2024-PMB Bandeirantes, 16 de maio de 2024

Prefeitura do Município de BandeirantesRef.; DISPENSA de Licitação - /2024-PMB

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO
PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS

INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas,
dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará
recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA
RECURSO

FONTE

DOTAÇAO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO
TRANSE CONSTITUCIONAL/

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO
IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃO/

SALARIO EDUCAÇÃO

86/103 03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00

112/104 03.002.12.361.1242.6033.3,3.90.39.00

EDUCAÇÃO
132/107 03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal

deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de

manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua

inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios
básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos

orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes, 16 de maio de 2024

Jacíam^arolina Milani Delia Mura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4

RFrei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 71/2024-PMB Bandeirantes, 16 de maio de 2024

Ref.: DISPENSA de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA
ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA.

VALOR ESTIMADO: R$ 36.693,00(trinta e seis mil, seiscentos e noventa e três reais)
a

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da

Lei 14.133/21 para o exercício de 2024, no montante de R$ 36.693,00(triiita e seis mil, seiscentos e

noventa e três reais), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 16 de maio de 2024

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de recursos:
( )avista.

(j^ à prazo.
Origem de Recursos:

Çjõ Próprios.
( jVinculados à convênios.

Bandeirantes, 16 de maio de 2024

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirante&.íM^.gov.bF
CNPJ 76.235.753/0001-48
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i:iVn ai! nr nisPFASA"élfírômc a v /2024
(Processo n.” 71/2024)

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, realizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento menor vreco por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos temios da Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n,° 3.537/2023, do Decreto n.^’ 3.621/2023, Lei municipal
e demais legislações aplicáveis.

J)iUa du scssào: / /202-t

Link de acesso: https://www.gov.br/compras/pt-br

illorário daiasc dc lances:

De //2024 das 08:30 àsltó^

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2023

1. OBJE í O llATo>ffRÁT^\b^^ r;i À

1.1 0 objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS

ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

CULTURA, por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

T

#
NAl-OR

UMIÁKIC
n .FM ! iPI ( II i( U lO CATSEKV END OI D \uoruoivi

1L 1—

í \( úini PI sho\ )i u\i,v{ \p\R\ pKi «.I v( Midi
'<IK\IÇUI)I P^K^inUAi IN! VMM I M>l](l)
l’\W\ \ U ^Sl»l ni \SIMJ

MlNídPKM ()1)1P.\UI WlI.MdMl \U’1J*A1 /)! f 11 11 in

466^ IP 450 llsSI -I R$ 36.693,00

i

>.\iOk 101 VLP\ K‘>.<Í».Í1«Í.VÍ0

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PA RI í( IP AÇ.VO S \ DISPENSA \

2.1 A participação no presente processo de dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
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Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Sistema Compras.gov.br,
disponível no endereço eletrônico httt)s://v^^w^gov.br/coITlpras/pt-br.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no [Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica], disponível no [Portal de Compras do Governo Federal], para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.2.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.2.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.2.3.3.I. aplica-se o disposto 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 35424525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/000148



íp

l
PBEFEITUm mmiClPAL DEBANDEmANTm

ESTADO DO PARANÁ

2.23.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n^ 6.404. dc

15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

2.23.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2,2,4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

2.2.5 sociedades cooperativas;

aiíVsiüamimo i)\ ímíoVosi x
IMCIAI.

: .

3.1 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica - https://w\v\v. gov.br/compras/i^t-br. a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2,1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas inífalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.6 Os licitantes beneficiados com isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária respectiva.

3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão
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abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária
completa.

3.7, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.8, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o [Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto
Executivo], assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.10,1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.10,3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/1991;

3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tennos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.11. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
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coahecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

3,12. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa Eletrônica por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.° 3.537/2023,
ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido,
no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, em campo
específico no sítio eletrônico rhttps://www.6ov.br/compras/pt-br] ou pelo email:
]ícitacao@:bandeirantes.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da dispensa
eletrônica.

|4:fãse^dMnces-^^ :

4.1 A partir das 08:30 dò dia 7 /2024, data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo ÍWITÁMÓ^ ITEM.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou pcrcentums éntre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, será o
RS 0,01 lum centavo)^

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

v\iy{ií' ya

5.1. Encerràda a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

# 5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta (ANEXO VIII) no prazo de

2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada,acompanhada,se for o caso, dos documentoscomplementares,quando necessáriosà

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5, Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
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unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração;

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
0 disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. llMlILi r.A.ÇlO ií:'. íÍãl .íS' .íçí:. ..á.

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

V.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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6.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis'):

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

Justiçamantido pelo
fwww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php'):

Conselho Nacional de

6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens 6.2.2, 6.2.3, e 6.2.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

fhttps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6,4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve ífaude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.4.I.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

6.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.6.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
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inabilitação.

6.8, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6.9,0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o
disposto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021.

■

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5:,(cinç^ dias úteis, contados a partir da data de sua eonvocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração. I

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
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implica reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota de Empenho ou instrumento equivalente está substituindo o contrato,
aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.° 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n,° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta c cinco) dias, prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4.1. O prazo de vigência da contratação e a sua eventual possibilidade de contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante toda a vigência do contrato.

8. SAN< ÕFSÃjnilSlS íik^ rtyX^ Víí- r:-í

8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal nT 14.133, de 2021, e nos arts. 193 ao 227 do Decreto Municipal
n.° 3.537/2023, sem prejxuzo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo 11-
B do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou
da rescisão do instrumento contratual.

8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, afasta
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade - PAAR.

8.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
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lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal rC 3.537/2023.

i),\.s msposKol:s ■

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas
- PNCP, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.#

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2,1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
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observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

#
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fms e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato (ou anexo à Nota de Empenho);
ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;
ANEXO V - Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP.
ANEXO VI - Declaração LGPD.
ANEXO VII - Modelo de Declaração

ANEXO VIII - Modelo de Descritivo da Proposta de Preços

Bandeirantes-PR, 16 de maio de 2024.

Cláudia Janz da Silva

Secretária de Administração
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS. _/2024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

i.i. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral para execução de aulas nos

projetos de CORAIS e na apresentações culturais realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do

município de Bandeirantes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1.

ESPECIFICAÇÃOITEM CATMAT UNIDADEME QTD VALOR VALOR T

UNITÁRIODIDA

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA RE

GÊNCIA DO CORAL INFANTIL E CORAL ADULTO,
AULAS DE TEORIA MUSICAL, TÉCNICAS DE
AQUECIMENTO VOCAL, TÉCNICA VOCAL, PRE
PARAÇÃO VOCAL, PRODUÇÃO INDIVIDUAL E
CONSTRUÇÃO DE REPERTÓRIO COLETIVO. O

PRESTADOR DE SERVIÇOS PARTICIPARÁ JUNTO
AOS ALUNOS NA CONSTRUÇÃO, ENSAIOS E
APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS EVENTOS DO
DEPARTAMENTO DE CULTURA E DO MUNICÍ

PIO E FORA DELE QUANDO SOLICITADO. O PRO

FISSIONAL DEVERÁ SER GRADUADO EM LICEN

CIATURA EM MÚSICA OU ARTES COM HABILI

TAÇÃO EM MÚSICA. O PROFISSIONAL DEVERÁ
COMPROVAR EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍ

CULO E DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA.

01

Unidade 450

RS81,54 RS 36.6!

#

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do
Decreto ne 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.2. Os objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminar.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias contados da assinatura do contrato ,

na forma do artigo 404 do Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023.
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1.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O presente objeto tem como Justificativa que a prestação de serviços de Maestro para Coral para realizações
da

Apresentação em eventos e aulas nos projetos de Coral, realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
durante o ano de 2024 como consta no cronograma do projeto Coral nas Escolas do municipio, que será realizado
pelo Departamento de Cultura e Secretaria de Educação.

1.6. Departamento de Cultura visando o desenvolvimento Cultural, incentivo a cultura, intercâmbio social e

qualidade de vida e momentos de lazer para toda a comunidade de Bandeirantes.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico deste Termo de

Referência.

2.2.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

- Não esta contempledo na PAC, segue memorando de solicitação em anexo para secretária de Planejamento para
realizar a inclusão do mesmo.

2.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizadaem tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares,apêndice deste Termo de Referência.

#

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Susientabilidade:

Não se aplica

Indicação de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I. do Decreto Municipal ns. 3.537, de 09 de maio de 2023):

4.1. Na presente contratação não se aplica a indicação de marca.

Da exigência de amostra
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4.2. Na presente contratação não se aplica a solicitação de amostra.

Subcontratação

4.3.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4.0 Maestro deverá estar devidamente uniformizados e possui certificado de curso licenciatura em musica ou

especialização em educação musical.

4.5.Haverá exigência da garantia da contratação , artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2021. pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.

Condições de Entrega

5.1.0 prazo de entrega dos serviços conforme solicitação de empenho emitido pela Secretaria de Educação Cultura e

Esportes.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3, Os serviços deverão ser realizados nos locais pré-determinados, sendo que deverão se apresentar 30minutos antes do

inicio do mesmo.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. Na presente contratação não se aplica a garantia, manutenção e assistência técnica.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadastais circunstânciasmédiante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridasde imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou"instrumento equivalente, o órgão ou entidadepoderáconvocaro representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

6.
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).
6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 3.537,
de 09 de maio de 2023);
6.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, §ri; ~
6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,

art. 12,11);

6.7.3.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.4.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 0 fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio

de 2023, art. 12).

6.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 ténnino do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçãocontratual(Decreton" 3.537, de 09
de maio de 2023, art. 12).
6.8.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto n° 3.537, de 09 de maio
de 2023, art. 12, §7®).

6.8.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6 9.1.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 0 fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 0 caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.3.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
n^ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.9.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art. 201 do

Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 0
caso. (Decreton° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
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6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto rf 3.537, de 09
de maio de2023, art. 12).
6.11.0 gestor do contrato deverá elaborarárelatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.12.1. Relatório Mensal;

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7.

Recebimento do Objeto

7.1, A execução dos serviços realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, Juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

7.2. A realização dos serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos

7.3. no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5.0 prazo para a execução do serviço poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma Justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do § 4®, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. A execução do serviço provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

#

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzidoà metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art.

160 do Decreto Municipal n® 3735. de 09 de maio de 2023.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa.

7.15.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,a critériodo contratante.
7.i6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à

7.17. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme
0 art. 35, parágrafo único do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para créditoem banco, agênciae conta corrente
indicados pelo contratado.
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7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comniementar 123. de 2006.

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
0 pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

# Antecipação de pagamento
7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.27. Não é permitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

Dispensa, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigênciasde habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.28.

7.29.

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio httDs://www.gov.br/emDresas-

e-negocios/pt-br/emnreendedor:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatutoou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;[MM42]

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua '

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; I
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.36. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,

7.30.

7.31.

7.32.

7.33.

7.34.

7.35.
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devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107da Lei n°5.764. de 16de dezembro 1971.

7.37. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitaçãofiscal^sociale trabalhista
7.38. Prova de inscriçãono CadastroNacionalde PessoasJurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.39. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente
7.40. a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.41. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.42. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidaçãodas Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

7.43. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.44. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;
7.45. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.46. O fornecer enquadrado como microempreendedor individual que pretenda uferir os benefícios do tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal. Qyalidade economica financeira.

7.47. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 14.133. de 2021. art. 69.

caniit. inciso 111:

Qualificação Técnica

7.48. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional: Alvará, em plena validade;
7.49. Comprovação de aptidão para prestação de serviços de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
7.50. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestadosdeverão dizer respeito a contratosexecutados
com as seguintes características mínimas:

7.51. Atestado capacidade técnica da empresa
7.52. A empresa deverá apresentar profissional com curso de licenciatura em musica ou especialização em educação
musical.

7.53. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

7.54.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, ende-eço
atual da contratante e local

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.55.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 1
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
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ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
8.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 36.693,00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa e três
reais) conforme custo unitário aposto na tabela acima.
8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante do Contrato.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
9.3. A dotação relativa aos exercíciosfinanceirossubsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.

#

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

m
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ÍÒ;2. A édntratagão será atendida pela Seguinte Dotação-Fohte: Ú70 - 0000

i) Gestio/Unidade;

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento da DN^pesa;

Planò ihtèrnòr

3.G01 Sec. fle EdücagsoeCultura/Depart. dacòmiSSÉQ recreativa e esportiva

lil 1ÜQQO livre

lli) 1201 Waputenção:dO;l>epartamento da Corhlssaó Reçreatíyá.e Esportiva

IV) 33.50.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

V) 6.017 l^^anutenção;doíDepartame^to daComi^o Redreativae Esportiva

;070>104

1) Gestão/Unídade;

Fonte^de Recursos:
Programa de Trabalho:

3.G01 Sec. de Educáçãoe CuíturaVDepart. db comissãò ercreativa, e esportiva

# II) 0104 Demais ImpostosVínculados a Educação Bástça j

lll) 1201 Manutenção do:Departamento da {k>missãQ Retreàti\rá'e Esportiva'

IV) Elemento da Despesa:

Plano interno:

3.3.50.39.00.C0 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídtcá ,

6.017V) ^nutepj;:Sd:‘do;pepa'^á^ntoda;^mis^ô;Pécreatiya è^EspdrtíVa

10;2, A Contratação será atendida pela Seguinte DotaçiorFonte; 112 - Í04

Gestão/Uhidade;

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Eierhèntb da Despesa::

Plarió Irítefno:

0 3.002 Sec.de EducaçãoeCuitura/Departamentode Ensino Pedagógico

II) 0104 DemaisJmpostos Vinculados a Educação Básica 1

lil) 1242 Manuten^oda^Educação:

IV) 3.3.90.39.00.00 OutrosServíços deTerçeiros - Pessoa Jurídica

V) Manutenção daiEdücaçãò.-.. lmposfa>sVinçüÍádos' Educação I6.033

10.2. Fohté: 086 -103

m I) Gestâo/Unídade:

Fonte dà Recursos;

Programa dé lrabalho;

Elemento da Despesa;^

Planò Iriternò:

3.002

0103

Sec:;de.EdU£SçHoeGultura/De{^rtBmEnto de Ensínò Pedagógico

II) 5%sobreTran5ferênGiasGonstitucíonais

IH) 1219 Maníitençaoda Educação-

IV) 3.3.90.39.00.00 Dutros Serviços deTerceiros - Pessoa Jurídica-

6.032Vj Maniá^ição.da EducaçãoirTransferênclasC^nstítuciónaís; |

Bandeirantes,22 de abril de 2024.

NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
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ANEXO II

1. 0 fornecedor convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (duasl

horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de

comunicação à distância conforme estabelecido no presente Aviso de Dispensa Eletrônica:

1.1 Todos os licitantes deverão estar registrados no SICAF - Sistema de CadastramentoUnificado de Fornecedores,
disponível em https://wwvv3xomprasnet.gov.br/sicaf-vveb/index.is f. para efeito de cadastro unificado de licitantes.

1.2 Documentos de habilitação jurídica;

1.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
1.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.
1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
1.2.4. Inscrição do ato constitutivo,no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria
em exercício.

1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
Procuração do representante do fornecedor no procedimento de dispensa eletrônica, se for o caso.
1.2.6. Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n.
7.775, de 2012, em se tratando de agricultor familiar.

1.2.7. Matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165), em se tratando de produtor rural.

1.2.8. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971, em se tratando de agricultor familiar.
1.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
1.2.10 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo [XXXXXXXXXXXX] órgão competente
nos termos da [XXXXX].

#

1.3 Documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista;

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
fCNP.D. conforme o caso;

1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

1.3.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive
do Estado do Paraná para fornecedores sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal:

1.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.° 12.440/2011;

1.3.6. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIH do art. T da Constituição Federal.

1.3.7. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos federais ou municipais relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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h4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICQ-FINANCEIRA:

1.4.1 0 fornecedor deverá encaminiiar:

para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor.

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Observação: Os itens 8.30 até 8.32.7, foram excluídos do Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto
contratado.

1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA
DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo VII).

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP. se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta
Comercial da sede do fornecedor ou documento equivalente, além de Declaraçãoescrita sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar
Federal n.° 123, de 2006 (ANEXO V), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a
Resolução n.° 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norma que vier a substituir.

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou
microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.

1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que
requerida pelo fornecedor, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamentejustificada.

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão
ou entidade responsável pelo processo de dispensa eletrônica convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação.

1.9 Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo

que esta apresente alguma restrição.

1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo
documento atualizado.

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o fornecedor, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ

da matriz, quando o fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o fornecedor for a filial (salvo para os documentos que
são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentadapela MATRIZ,e o fornecimentofor através
de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.
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ANEXO VI

CONTRATO N“ ^/2024 - PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael
Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. , inscrito no CPF n.°

, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o rP

, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
(nome e flinção no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° /202_ e em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. /202_ ~ PMB, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

o(a) , sediado(a)
na

por

1 OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇO DE VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL

EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS
OFICIAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

2 FUNDAMENTO:

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico Registro de Preços n.° /202_ - PMB, objeto do processo
administrativo n.“

Município n.°
- PMB, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do

e conforme ato de autorização nas fls..,de deste protocolo.

3 PREÇOE VALORDO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços (miitános) previstos em sua proposta, que é parte integrante deste
contrato.

3.2 O valor total do contrato é de R$

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos

serviços contratados.

4. REAJUSTE

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n° 10.192/2001,

utilizando-se o índice INPC, IPCA ou outro que apresente mais vantajosidade para a administração pública,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de

cada período de doze meses.
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4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao

reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6.° do art. 170 do Decreto n° 3.538/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3

deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.® 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item

5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidasnos arts. 11 e 12 do Decreto n.° 3.537/2023.

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a

avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja

descumprimento das obrigações contratadas.

t

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a prestação de serviços, conforme Termo de referência.

6.2 O serviço terá início em a contar de

6.3 Os serviços serão prestados no (local), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no

Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.

6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscal ização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de ( ) dias.

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto n° 3.537/2023, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços até o

valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.® 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos,
equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ( ) dias, contados do recebimento provisório, por

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das

exigências contratuais.

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato .

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações

constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
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MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA- RECURSOS
ORDINÁRIOS (LIVRES)

0030/0000 0200304122040520123390390000
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MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADNÍINISTRAÇÃO - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - TAXAS -

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

0030/0511 0200304122040520123390390000

8 VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de

partes com base nos artigos 106e 107 da Lei 14.133,de 2021.

3 (dias/meses, anos), podendo ser prorrogado por interesse das

8.2 A prorrogação dos contratos de serviços contínuos está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos, cuja

observância deverá ser demonstrada no protocolado:

8.2.1. Os serviços devem ter sido prestados regularmente;

8.2.2. A Administração deve manter interesse na realização do serviço;

8.2.3. O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a Administração;

8.2.4. O Contratado deve manifestar expressamente interesse na prorrogação;

8.2.5. Devem ser mantidas as condições de habilitação; e

8.2.6. Deve ser Juntada a documentação orçamentária e financeira.

PAGAMENTO:

9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do

atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, Já deduzidas as glosas

e notas de débitos, e da verificação da regularidade do contratado, mediante atestado emitido pelo Gestor do Contrato,

destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

9.

t

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de

obrigações contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros contratos, pela
Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento,

suspendendo-se a fluência de prazo para a Administração, não importando mora, nem gerando compensação financeira.

9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontadosda fatura

apresentada.
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9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

e 0

EM = IxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

#
1 = (6/100) 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
I = (TX)

365

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos,

bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração,quando for o caso;

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as

normas e determinações em vigor;

10.1,6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços

a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários

à segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a

execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;
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I0.I.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que

especifícamente os dispense;

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer atividades não

relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de
caracterizar desvio de função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições

exigidas para a habilitação na licitação;

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme

legislação vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto
da licitação, exceto quando houver:

10.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsívelde consequênciasincalculáveis,estranho à

vontade das partes, que altere fimdamentalmente as condições de execução do contrato;

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da execução do contrato ou

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

10.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em

documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais
aplicáveis aos responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que

contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e

dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada,

para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n°

14.133, de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se

referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

#

#

10.1.20 Garantir ao contratante:

10.1.20.1 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindoao
contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

Rua Frei Rafael Proner ii“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48



X p

PBEFEITUm MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ‘

e/

I0.I.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras
subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação

anexos, bem como na proposta;

e seus

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as

especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins
de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a

sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor
especialmente designado;

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução
do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos

e no contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que

couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

#
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentoscabíveis ao MinistérioPúblico competente,

para a apuração dos ilícitos de sua competência;

GARANTIA DE EXECUÇÃO:11.

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de Referência.

12 PENALIDADES:

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da

Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n° 3.538/2023, sem prejuízo de eventuais implicações
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penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre
valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n° 3.538/2023;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n° 3.538/2023;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n° 3.538/2023;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n“ 3.538/2023.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reteráo pagamentoaté o adimplementoda multa, com
0 que concordao licitanteou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a

decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando

em mora, nem gera compensação financeira.

12.5. Muita de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela

em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será

convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n°

3.538/2023.

0

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções

administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.° 14.133/2021 e no Decreto n° 3.538/2023.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presentelicitação
e nos contratosou vínculos derivados,tambémse dará na forma prevista na Lei Federal n.° 12.846/2013, e regulamento
no âmbito do Estado do Paraná,.

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro

Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante

decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal.

13 CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei, no Decreto

n° 3.538/2023 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço nos prazos
estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicaçãoao CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçãodo CONTRATADOcom outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se

autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;
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13.2.7. 0 não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução,

assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, ajuizo do CONTRATANTE,
prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato

além do limite permitido legalmente;

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses

casos, 0 direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizadaa situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de serviços ou

fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da avença.

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decoirente de sua

própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde
que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por

decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por

escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório
e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa
por inexecução total ou parcial deste contrato.

<1

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
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14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124e 125 da Lei Federal n.° 14.133,
de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da contratada

com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-fmanceiro, a Administração terá o prazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se houver, será

realizado mediante prévia e flmdamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6° da LGPD,

especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços especificada neste

contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruçõestransmitidas

pelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 0 Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas

técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta

Cláusula;

16.6 0 Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,

inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e

tratamento dos dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos

comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse

sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que

este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocado a preencher

um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato,

no tocante a dados pessoais.

#
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16.10 0 Contratado responde pelos danos que tenha causado era virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de

adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de

tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados

compromisso epessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de

confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.13 As manifestaçõesdo titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com

base neste contrato serão atendidas na forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado,

bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumpriment
dos deveres e obrigações aplicáveis; '

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do

contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles

sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as
cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à

Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de dúvida jurídica devidamente
fundamentada.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo

Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021, pelo Decreton® 3.538/2023e demais leis estaduaise federais

sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Município e no síti"

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públic;

(PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

ü

Bandeirantes, de de

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas

1 - Nome:

2 - Nome:
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EXTRATO DO CONTRATO N." ^/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.» 40/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N“ /2024-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇO DE VEICULAÇÃO DE
PUBLICIDADE LEGAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ PARA

DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES.

VALOR: RSf I.

DOTAÇÃO:9
t * i.r -i;. ci*

* J 1701 \C \() II N< nUIC.KWl Wl( \
I 'S*'

( Kl 1 MtlV DESLRIÇVO
I

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

030/000

030/511

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.39.0000

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.39.0000

OUTROS\hMIMSlR\í \í)

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado por
interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

Bandeirantes/P R, de de 2024.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

#

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legai, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX,
portador(a) da Carteira de Identidaden.° XXXXXXXXe do CPF n.® XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no

Pregão Eletrônico n.° / , sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

() MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1° do artigo 18-A da Lei Complementar n*" 123,^^
14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 188, de 2021.

() COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n° 11488/2007.

DECLARA ainda:

I. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123, de 14
de dezembro de 2006; |

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata
art. 3°, II da Lei Complementar n® 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração
Pública no ano-calendário de realização da licitação.

0

Local e data

m
# Representante Legal

I
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO LGPD.

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX,
portador(a) da Carteira de Identidade n.'* XXXXXXXX e do CPF n ® XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas
edital, bem como tem ciência de que:

no

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração
Pública diversos dados pessoais, entre eles:
I.l. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;

1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a AdministraçãoPública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros

necessários à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto,

juridicamente adequado.

%Local e data

Representante Legal
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ANEXO vn

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbre ou identificação do licitante)

XXXXXXÍOC, inscrito no CNPJ n ° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX,
portador(a) da Carteira de Identidade n.° JOCXXXX?^ e do CPF n ° XJOOOÒGOC, DECLARA, para os devidos fins, que

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no
edital, bem como:

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133/2021, em especial:

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órato

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestãd^P
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos,

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. T, inc. XXXIII

da Constituição Federal. |

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que

fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de carj^
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.#

Local e data.

Nome do representante legal
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ANEXO vm

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

tDISPENSAELETRÔNICAN<^ -/2024

DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:

CNPJ/CPF:

Endereço:
Bairro:

CEP:

Telefone:

Inscrição Estadual:

Cidade: Estado:

Fax: e-mail:

Banco: Agência: Conta-corrente:

PIX:

Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇO DE VEICULAÇÃO
DE PUBLICIDADE LEGAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ PARA

DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES.
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2. A validade da proposta será de 90 noventa dias.

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive,
pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da

legislação vigente.

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações previstas com aí^t
tipo de isenção, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item.

4.1 as empresas beneficiárias de isenção tributária deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o

preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual
de desconto relacionado à isenção fiscal.

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço desonerado, a
soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido

no edital.

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

6. O arrematante DECLARA que, para fms do disposto no § l.° do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, a proposta

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega desta proposta.

Local e data

Representante Legal

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADODO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 71/2024-PMB Bandeirantes, 16 de maio de 2024

Ref.: DISPENSA de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes

Prezado Senhor

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDASDAS

ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA,

através do tipo de procedimento em referência, com prazo de vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias, conforme facultado pelo n° 15, inciso II, § 3°, da Lei 14.133/21, do art. 15, caput, §1° do Decreto
Municipal n.° 3.537/2023.

Informamos que os preços foram colhidos pelo departamento de compras, em conjunto com a
secretaria solicitante, juntamente com o apontamento do menor preço através das Solicitações de Compras
n° 62, 0 que isenta esta comissão de licitação da responsabilidade da verificação de valor de mercado.

#

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

a ||roraes
ifrafaçãogente

Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n'^ 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

Parecer Jurídico n” 1.497/2024

REFERÊNCIA: PROCESSO N“ 71/2024

INTERESSADO: Departamento de Licitação

VALOR: R$ 36.693,00

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei n" 14.133/2021, Decreto n“ 3.537/2023,
Decreto n” 3.621/2023.

ASSUNTO: Direito Administrativo, Licitações e contratos. Dispensa

Eletrônica, Aquisição de serviços, análise jurídica do

PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES,

I - Relatório

Trata-se de expediente de processo administrativo que tem por finalidade a

aquisição de serviço de maestro para coral infantil e adulto, mediante procedimento

administrativo de dispensa de licitação em razão do valor, em sua forma eletrônica,

conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus

anexos.

1.

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise Jurídica:

Documento de Formalização da Demanda - DFD (fl. 4-6);
Estudo Técnico Preliminar - ETP (fl. 8-24);
Termo de Referência - TR (fl. 25-32);
Pesquisa de preços (fl. 33-50);
Parecer Contábil (fl. 56);
Parecer Financeiro (fl. 57);
Portaria de designação dos agentes de contratação (fl. 55);
Autorização do Prefeito (fl. 52);
Minuta do aviso de dispensa e anexos (fl. 58-97);

I)
n)

III)
IV)

V)
VI)
VII)

VITI)
IX)

3. Documentos ausentes no processo:

I) Lista de verificação (art. 148, V do Dec. 3.537/2023);
Mapa de Riscos (art. 186 do Dec. 3.537/2023);
Portaria de designação do fiscal e do gestor do contrato (arts. 10 e 11 do Dec.

II)
m)
3.537/2023);

4. É o breve relatório, estudada a matéria, passa-se a opinar.

Página 1 de 26Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município
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II - Preliminarmente: Da finalidade e abrangência do parecer jurídico

Esta manifestação jurídica tem objetivo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n°

14.133/2021:

5.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise Jurídica da contratação.
§ P Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma ciara
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise

jurídica;

De acordo com a disposição normativa em comento, o controle prévio de

legalidade se ocorre em consequência do exercício da competência da análise jurídica

da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como

os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade que compõem

0 mérito administrativo.

Nesse sentido, o entendimento exarado pelo parecerista leva em conta os

aspectos jurídicos que aqui devem ser produzidos de forma estrita, ponto em que os

temas técnicos, não jurídicos e que compõem o mérito administrativo não são

enfrentados de forma conclusiva, vindo a se desdobrar como mera opinião ou

recomendação, preservando-se sempre a discricionariedade da autoridade a que a

presente peça é dirigida, no que tange ao acatamento ou não do conteúdo formulado.

Assim sendo, na análise feita é presumido que as especificações técnicas

colacionadas no caderno processual, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da

contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do Município de Bandeirantes, com

lastro nos parâmetros técnicos objetivos e visando sempre a melhor solução para a

realização do interesse público. Da mesma maneira, pressupõe-se que o exercício da

competência discricionária pelo solicitante da demanda e pela autoridade competente,

cujas decisões devem ser motivadas no processo, tenha ocorrido com lisura e pautada no

interesse público.

6.

7.

8.
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Outrossim, desde já esclarece-se que não figura em atribuição do órgão de

assessoramento Jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente

público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, por

óbvio, a cada agente público, observar se os seus atos estão dentro do seu próprio vulto

de competências.

Em arremate, salienta-se que determinadas observações constantes do presente

parecer são feitas sem caráter vinculativo, com o intuito preservar a segurança da

própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. De mesmo quilate, aponta-se que as questões relacionadas à legalidade

serão indicadas para fms de sua correção e que o prosseguimento do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

9.

10.

III - Fundamentação

111.1 - Análise de conformidade legal e alinhamento

Nos termos do art. 19 da Lei n° 14.133/2021, é de incumbência dos órgãos

competentes da Administração a instituição de mecanismos e ferramentas para

gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços. Vejamos:

11.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares
relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de
licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização
dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;

ni - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive
com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno, modelos de minutas de editais, de tennos de referência, de
contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das
minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que
permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras
e serviços de engenharia.
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m

o planejamento ganhou destaque e se tornou de observância obrigatória, bem

por isso, se toma necessário que a fase preparatória seja norteada pelo planejamento da

contratação, devendo os órgãos municipais prezar pelo alinhamento de seus objetivos. A

fim de viabilizar isso, a Procuradoria Geral do Município aponta a lista de verificação

como instrumento de checagem do alinhamento.

No caso em análise, não foi realizada a avaliação de conformidade legal com

base nos elementos acima descritos, razão pela qual recomenda-se órgão solicitante

que instrua os autos com a lista de verificação.

12.

13.

III.Il- Verificação jurídica dos critérios de sustentabilidade

Sob a égide da Lei rf 14.133/2021, as contratações governamentais devem

estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, como

estabelecido no art. 5° - princípio de aplicação da Lei de Licitações - e no art. 11, IV -

como objetivo do processo licitatório.

Desse modo, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para

a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito

de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos

produtos reciclados, recicláveis, e/ou que possibilitem retorno à cadeia de consumo com

menor impacto ao meio ambiente.

14.

15.

Logo, no planejamento da contratação devem ser pontuados aspectos

primordiais, doas quais se elenca: (i) a especificação do objeto de acordo com critérios

de sustentabilidade; (ii) a existência de obrigações

16.

serem cumpridas durante o

fornecimento e o recolhimento dos produtos; (iii) a incidência de normas especiais de

comercialização ou de licenciamento de atividades. Destaca-se que não se trata de uma

opção ao agente público, mas é requisito legal imposto pela Lei n° 14.133/2021:

Alt. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por
ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional será restrita a:
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for
o caso;
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Assim sendo, se torna indispensável na realização do planejamento da

contratação a abordagem econômica, social, ambiental e cultural das ações de

sustentabilidade, levando o órgão assessorado a obrigatoriamente :

avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso

concreto;

indicar as dimensões dessa incidência; e

(iii) definir condições para sua aplicação.

Um instrumento legal de observância obrigatória na escolha de produtos e

serviços, é a Lei 12.305/2010 que impõe a priorização de produtos que gerem menos

perdas, maior durabilidade, que agridam menos o meio ambiente e a saúde humana,

bem como demandem menos recursos naturais para a sua produção/execução:

17.

(0

(ii)

18.

Art. 7® São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

(...)

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões
de consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Dentre outras ferramentas, recomenda-se que na especificação técnica do objeto

a ser adquirido, seja utilizado, sempre que possível, o Catálogo de Materiais

Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável permite identificar

itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens

similares.

19.

Ressalta-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do

processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas

correspondentes das previsões legais. Cabe mencionar, que há possibilidade, mediante

motivação administrativa constante do processo administrativo, de serem inseridos

outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os

demais princípios licitatórios, ficado também a cargo do agente público.

Em suma, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável demanda a

observância dos seguintes passos pelos gestores públicos, para que as aquisições

estejam em conformidade jurídica:

20.

21.
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Fpasso - definição dos critérios sustentáveis de forma objetiva e em

adequação ao objeto da contratação pretendida, abordando a

especificação técnica do objeto, a obrigação da contratada e/ou o

requisito previsto em lei especial;

(ii) 2° passo - verificação se os critérios sustentáveis especificados

preservam o caráter competitivo da licitação; e

(iii) 3° passo - compatibilização da contratação o Plano de Gestão de

Logística Sustentável.

Destaca-se que é incumbência do órgão assessorado realizar a verificação

técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens e serviços a serem

contratados. Sendo assim, caso a Administração entenda que a contratação não se

sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade

restringem indevidamente a competição em dado mercado, deve apresentar justificativa

para tanto.

(i)

22.

IILIII-Análise jurídica do planejamento

Com Lei n° 14.133/2021, indubitavelmente, restou estabelecida a fase

preparatória do processo licitatório marcada pelo planejamento e pelo dever de

compatibilizar-se com o plano de contratações anual (art. 12, VII) e com as leis

orçamentárias. Outrossim, cabe à Administração abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação. Vejamos;

23.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso
iVII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I ■ a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;

V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de

e a
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seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justifícativa
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor signifícativo do objeto, e de qualifícação econômico-

financeira, justifícativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justifícativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

24. O art. 18 da Lei n° 14.133/2021 é complementado por seu §L, que dispões sobre

os elementos do Estudo Técnico Preliminar. Em sentido amplo, observa-se que o

planejamento da contratação pressupõe que à própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Destaca-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar

também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das

licitações conforme já mencionado e, uma vez identificada a necessidade, que antecede

o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atendê-

25.

la.

A partir do momento em que é encontrada a melhor solução, caso disponível

mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto

licitatório e todos os seus contornos. Enfim, toda a instrução do processo licitatório deve

revelar esse encadeamento lógico e coerente, para que o objetivo seja alcançado pela

Administração, se o planejamento começa mal, a contratação raramente será adequada.

26.

IILIII~Da análise jurídica do Estudo técnico Preliminar

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante elaboraram o

estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja

avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente

contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133/2021 e

do art. 15 do Decreto n” 3.537/2023.

Convém observar que o Decreto n° 3.537/2023, tratou do Plano Anual de

Contratações ~ PAC, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de

elaboração, até 31/07 de cada exercício, de planos anual de contratações, os quais

conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.

27.

28.
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É certo que o PAC deve ser divulgado e mantido à disposição do público em

sítio eletrônico oficial e deverá ser observado na realização de licitações e na execução

dos contratos, conforme artigo 12, §°, da Lei n° 14.133/2021.

Convém lembrar que, de acordo com o art. 24 do Decreto n° 3.537/2023,

incumbe ao setor de contratações a verificação de que a demanda está contemplada no

PAC, devendo tal informação constar de forma expressa na fase de planejamento, o que

deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18,

§1°, II da Lei 14.133/2022.

No caso concreto, a Administração não registrou a demanda devidamente

contemplada no PAC do órgão, sendo conveniente ressaltar que se trata de uma

exigência legal que haja manifestação do órgão assessorado nesse sentido.

29.

30.

31.

IIIIV-Da análise de riscos

Nos termos do art. 18, X da Lei n° 14.133/2021, restou determinado que o

planejamento da contratação deverá contemplar a análise dos riscos.

A Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato

tópico destinado à Matriz de Riscos como determina o art. 6®, XVII da Lei n°

14.133/2021 e Matriz de Alocação de Riscos de acordo com o art. 103 da Lei n°

14.133/2021, o que deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de

justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso

de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

A alocação de riscos no contexto da Administração Pública deve compreender

que os eventos da álea ordinária, ou seja, aqueles que decorrem do próprio mercado e

que podem ser previsíveis, ou não, ficam a cargo da parte contratada, em regra. Mas

poderá haver disposição do contrato em sentido contrário, de acordo com objeto da

contratação. Por outro lado, os eventos da álea extraordinária, que são imprevisíveis,

tais como caso fortuito e força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, em

regra, ficam a cargo da Administração e podem ser objeto de alteração unilateral do

contrato, uma vez constatada sua ocorrência.

Bem por isso, cabe à Administração desenhar um mapa de riscos, enumerando

eventos que já são de conhecimento no âmbito das relações contratuais e que podem

ocorrer, Isso porque, dentro da contratação pública, toda transferência de riscos tem

32.

33.

34.

35.
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impacto sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a ausência de definições

claras acerca de quem deverá efetivamente arcar com os riscos pode inibir a

participação dos interessados ou ainda encarecer as propostas dos fornecedores.

No caso concreto, a Administração não elaborou análise de riscos.36.

III.V - Análise Jurídica do Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021,

materializada em documento que busca observar as exigências normativas, inclusive no

que tange à priorização dos parâmetros indicados no art. 368 do Decreto n° 3.537/2023.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas normas

aplicáveis, sendo conveniente ressaltar que, aparentemente, o limite temporal

expressamente indicado nos orçamentos está vencido, bem como foi feita a análise

crítica dos valores coletados.

37.

38.

III. VI - Do Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Procuradoria

Geral do Município. As alterações efetuadas no modelo elaborado pela PGM foram

destacadas e estão de acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual nada tem-se a

ponderar.

39.

40.

III.VII - Da natureza do objeto da licitação
f

E incumbência da Administração demonstrar que o objeto licitatório é vinculado

ao interesse público e terá uma serventia para a realização das. atividades do Município,

considerando-se como um serviço ou compra. A natureza do objeto é importante,

porque na contratação direta em razão do valor a Lei n° 14.133/2021 estabelece duas

situações:

41.

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

42. Então, é preciso que a definição serviços e compras, por exclusão, não se

enquadre naquela pertinente a obras e serviços de engenharia ou serviços de

manutenção de veículos automotores. Dessa forma, no art, 6°, XIII da Lei n°

14.133/2021, da seguinte forma:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)
XXI - serviço de engenharia; toda atividade ou conjunto de atividades

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse

para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se
refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei,
como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos

especializados, que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e
qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e

imóveis, com preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade
ou complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a”

deste inciso;

Xn - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões
de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um
conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço
físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de
bem imóvel;

(...)

A declaração do objeto é de competência do agente público ou do setor técnico,

para que a dispensa em razão do valor possa ser utilizada, cabendo ao órgão Jurídico

apenas analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável ao caso

concreto. .

43.

Nestes autos, a Administração declarou expressamente a natureza do objeto da

licitação como comum.

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de

fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante.

44.

45.

46. No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

Página 10 de 26Rua Frei Rafaei Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná

CEP: 86.360-000 - iuridico@bandeirantes.Dr.QOv.br



10^PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

r

De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei n° 40.133, de 2021, na fase de

planejamento da contratação a Administração deve cuidar para que o planejamento de

compras considere condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor

privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de

planejamento.

47.

No caso concreto, o tema não foi tratado na fase de planejamento.

O art. 18, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, exige que a fase de planejamento da

contratação contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum

juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no TR.

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, é possível

concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição

de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de

vida do objeto.

48.

49.

50.

51.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

0 planejamento da contratação conter informações sobre:

I) modalidade de licitação;
II) critério de julgamento;
III) modo de disputa; e

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

52.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento. Cabe ressaltar que

embora se trate de contratação direta, a Administração deve justificar a medida na fase

de planejamento," ápohtándo que seria inviável a realização de licitação. A dispensa de

licitação é uma hipótese em que se deixa de licitar com vistas a uma situação que trará

vantagens ao poder Público, não é uma forma de contornar o processo licitatório.

Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem

experiência anterior na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação

operacional visa verificar se o licitante reúne condições de executar o objeto na

dimensão que ele (o objeto) possui.

A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e

serviços de engenharia, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda

53.

54.

55.
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indispensável à garantia do adimplemento das obrigações (conforme art. 37, XXI, da

Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de

qual parcela do objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de

qual profíssional(is), para permitir o Julgamento objetivo quanto ao atendimento da

exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser observado é que esta

parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da

contratação, conforme art. 67, §1° da Lei n° 14.133/2021.

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na

generalidade dos casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto

licitatório. Por isso é indispensável indicar qüantitativos mínimos a serem comprovados,

até 0 limite de 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, §2° da Lei n°

14.133/2021.

56.

No caso concreto, o tema não foi tratado de forma adequada no TR, não se

indicando os quantitativos mínimos a serem comprovados.

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133/2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992, e 0 art. 105, da Lei n^* 14.133/2021:

57.

58.

59.

Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbáratamento ou dilapidação dos bens ou haveres

, - das entidades referidas no art. 1° desta Lei, e notadamente: . - (Redação dada nela

LeinM4.230.de202n

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou

regulamento;

(...)
Lei n» 14.133/2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e
deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro,
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro,
(grifou-se)

60. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
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orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com

as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para

análise do órgão de assessoramento jurídico, a fim de dispensar a necessidade da

declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 2000:

61.

As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no
orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes,

dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei

complementam® 101, de 2000.

No caso concreto, a Administração informou a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.

No mesmo sentido, não esclareceu não se tratar de criação ou expansão de

ação governamental que acarrete aumento da despesa, e demonstrou a não incidência

de todas as exigências dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

62.

63.

IIL VII-Da Dispensa em razão do valor

Além das disposições do art, 75, I e II da Lei n° 14.133/2021, a Administração

ainda precisa observar algumas disposições legais que são pertinentes ao caso. Nesse

sentido, colaciona-se:

64.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilídade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromissoa ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
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VIU - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.
Alt. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude

ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções
legais cabíveis.

Percebe-se então, que o dever do órgão jurídico de assessoramento é verificar se

consta do processo o DFD, o ETP, a análise de riscos, o TR, projeto básico ou

executivo, a estimativa de despesa, a compatibilidade orçamentária, o cumprimento dos

requisitos de habilitação e qualificação mínimos, a razão da escolha do contratado, a

justificativa do preço e a autorização da autoridade competente.

Parte dessas condições legais são passíveis da análise prévia que é realizada pela

PGM, levando às considerações já apresentadas neste parecer, em especial quanto ao

constante do art. 72,1, II e IV da Lei n° 14.133/2021.

Além disso, também incide sobre o caso em análise, a disposição do Decreto n°

3.537/2023, que assim trata da matéria:

65.

66.

67.

Art. 148. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos documentos previstos no
art. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, deverá ser instruído com os seguintes
elementos:

I - indicação do dispositivo legal aplicável;
II - autorização do ordenador de despesa;
ni - consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de
licitar ou contratar com a Administração Pública do Município;
IV - no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n° 14.133/2021,

neste Regulamento ou em regulamentos específicos editados pela
Administração Pública do Município;
V - lista de Verificação, quando houver sido aprovada por ato próprio da

. . ' Procuradoria do órgão, devidamente atestada e assinada pelos responsáveis
pela condução do procedimento.
Art. 149. São competentes para autorizar a inexigibilidade e a dispensa de
licitação as autoridades máximas dos órgãos e entidades públicas, admitida a
delegação.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 -da Lei Federal n°

14.133/2021, no que couber, aos processos de contratação direta.

Art. 150. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de
licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, o contratado deverá

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no

período de até 01 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração,
ou por outro meio idôneo.
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Art. 151. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a
aquisição de bens ou para a contrataçãode serviços por mais de um órgão ou
entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, na forma
prevista na Seção IV, do Capítulo XVII, do Título I, deste Regulamento.
Art, 152. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação
direta nas hipóteses previamente definidas por ato da Procuradoria do órgão,
nos termos do § 5°, do art. 53 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Ainda, por se tratar de dispensa eletrônica, a Administração deve se atentar ao

que dispõe o Decreto n° 3.621/2023 que regulamenta a forma eletrônica de dispensa de

licitação no Município de Bandeirantes, do qual se destaca, em especial:

68.

Art. 3° Os órgãos e entidades municipais adotarão a dispensa de licitação, na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do

caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021;
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput
do art. 75 da Lei 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art.
75 da Lei n° 14.133, de 2021, quando cabível; e
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um
órgão ou entidade, nos termos do § 6° do art. 82 da Lei n“ 14.133, de 2021.

§ r Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I - 0 somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora; e

II - 0 somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de

atividade.

§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades

Econômicas - CNAE.

§ 3® O disposto no § 1° deste artigo não se aplica às contratações de até R$

8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores

de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de

peças, de que trata o § 7° do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

69. Dessa forma, a condição principal para que o procedimento tenha seguimento é

que reste demonstrado no processo de dispensa que o somatório despendido no

exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e o somatório da despesa realizada

com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações

no mesmo ramo de atividade, estão dentro dos valores apresentados como limite

máximo para este tipo de contratação direta.

Dito isso, cabe observar a atualização dos valores nos temos do Decreto Federal

n° 11.781/2023, que estabelece R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze

70.
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reais e dois centavos) para contratações do inciso I do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para

contratações do inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.

III.IX - Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica

Como já mencionado, a Lei n° 14.133/2021 se norteia pela padronização de suas

atividades, a fim de instituir instrumentos que permitam a otimização das aquisições de

bens e serviços.

É preciso lembrar, todavia, que o art. 18 da Lei n° 14.133/2021, exige que a fase

preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições da futura

contratação, tais como:

71.

72.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que. elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;

ni - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para
sua fonnação;
V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - 0 regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenh^ia, observados os potenciais de

^ economia de escala;

VÍII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a
boa execução contratual;
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

A motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor,

requisitos de qualificação econômico-fmanceira, critérios de planejamento, julgamento

das propostas são elementos fundamentais que devem ser levados em consideração,

sendo relevante elencar:

73.

Da utilização ounão de minuta padronizada de Edital

No caso, verifíca-se que a Administração utilizou modelo padronizado de

minuta de aviso de dispensa eletrônica devidamente analisado pela PGM no Parecer

Referencial n° 5/2024 e aprovado pelo Decreto n° 3.638/2024.

74.

Da restrição a participação de interessados no certame

o art. 9° da Lei n° 14.133/2021, veda expressamente que o agente público

admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o

caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de

sociedades cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que

sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de

natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas

brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de

pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional,

conforme previsão do inciso II do art. 9°.

Especificamente em relação a consórcios, a Lei n“ 14.133/2021, expressamente

apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

75.

76.

77.

78.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoajurídica
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua
representação perante a Administração;

Página 17 de 26Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná

CEP: 86.360-000- iuridico@bandeirantes.Dr.Qov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-fmanceira, do somatório dos

valores de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais
de um consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1° O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-fmanceira, salvo justificação.

§ 2° O acréscimo previsto no § T deste artigo não se aplica aos consórcios compostos,
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

§ 3® O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
do caput deste artigo.

§ 4® Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital
de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas
consorciadas.

§ 5® A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação

técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-fmanceira

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato.

79. No que se refere a cooperativas, a Lei n° 14.133/2021, expressamente apresenta

os requisitos necessários para sua participação em licitações:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar
de licitação quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei n® 5.764. de 16 de dezembro

de 1971. a Lei n® 12.690. de 19 de íulho de 2012. e a Lei Complementar n° 130. de 17

de abril de 2009:

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - 0 objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na
Lei n® 12.690. de 19 de iulho de 2012. a serviços especializados constantes do objeto
social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação,

inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.

No caso concreto, observa-se que o edital prevê restrição a participação de

interessados instituídos -na forma de consórcio, devendo haver justificativa nesse

sentido.

80.

81.
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Da participação de ME, EPP e Cooperativas

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a

redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, foi previsto tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas

contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui

apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas.

82.

Cota reservada

Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e

do art. 14 do Decreto n® 3.444/2022, na aquisição de bem de natureza divisível, quando

os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que

condicionam seu uso:

83.

84.

Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição de
bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de
serviços ou obras; e
Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está

relacionada ao item, e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota exclusiva

apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação.

I)

11)

85. De acordo com o Decreto n° 3.444/2022, a cota reservada segue a seguinte

disciplina:

Art. 14. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, os órgãos e
entidades contratantes reservarão cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto, para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
§1°. Para aplicação da cota reservada, o objeto poderá ser subdividido em

itens, sendo;

- um com o limite máximo percentual de 25% para a cota reservada,

destinado exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte,
admitindo-se a divisão da cota reservada em múltiplas cotas, objetivando-se a
ampliação da competitividade, desde que a soma dos percentuais de cada cota
em relação ao total do objeto não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por cento);

- outro, com o percentual complementardestinado ao mercado geral.
§2°. O disposto neste artigo não impede a participação da microempresa ou
empresa de pequeno porte na disputa pela totalidade do objeto.

I

II
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§3°. O instrumento convocatório deverá prever que, não havendo vencedor

para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado.
§4®. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal,
caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

§5®. Aplica-se o disposto no caput sempre que houver, local ou

regionalmente, o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresa ou empresa de pequeno porte e que atendam às

exigências constantes do instrumento convocatório.

§6°. Admite-se a divisão da cota reservada em múltiplas cotas, objetivando-se
a ampliação da competitividade, desde que a soma dos percentuais de cada
cota em relação ao total do objeto não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por
cento).
§7°. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço, ou por entregas

parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de
aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a

cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou condições do
pedido, justifícadamente.
§8°. Não se aplica disposto neste artigo para os itens ou lotes de licitação de
valor estimado até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a

aplicação da licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte.

Previsões da Lein. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP

Inicialmente, convém registrar que a Lei n° 14.133/2021, inovou ao tratar do

tratamento diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Nesse

sentido, convém colacionar a disposição do art. 4° da referida norma:

86.

Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.

§ 1® As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao
item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;
11 - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.
§ 2® A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir
do licitante declaração de observância desse limite na licitação.
§ 3® Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1® e 2® deste artigo.

Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123, de 2006, e do Decreto n° 3.444/2022, é preciso estar claro que o

87.
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tratamento diferenciado de que tratam tais normas não serão aplicados em relação a

licitações que envolvam:

item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte; e
no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

I)

n)

Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2° e 3°,

acima transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor

estabelecidos no § 1°.

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará

licitação sem tratamento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas,

sendo conveniente ressaltar que para dirimir eventuais dúvidas, seja contemplada

expressamente a situação das cooperativas ou justificada eventual vedação.

88.

89.

Margens de preferência

De acordo com a Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá estabelecer

margens de preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26:

90.

Alt. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para:
I ■ bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas

brasileiras;

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, confomie regulamento.
§ 1° A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:
I ■ será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do
inciso I do caput deste artigo;
II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não
se enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;
III ■ poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados

Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o
País prevista em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado
pelo Presidente da República.
§ 2° Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de

desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do
Poder Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste artigo
poderá ser de até 20% (vinte por cento).

91. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em

sítio eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas

em decorrência da aplicação de margens de preferência, com indicação do volume de

recursos destinados a cada uma delas.
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No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará

licitação sem margem de preferência, sendo conveniente ressaltar que deve ser

apresentada justificativa pela Administração.

92.

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à

DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO

O art. 25, §7°, da Lei n° 14.133/2021, estabelece que, independentemente do

prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de

reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a

possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

No caso concreto, a minuta de edital e anexos revela que a Administração

estabeleceu índice de reajustamento de preço conforme exigência legal, sendo

conveniente ressaltar que a disposição consta da minuta de contrato.

93.

94.

III.X - Minuta de termo de contrato

O artigo 92 da Lei n° 14.133/2021, trata dos requisitos a serem observados por

ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu §1°,

expressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo de contrato, nas

situações em que o objeto assim permitir.

95.

Da UTILIZAÇÃO OUNÃO DE MINUTA PADRONIZADA DE TERMO DE CONTRATO.

Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de documentos da

fase interna da licitação'constitui medida de eficiência e celeridade adiiiinistrativa que

encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021.

No intuito de agilizar as rotinas, a PGM elaborou a minuta de contrato para

aquisição direta de bens, analisada no Parecer Referencial rf 04/2024 e aprovada pelo

Decreto rf 3.637/2024.

Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é

preciso que a Administração aponte claramente:

Se houve utilização de modelos padronizados;
Qual modelo foi adotado; e

Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.

96.

97.

1

98.

I)

II)
in)
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99. No caso, verifica-se que a Administração utilizou modelo padronizado de

minuta de termo de contrato.

III.XI - Designação de agentes públicos

No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação do agente100.

de contratação e da equipe de apoio apenas,

101. Os arts. T e 8° da Lei n'^ 14.133/2021, tratam da designação dos agentes

públicos para desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai

das normas abaixo transcritas:

Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de

organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar
agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que
preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de
governo criada e mantida pelo poder público; e
III ■ não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da

- Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista e civil.

§ 1° A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea era funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

§ 2° O disposto no caput e no § 1° deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos,
também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração.

Art. 8° A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

. , atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
§ 1® O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equipe.

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

§ 3° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de
contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser
prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução
do disposto nesta Lei. ÍRegulamento') Vigência

§ 4° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo
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determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.
§ 5° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

As regras do art. 9° da Lei n° 14.133/2021, também apresentam algumas

limitações a serem observadas no caso concreto:

102.

§ 1° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria.

§ 2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

O Decreto n° 3.537/2023, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente

de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de

contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as

regras previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que

Decreto n° 3.537/2023, tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da

segregação de funções estabelecendo o papel de cada agente público nos arts. 4° a 13,

sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao

longo da fase interna e externa da licitação. A propósito, cita-se a legislação federal, por

ser elucidativa da responsabilidade do gestor:

103.

104.

Lei n” 14.133/2021

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n” 4.657. de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Nonnas do Direito BrasileíroL

(...)
1

Art. 7® Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar
agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que
preencham os seguintes requisitos:
(...)

§ 1® A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
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simultânea em flinções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

No caso concreto, os documentos que integram o planejamento da contratação

não apontam] para o atendimento às regras citadas acima, sendo conveniente ressaltar

que deverá ser juntada a portaria de designação do fiscal e do gestor do contrato,

por se tratar de exigência legal.

105.

IIIXII- Publicidade do Aviso e do termo do contrato

Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do aviso de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial, conforme

determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

107.

106.

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133/2021.

Outrossim, a matéria é objeto de regulamentação no Decreto n® 3.537/2023,108.

vejamos:

Art. 153. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de seus

aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato.

§1° Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência terão
eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto
no caput deste artigo, sob pena de nulidade.
§2“ A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do
evento e das demais despesas específicas.

Sendo estas as considerações sobre a publicação.109.

IV - Conclusão

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade

110.
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jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos

resumidamente elencados a seguir:

promover a adequação do processo, veio sem a lista de verificação;
justificar a não adoção de critérios de sustentabilidade;
promover a inclusão da contratação no PAC;
apresentar o mapa de riscos;
adequar o TR para tratar da qualificação técnica exigível na contratação;

esclarecer se a contratação trata de criação ou expansão de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, e demonstrar a não incidência de todas as exigências dos artigos 16 e
17 da Lei de Responsabilidade Fiscal mediante manifestação do órgão contábil;

juntar a portaria de nomeação do gestor e do fiscal do contrato;

I)

II)
III)

IV)

V)

VI)

vn)

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou

após seu afastamento, de forma motivada, e conforme já alertado nas considerações

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos

seus demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta

unidade jurídica.

É o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalte-se que o presente Parecer Jurídico foi

elaborado tão somente sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e,

por não ter densidade normativa, não alcança os critérios de conveniência e

oportunidade administrativa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu

signatário conforme o art.2°, § 3® da Lei n. 8906/94 e entendimento do STJ no RHC:

39644 RJ 2013/0238250-5.

111.

Bandeirantes, 20 de junho de 2024.

\/IMir'll IÇ Al \/CG Assinadodeformadigitalpor
VIIMIL-IUjMLV CJ, VINÍCIUS ALVES SCHERCH

//Dados: 2024.06.20 09:32:31
^ -03’bò'

Vinícius Alves Scherch

OAB/PR 61.358

SCHERCH
/y
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

OFÍCIO 120/2024 Bandeirantes,25 de junho de 2024.

Parecer Jurídico ns 1.497/2024 REFERÊNCIA: PROCESSO N2 71/2024 INTERESSADO:

DEPARTAMENTO DE Licitação VALOR: R$ 36.693,00 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei ns 14.133/2021,

Decreto n® 3.537/2023, Decreto n® 3.621/2023.

ASSUNTO: Direito Administrativo. Licitações e contratos. Dispensa Eletrônica. Aquisição de I

serviços, análise jurídica do procedimento e das minutas, ressalvas e/ou recomendações. I
Serviço de Maestro para coral infantil e adulto,

IV - Conclusão Em face do exposto, nos limites da análise Jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica

do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente

elencados a seguir:

I - Promover a adequação do processo, veio sem a lista de verificação;

II - Justificar a não adoção de critérios de sustentabilidade;

III - Promover a inclusão da contratação no PAC;

IV - Apresentar o mapa de riscos;

V - Adequar o TR para tratar da qualificação técnica exigível na contratação;

VI - Esclarecer se a contratação trata de criação ou expansão de ação governamental que '

acarrete aumento da despesa, e demonstrar a não incidência de todas as exigências dos artigos

16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal mediante manifestação do órgão contábil;

VII - juntar a portaria de nomeação do gestor e do fiscal do contrato;

1

RESPOSTAS AO APONTAMENTOS

1- Promover a adequação do processo, veio sem a lista de verificação;

Segue em anexo

2- Justificar a não adoção de critérios de sustentabilidade;

iFoi incluso no termo de referencia

jSustentabilídade:
I

lã) CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios

e práticas de sustentabilidade, como:

]b) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão

de documentos;

ic) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar I
preferencialmente a função "duple/' (frente e verso), bem como de papel

confeccionado com madeira de origem legal,

d) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em |

aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes !
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. j

I
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X

e) Armazenar; transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas

I técnicas específicas.
19 Evitar excessos de embalagens de transporte^ visando reduzir a geração ^ resíduos.

I
I

I

3- Promover a inclusão da contratação no PAC;

jsegue em anexo Oficio solicitando a inclusão dessa despesa de contratação no PAC 1

[Seg^^m anexo diário oficial com a inclusão da despesa contrataç^ no PAC _ i

4- Apresentar o mapa de riscos;

jSegue em anexo o mapa de risco 1

5- Adequar o TR para tratar da qualificação técnica exigível na contratação;

Foi adequado dentro do TR a qualificação técnica exigida na contratação.I

A) A Contratada, o Maestro deverá ter formação Licenciatura em Música ou Especialização em Educação Musical que

prestarão o serviço deverão obter certificado de curso

B) No momento da licitação a contratada deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para execução

do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante, A licitante deve ter atenção quanto à localização dos locais de

realização dos projetos.

C) Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigido o atestado de capacidade técnica

(experiência) com prestação de serviço em Coral.

D) Relação de documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na assinatura do contrato em relação:

E) Documentos e condições descritos no Termo de Referência na assinatura e vigência do Contrato.

F) As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.

I

I

I
I

I
!

6- Esclarecer se a contratação trata de criação ou expansão de ação governamental que

acarrete aumento da despesa, e demonstrar a não incidência de todas as exigências dos

artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal mediante manifestação do órgão

contábil;

iRj Segue em anexo esclarecimento da contabilidade

7- Juntar a portaria de nomeação do gestor e do fiscal do contrato;

[Segue me anexo a solicitação e a portaria do gestor e fiscal de contrato

Nelci Maria Martiná de Queiroz

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
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Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

De: Secretaria Municipal Educação, Cultura e Esporte
Para: Secretaria Municipal de Planejamento
Assunto: Memorando n“ 206/2024

Senhora Secretaria de Planejamento

Venho por meio deste solicitar que seja incluído no Plano Anual de

Contratação o item referente a Contratação de Maestro para execução do projeto

de Coral nas Escolas e Coral municipal, com custo previsto de R$40.000,00.

Segue em anexo o projeto de Coral na Escolas, contendo seus objetivos,

quadro de execução e justificativa.

Na certeza de contar com vosso pronto atendimento, desde já agradecemos

e colocamo-nos a disposição

Atenciosamente,

NELCI MARIA MOTINS QUEIROZ
Secretária Municipal de ^ucação, Cultura e Esporte

Ao

Exmo. Sr.

PATRÍCIA DE OLIVEIRA PEDROSO

Secretária Municipal de Planejamento
Em mãos

Rua Frei Rafael Proner 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000

Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITUBA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTAiDO DO PARANÁ

FORNECIMENTO DE MATERIAL

ESCOLAR ATRAVÉS DE CRÉDITO EM

CARTÃO MAGNÉTICO, PODEMOS. DE
MANEIRA SINTETIZADA, MENCIONAR

AS PRINCIPAIS VANTAGENS;- DAR

LIBERDADE AO ALUNO, QUANTO A

ESCOLHA E COMPRA DE SEU PRÓPRIO

MATERIAL ESCOLAR;

CONTRATAÇÃO
GERENCIAMENTO, EMISSÃO,
DISTRIBUIÇÃO DE VALE
MATERIAL ESCOLAR NA FORMA

DE CARTÃO MAGNÉTICO

PJ

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES-PR

Vários itens e

quantidades
EDUCAÇÃO E CULTURA SEQ.77EO RS 300.000,00 ago/24SERVIÇOS ALTA

CONTRATAÇAO DE MAESTRO
PARA EXECUÇÃO DO PROJETO EXECUÇÃO DO PROJETO CORAL NAS

CORAL NAS ESCOLAS E CORAL ESCOLAS E CORAL MUNICIPAL

MUNICIPAL

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES-PR

EDUCAÇÃO E CULTURA SEQ.78ED RS 40.000,00 Jun/24SERVIÇOS UNIDADE ALTA

PARA ATENDER MEMORANDO

GRAMA 112/2024 SECRETARIA DE OBRAS.AQUSIÇÃO
ESMERALDA, INCLUSO PLANTIO PARA MELHORIAS NO PAISAGISMO

E PREPARAÇÃO DO TERRENO

DEPREFEITURA

MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES-PR

EDUCAÇÃO E CULTURA SEQ.ZSED RS 43.200,00 iun/24MATERIAL UNIDADE ALTA

DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA

TEREZINHA

ATENDER

MANUTENÇÃO FROTA VEÍCULOS SECRETARIA NA MANUTENÇÃO DOS

VEÍCULOS DE FORMA PREVENTIVA E

CORRETIVA

NECESSIDADE DA
PREFEITURA

MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES - PR

Vários itens e

quantidades
EDUCAÇÃO E CULTURA SEQ.80ED ALTA RS 200.000,00 jun/24SERVIÇOS

DA SECRETARIA
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y

MAPA DE RISCOS
1
i

; 1. Dados do Processo:

Objeto:

O PRESENTE DOCUMENTO VISA AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL

INFANTIL E ADULTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE BANDEIRANTES-PR. ATRAVÉS QUANTIDADE ESTIMADA.!

..X.A

i2. Fase de Análise: ^
1•'•Sk

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

fã. Riscos referente a fase de análise escolhida:
Ü...

Risco 01: Planejamento deficiente

X Média

Médio

Probabilidade:

Impacto:

Dano (s):

Baixa Alta

Baixo X Alto

O prejuízo ao atendimento e das demandas da Secretaria Municipal de Educação e Culturade de
Bandeirantes-Pr.

Ação{ões) Preventiva(s);

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme
a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.

Ação(ões) de Contingência:

Revisão de quantitativos

Responsável:

Secretaria de

educação

Responsável:

Secretaria de

educação

Risco 02: Elaboração do Termo de Referência inadequado
XProbabilidade: Baixa Média Alta

Impacto: Baixo Médio AltoX

Dano (s):

Utilização, por parte da CONTRATADA, de serviço de baixa qualidade.

Ação(ões) Preventiva(s):

Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as características do

objeto de aquisição e solicitar a revisão deste, peio setor competente.

Ação(ões) de Contingência:

Refazer o Termo de Referência.

Responsável;

Departamento

de licitação

Responsável:

Secretaria de

educação
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W

Risco 03: Indisponíbílídade financeira

Probabiiidade:

impacto:

Dano(s):
A não aquisição do objeto licitado.

Ação(ões) Preventiva(s):

Planejamento financeiro para aquisições.

X Baixa Média Alta

Baixo X Médio Alto

Responsável;

Secretaria de

educação e
Planejamento

Responsável;

Secretaria de

educação e
Planejamento

Ação(ões) de Contingência:

Reprogramação de Planejamento financeiro

Risco 04: Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato

Probabilidade:

Impacto:

Dano(s):

Prejuízo ao atendimento das necessidades da Prefeitura e Secretarias solicitantes.

Ação(ões) Preventiva(s):

Avaliação da capacidade técnica da empresa

x Baixa Média

X Médio

Alta

Baixo Alto

Responsável:

Departamento de
licitação

Responsável:

Departamento de
licitação

Ação(ões) de Contingência:

Recessão contratual e reinicio do processo licitatório

...

S4. Fase de Análise: ^
Gestão/ execução do objeto

-1

i 5. Riscos referente a fase de análise escolhida

Risco 01: Atraso na contratação

Probabilidade:

Impacto:

Dano(s):

Deficiência na prestação dos serviços propostos.

Ação(ões) Preventiva(s):

Fiscalizar o contrato, prazo de fornecimento dos equipamentos propostos.

X Baixa Média

Médio

Alta

Baixo X Alto

Responsável;

Secretaria de

educação e fiscal do
contrato
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Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA

venha a cumprir todas as demandas da Prefeitura.
lícítação/setor
jurídico

Risco 02: Aquisição com preço acima da média do mercado

Probabiiídade;

impacto:

Dano(s):

Dano ao erário

X Baixa Média

Médio

Alta

Baixo X Alto

Risco 03:

Probabilidade:

Impacto:

Dano (s):

Fornecedor se recusar a realizar o serviço licitado

Ação(ões) Preventiva(s):

Planejamento Financeiro

Ação(ões) de Contingência:

Reservar os recursos com antecedência

Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento

X Baixa

Baixo

AltaMédia

Médio XAIto

Risco 04: Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado

Probabilidade:

Impacto:

Dano(s):

Prejuízo ao erário

Ação(ões) Preventiva(s):

Elaboração do termo de referência e Especificações técnicas adequadas;
Fiscalização de Contrato; Fiscalização dos itens fornecidos.

Ação(ões) de Contingência:

Sanções e penalidades previstas no Contrato

Baixa X Média Alta

Baixo Médio X Alto

Responsável:

Secretaria de

educação

Responsável:

licitação/setor
jurídico



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

;6^Resp<^sáveis pelaelabòrá^o^ IWapade Riscos:
Certificamos que Secretaria de Educação é responsável pela elaboração do presente
documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da presente contratação.

Bandeirantes 25 de junho de 2024.

Nele! Maria Martins its Queiróz

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N”. /2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral para execução de aulas nos projet)s

de CORAIS e na apresentações culturais realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do município de

Bandeirantes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃOITEM CATMAT UNIDADE QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MEDIDA TOTAL

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL
PARA REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E

CORAL ADULTO, AULAS DE TEORIA

MUSICAL^TÉCNICAS DE AQUECIMENTO
VOCAL, TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO
VOCAL, PRODUÇÃO INDIVIDUAL E
CONSTRUÇÃO DE REPERTÓRIO
COLETIVO. O PRESTADOR DE SERVIÇOS
PARTICIPARÁ JUNTO AOS ALUNOS NA

CONSTRUÇÃO,
APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS
EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA DELE

QUANDO SOLICITADO. O PROFISSIONAL
DEVERÁ SER GRADUADO EM
LICENCIATURA EM MÚSICA OU ARTES

COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O
PROFISSIONAL DEVERÁ COMPROVAR

EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍCULO

E DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA.

01

ENSAIOS E

Unidade 450 R$81,54 R$ 36.693,00

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do Decreto n° 3.537,
de 09 de maio de 2023.

1.2. Os objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias contados da assinatura do contrato, na forma

do artigo 404 do Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O presente objeto tem como justificativa que a prestação de serviços de Maestro para Coral para realizações áí
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Apresentação em eventos e aulas nos projetos de Coral, realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte duran

0 ano de 2024 como consta no cronograma do projeto Coral nas Escolas do municipio, que será realizado pe

Departamento de Cultura e Secretaria de Educação.

te

0

1.6. Departamento de Cultura visando o desenvolvimento Cultural, incentivo a cultura, intercâmbio social e qualidade de

vida e momentos de lazer para toda a comunidade de Bandeirantes.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico deste Termo de Re: erência.

2.2.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir;

2.

- Não esta contempledo na PAC, segue memorando de solicitação em anexo para secretária de Planejamento para realizar a
inclusão do mesmo.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

I
A) A Contratada, o Maestro deverá ter formação Licenciatura era Música ou Especialização em Educação Musical que

prestarão o serviço deverão obter certificado de curso

B) No momento da licitação a contratada deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para execução

do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. A licitante deve ter atenção quanto à localização dos locais de

j realização dos projetos.
iC) Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigido o atestado de capacidade técnica

I

(experiência) com prestação de serviço em Coral.

|D) Relação de documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na assinatura do contrato em relação:

|E) Documentos e condições descritos no Termo de Referência na assinatura e vigência do Contrato.

,F) As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.

SustentabjUdade:
[obrigações dà contratada relativas a critérios de sústéntabilidade

.a) CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de
, sustentabilidade, como:

ib) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

|c) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função “duplex’
I (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal.

,d) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos

■ domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem
! como em áreas não licenciadas.
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L.^1

rr

—1e) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas.
if) Evitar excessos de embalagens de transporte, visando reduzir a geração de resíduos. 5H

/

Indicação de marcas ou modelos lArt. 385. inciso L do Decreto Municipal n°. 3.537, de 09 de maio de 2023):

4.1. Na presente contratação não se aplica a indicação de marca.

Da exigência de amostra
4.2. Na presentecontratação não se aplica a solicitaçãode amostra.

Subcontratação

4.3.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.4.0 Maestro deverá estar devidamente uniformizados e possui certificado de curso licenciatura em musica ou especialização

em educação musical.

4.5. Haverá exigência da garantia da contratação , _artigos 96 e.seguintes da Lei if 14.133, de 2021. pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.

Condições de Entrega
5.1.0 prazo de entrega dos serviços conforme solicitação de empenho emitido pela Secretaria de Educação Cultura e Esportes.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os serviços deverão ser realizados nos locais pré-determinados, sendo que deverão se apresentar 30minutos antes do inicio do

mesmo.

Garantía, manutenção e assistência técnica

5.4. Na presente contratação não se aplica a garantia, manutenção e assistência técnica.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do

Decreto n®. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumeilto equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Decreto n“. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de

maio de 2023);
6.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.
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6.7.2.(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, ait. 11, §1°};

6.7.3.Identificada qiialquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II); !
6.7.4.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto n" 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.5.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.6.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 12).
6.8.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto n*^ 3.537, de 09 de maio de 2023,

art. 12, §7°).

6.8.i.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9. O gestor do contrato coordenaráa atualizaçãodo processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 3.537,
de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.1.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6 9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência. (Decreto n*’ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.3.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 3.537, de 09 de

maio de 2023, art. 12).
6.9.4.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do Decreto n*’. 3.537, de 09 de maio

de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 10).
6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 12).
6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.12.1. RelatórioMensal;

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7,

Recebimento do Objeto
7.1. A execução dos serviços realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. A realização dos serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
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7.3. no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5

(cinco) dias úteis.
7.5.0 prazo para a execução do serviço poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento. j
7.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. A execução do serviço provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 160 do

.DecreU)Munlcinal n" 3735. de 09 de maio de 2023.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e) 0 valor a pagar; e

Q eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiveilente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133.
de2M.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

7.15.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.i6.Não havendo regularÍ2iação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

7.17. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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0^.
Prazo de pagamento

7.20.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme o art.

35, parágrafo único do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre! o

termo final do prazo de pagamentoaté a data de sua efetivarealização,medianteaplicaçãodo índiceINPCde correção
monetária.

Forma de pagamento

7.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. |
7.25.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional,nos termosda Lei Complementarn° 123. de 2006. não

soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.27. Não é permitida a cessão fíduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

Dispensa, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.28.

7.29.

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva7.30.

sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio hUDs://w^'w.i2ov.br/emDresas-e-negocios/nt-

br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unípessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatutoou contratosocialno Registro
Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores; [MM42]
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de fimcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.31.

7.32.

7.33.

7.34.

7.35.

7.36.
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7.37. Sociedade cooperativa: ata de fiindação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamei

arquivado na Jimta Comercial ou inscrito no Registro_ Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além ■

registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.38. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. |

te

io

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.39. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.40. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

7.41. a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.42. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.43. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

7.44. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

• fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.45. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;
7.46. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
7.47. O fornecer enquadrado como microempreendedor individual que pretenda uferir os benefícios do tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.l23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal. Qyalidade economica financeira.

7.48. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133. de 2021. art. 69. caniit.

inciso ID:

I

I

Qualificação Técnica

7.49. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional: Alvará, em plena validade;
7.50. Comprovação de aptidão para prestação de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

7.51. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

as seguintes características mínimas:

7.52. Atestado capacidade técnica da empresa
7.53. A empresa deverá apresentar profissional com curso de licenciatura em musica ou especialização em educação
musical.

7.54. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados

executados de forma concomitante.

7.55.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.56.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,dentre outros documentos.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
8.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 36.693.00 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa e três reais)
conforme custo unitário aposto na tabela acima. i
8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e

contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. '

8.

RnaFreiRítelPronCT o*M57-&ÍMPostal2«l-CEP86.»(W)OT-Tel-(«J)3«2452S-P«J$«-3322 BCNP;7í.235 75J/000|.4S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamen

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

o.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte: 086 -103

I) Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento da Despesa:

Plano Interno;

3.002 Sec. de Educação e Cultura/Departamento de Ensino Pedagógico

11) 0103 5?4 sobre Transferências Constitucionais

ill) 1219 Manutenção da Educação

IV) 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
r

V) 6.032 Manutenção da Educação-Transferências Constitucionais

io ■ ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte; 112 -104

I) Gestão/Unidade;

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho;

Elemento da Despesa:

Plano interno:

3.002 Sec. de Educação e Cultura/Departamento de Ensino Pedagógico

II) 0104 Demais impostos Vinculados a Educação Básica

III) 1242 Manutenção da Educação

IV) 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros ■ Pessoa Jurídica

V) 6.033 iManutenção da Educação - impostos Vinculados Educação

10-ADEQUAÇÃO ORÇAMEmÁRIA

10.2. A Contratação será atendida pela Seguinte Dotação-Fonte: 132 -107

I) Gestão/Unidade;

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalhoi

Elemento da Despesa:

Plano Interno:

3.003 Sec. de Educação e Cultura/Direção dos CMEIS

II) 0107 Demais impostos Vinculados a Educação Básica
- 7

ill) 1202 Salário Educação

IV) 3.3.90.3 Outos Serviços de Terceiros - PJ

V) 6.026 Salário Educação

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

Bandeirantes,25 de junho de 2024.

ÁRTÍNS DE QUEIROZ
EDljCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

NELCI MARIA 1\

SECRETÁRIA MUNICIPAL D:

Riu Frei RtfKlProner n*1457.C.ÍMj>o.tel2«l-CEP 56-360-000—Tdr(«) 3í42-<525-F.xJM2-332i eCNPJ76.15$ 7Í3AI00I-45
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ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
O

IS

o

\\o

DECLARAÇÃO DE NAO FRACIONAMENTO DírDESPESA

Declaro, qualidade de Ordenador de Despesa da Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR (UASG

987445), em observação ao estabelecido nos incisos I e II, §1° do artigo 75 da Lei n.° 14133/21; e

§r e 2° do artigo 3° do Decreto n.° 3621/23, que a Dispensa de Licitação, para “CONTRATAÇÃO DE

MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO SUPRIR AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE”, não ultrapassará o limite de RS R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), valor atualizado conforme o

Decreto Federal n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023, para compras e serviços e que não haverá

ffacionamento da despesa, em razão da inexistência de outras contratações diretas por dispensa com o

mesmo objeto neste exercício financeiro

nos

Bandeirantes, 25 de junho de 2024.

Nelci Maria Mrfrti^
Secretaria Mimicipal de ^d

de Queiroz

ducação e Cultura

I

Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Bandeirantes.PR, Avenida Edelina Meneghel Rando, n® 1.365, Centro, CEP.86360000 Tel. (43) 3542-
7617/3542-2967/3542-2262 (WHATSAPP) - email: educacaobaiid2009ri?>gmail.coni
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/

Memorando 298/2024 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Ilma. Sr“. Assessora Jurídica

Cibele Gusmão Fontolan da Silva

Considerando o disposto no art. 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, a propósito da instrução do

processo licitatório visando serviço de MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO, PARA

ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE do

Municipio de Bandeirantes, solicito a confecção e publicação de portaria contendo designação dos

fiscais administrativo e técnico e do gestor de contrato abaixo identificados:

Fiscal Administrativo: ALINE FIRMINO NEVES VASCONCELOS Matricula n° 3434

Fiscal Técnico: ADRIANO JACINTO RIBEIRO- Matricula n."

Gestor do Contrato: NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ - Matricula n. ° 3774

Bandeirantes, 25 Junho de 2024.

Atenciosamente,

Nelci Maria Maftins/de Queiróz
Secretária Municipm de Educação e Cultura

Portaria n.° 12.648/2021

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 -Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PORTA .RIA^nU^9J^2.0M

JAELSON RAMALHO MATTA. Prefeito Municipal de
Baiideüaiites, Estado do Paraná, no uso de suas aüibuições
legais.

CONSIDERANDO o disposto no Ait. 117 da Lei nU4.133,
de 01 de abril de 2021, que determina o acompanhamento e

a fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Educação e Cultura especialmente designado.

R E S O L VE

Art. 1® - Nomear o servidor AJLINE FIRMINO NEÁ^ES

VASCONCELOS, como Fiscal Administrativo, o servidor ADRIANO JACINTO RIBEIRO,
como Fiscal Técnico e a servidora NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ como Gestora do

Contrato, para responderem pela instrução do processo licitatório visando SERVIÇO DE
MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO, PARA ATENDER A DEMANDA DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE.

Alt. 2® - Rcvogam-sc a disposições cra contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do

Paraná, em 28 de junho de 2024.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Ra&d Prooer n' 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360.000 — Tel; (43) 3542-4525 - Fw 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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TO

ANALISE CRITICA DA PESQUISA DE PREÇOS

1. Descrição do objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

SERVIÇO DE MAESTRO PARA CORAL PARA EXECUÇÃO DO PROJETOS CORAL E

APRESENTAÇÃO EM EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR.

II. Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento:
- Everton Bonfim Romano - diretor de Cultura

III. Caracterização das fontes consultadas:

Para a composição desta pesquisa, informamos que, foram adotados os seguintes parâmetros, de forma

^^combinada, conforme caput do artigo 368, Decreto Municipal 3.537/2023:

1“ Painel de Preços: Pesquisa paineldeprecos.planeiamento.gov.br em 18/04/2024.

Pesquisa www.gov.br/pncp/pt-br em 18/04/2024

2° Contratações similares, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um) ano:

- Município de lomerê - Dispensa de licitação 009/2023

- Município de Medianeira - Inexigibilidade 006/2023

- Município de Sabino - Contrato 04/2024

Verificou-se que há várias contratações similares ao objeto nas prefeituras relacionadas acima (anexo ao
processo). No entanto, os objetos encontrados, de acordo com o Termo de Referência de cada processo, não

correspondem integralmente aos requisitos propostos nesta contratação, por se tratar de um serviço com

especifícidades diferentes em caso local de contratação.

y Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso:

4° Pesquisa com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, com a justificativa da
escolha desses fornecedores:

- Orçamento WILLIAN JOSÉ MINSKI - CNPJ: 42.218.334/0001-86- Valor RS 47.250,00

^ - Orçamento RENATO NAVARRO MARTINS - CNPJ: 10.762.270/0001-93 - Valor R$ 32.850,00

- Orçamento WILLIAN FRANCISCO DINIZ - CNPJ: 20.032.765/0001-10 - R$42.300,00

Em resposta aos e-mails enviados com a solicitação de orçamentos, 3 (três) empresas enviaram orçamentos e 1

(uma) empresa respondeu que não atende o objeto solicitado. Os demais e-mails não foram respondidos até a
data limite de 5 dias após o recebimento do e-mail que teve o seu término no dia 16/02/2024.

5“ Pesquisa no aplicativo Nota Paraná: não foi possível encontrar registros no site Menor Preço - Nota Paraná,
pois trata-se da contratação de um serviço e não da compra de um produto.
6” Tabelas oficiais: Não foram encontradas tabelas oficiais para o objeto de contratação.

rv. Série de preços coletados:

- Dispensa de licitação 009/2023 - Valor R$ 14.592,00

- Inexigibilidade 006/2023- Valor R$ 499.900,00

- Contrato n° 04/2024 - Valor R$ 12.960,00

- Orçamento WILLIAN JOSÉ MINSKI - CNPJ: 42.218.334/0001-86- Valor R$ 47.250,00

- Orçamento WILLIAN FRANCISCO DINIZ - CNPJ: 20.032.765/0001-10 - RS 42.300,00

- Orçamento Renato Navarro Martins - CNPJ: 10.762.270/0001-93 - Valor R$ 32.850,00

RuaFreiRafaelProner, 1.457-Centro- CxPostal281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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V. Método estatístico aplicado para a defínição do valor estimado.

Para a definição do valor estimado foi utilizado como base de cálculo a média.

VI. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável,

A média reflete melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os preços coletados. Não despreza

qualquer informação coletada e isso é uma grande vantagem estatística.

VIL Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;
Em anexo.

^^VIL Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta:

A escolha dos fornecedores para a solicitação de envio de orçamentos foi realizada da forma que cumpra as

exigências mínimas do objeto a ser contratado. Para a composição da Pesquisa de Preço, foi realizada pesquisa

em sites de busca referente ao objeto dessa contratação, e também solicitado orçamento para os fornecedores da

região de Bandeirantes.

COTAÇÃOEMPRESA CONTATO E-MAIL ENVIADO

42 991244677Willian Francisco Diniz Will diniz@icloud.com Sim

Renato Navarro Martins 43 99107 1136 renato.navarro.mus@gmail.CQm Sim

Willian José Minski 42 9 88123012 minski336@gmaíl.com SIm

Vm. Informar se foram observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais

O serviço contratado deverá iniciar após a publicação do extrato do contrato, no Diário Oficial do Município,

nos locais e datas solicitadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do Município de Bandeirantes-Pr

NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

jr

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 2024
CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE MÚSICA PARA COORDENAR ENSAIOS

APRESENTAÇÕES DE CORAL INFANTIL E ADULTO

E

Empresa: WILLIAN FRANCISCO DINIZ

CNPJ: 20.032.765/0001-10

Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS 1334

Cidade: PORTO UNIÃO

E-mail: will diniz@icloud.com

Telefone: 42 9 9124-0677

VALORESQTD
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM OBJETO

HORAS UNITÁRIO TOTAL

CONTRATAÇAO DE PROFISSIONAL PARA
REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E CORAL

ADULTO, AULAS DE TEORIA MUSICAL,

TÉCNICAS DE AQUECIMENTO VOCAL,
TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO VOCAL,
PRODUÇÃO INDIVIDUAL E CONSTRUÇÃO
DE REPERTÓRIO COLETIVO.

O PRESTADOR DE SERVIÇOS PARTICIPARÁ
JUNTO AOS ALUNOS NA CONSTRUÇÃO,
ENSAIOS E APRESENTAÇÕES CULTURAIS
NOS EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA DELE

QUANDO SOLICITADO.
O PROFISSIONAL DEVERÁ SER GRADUADO

EM LICENCIATURA EM MÚSICA OU ARTES

COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O
PROFISSIONAL DEVERÁ COMPROVAR
EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍCULO E

DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA.

PROFESSOR DE

MÚSICA
R$

1 R$ 94,00450
42.300,00

TOTAL 42.300,00

Validade do orçamento 90 (noventa) dias.

WILLIAN FRANCISCO DINIZ

CNPJ: 20.032.765/0001-10 _

^0.032.765/0001-10
WiLUm FRAWCISCO DÍNTZ

ay. Mcno vanm

001*0-s-c ^
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL UG
A

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

núiuerodeinscriçAo
20.032.765/0001-10

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

07/04/2014

NOhflE EMPRESARIAL

WILIAN FRANCISCO DINIZ 06419938970

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

95.29-1-99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente

77.29-2-02 - Alugue! de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AVGETULIO VARGAS

NÚMERO

1334

COMPLEMENTO

CASA

MUNICÍPIO

PORTO UNlAO

CEP BAIRRO/DISTRITO

SAO PEDRO
UF

89.400-000 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(42) 3523-6632

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
07/04/2014

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/07/2024 às 11:14:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 ofl 05/07/2024,11:14
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 2024
CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE MÚSICA PARA COORDENAR ENSAIOS E

APRESENTAÇÕES DE CORAL INFANTIL E ADULTO

Empresa: WilLian José Mínski

CNPJ: 42.218.334/0001-86

Endereço: RUA EXPEDICIONÁRIO EDMUNDO ARRABAR, 4085

Cidade: Porto União - SC

E-mail: minski336@gmail.com

Telefone: 42 9 88123012

VALORESQTD
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM OBJETO

HORAS UNITÁRIO TOTAL

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA
REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E CORAL

ADULTO, AULAS DE TEORIA MUSICAL,

TÉCNICAS DE AQUECIMENTO VOCAL,
TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO VOCAL,
PRODUÇÃO INDIVIDUAL E CONSTRUÇÃO
DE REPERTÓRIO COLETIVO.

O PRESTADOR DE SERVIÇOS PARTICIPARÁ
JUNTO AOS ALUNOS NA CONSTRUÇÃO,
ENSAIOS E APRESENTAÇÕES CULTURAIS
NOS EVENTOS DO DEPARTAMENTO DE

CULTURA E DO MUNICÍPIO E FORA DELE

QUANDO SOLICITADO.
O PROFISSIONAL DEVERÁ SER GRADUADO

EM LICENCIATURA EM MÚSICA OU ARTES

COM HABILITAÇÃO EM MÚSICA. O
PROFISSIONAL DEVERÁ COMPROVAR

EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE CURRÍCULO E

DE 1 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA.

PROFESSOR DE

MÚSICA
R$105,00
hora aula

R$47.250,001 450

TOTAL R$47.250,00

Validade do orçamento 90 (noventa) dias.

BS^TANTE DA EMPRESA
CNP:rri0.762.270/0001-93
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HREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚIVERO DE INSCRIÇÃO
42.218.334/0001-86

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

07/06/2021

NOME EMPRESARIAL

WILLIAN JOSE MINSKI 04688429932

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇAD DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

90.01-9-02 - Produção musical

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (individual)

LOGRADOURO

12 R RUA EXPEDICIONÁRIO EDMUNDO ARRABAR

NÚMERO

4085

COMPLEMENTO

CASA

MUNICÍPIO

PORTO UNIAO

CEP BAIRRO/DISTRITO

PINTADO

UF

89400-000 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MINSK]336@GMAILCOM
TELEFONE

(42) 3523-2077

ENTE FEDERATIVD RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASrrUAÇÃO CADASTRAL
07/06/2021

MOTIVD DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASrrUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/07/2024 às 11:03:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 ofl 03/07/2024, 11:03
I



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

M

Solicitação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica.

Cidadão,

i Número do CNPJ: 42218334000198

!

O número do CNPJ não é válido. Verifique se o mesmo foi digitado corretamente. (010-CON-FORM)

I Consulta realizada em 08/07/2024 às 14:59:18
!

i

Passo a passo para o CNPJ ÇonsuJtasCNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

e 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.
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PBEFElTUm MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADODOPARANÁ \l?ly

: *■' ■•AWSÒ^DE DÍSPENS^ÈLEraÕ'^^^
•. 9'

í
ft

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, com sede na Rua Frei Rafael Proner, n° 1457, inscrita no

CNPJ: sob n° 76.235.753/0001-48, através da Secretaria de Administração e Educação, tlama
público para conhecimento dos interessados a realização a DISPENSA ELETRÔNICA DE

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no portal de compras do

governo federal https://www.aov.br/compras/pt-br nos termos do Art. n° 75, inciso ü, da, Lei

14.133/2021, assim como no Art. 5°, parágrafo primeiro do Decreto Municipal n° 3.621/2023' Lei

municipal n° 4.169/2022, de 27 de junho de 2022 e do art. 158 do Decreto Municipal n.° 3.537/2*023,
e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados.

OBJETO - í-'
i —i.-i.

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS

ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

CULTURA.

VÃLÕR TOTAL DÃ CÕNfRATÃCÃÓ 1
T —:'i

i ■ !

RS 36.693,00 (trinta e seis mil e seiscentos e noventa e três reais).

iPÊRÍODdDÍE^pÕrosfAi 17
JÍ

De 14/08/2024 até 20/08/2024 às 08:30

;■
*:

IPERIOPjamLANCT -

De 20/Q8/2024. das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2023

ÍPRÉMaNCM ME7EPMÕmí?ÃRADÃS^^^

Conforme Lei Complementar n® 123 e Decreto 8.538/2015, não há três fornecedores competitivos.

A retirada do edital e anexos poderá ser feita nos sítios eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-
br e ou www.bandeirantes.pr.gov.br e também no departamento de Licitações da Prefeitura a partir
do dia 14 de agosto de 2024,

btá^Silva

AdministraçãoSec]

Rua Frei Rafeel Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tcl: (43) 3542-4525 -Fax3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

UISEU BMaggE ±ssg

o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, com sede na Rua Frei Rafael Proner, n° 1457, inscrita no

CNPJ: sob n® 76.235.753/0001-48, através da Secretaria de Administração e Educação, toma

público para conhecimento dos interessados a realização a DISPENSA ELETRÔNICA DE

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no portal de compras do
governo federal hLlns://-\v\vw.gov.br/comDras.^nv-br nos termos do Art. n® 75, inciso II, da Lei

14.133/2021, assim como no Art. 5®, parágrafo primeiro do Decreto Municipal n° 3.621/2023, Lei
municipal n° 4.169/2022, de 27 de junho de 2022 e do art. 158 do Decreto Municipal n.® 3.537/2023,

e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados.

#

isiígioT í::::

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS

ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

CULTURA.

C -VT''

R$ 36.693.00 (trinta e seis mil .p seiscentos e noventa e três reaisV

prPRÕPOSTAS
■.‘.r

De 14/08/2024 até 20/08/2024 às 08:30

■T:r7
C-

De 20/08/2024. das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N® 3621/2023

Conforme Lei Complementar n® 123 e Decreto 8.538/2015, não há três fornecedores competitivos.

A retirada do edital_e anexos poderá ser feita nos sítios eletrônicos: httDs://www.gov.br/comDras/nt-

br e ou w\v\v.bandeirantes.pr.gov.br e também no departamento de Licitações da Prefeitura a nartir
do dia 14 de agosto de 2024.

Claudia Jans da Silva

Secretária de Administração

Rua Frei Rafeel Proner n" 1457-Caixa Postai 281 -CEP 86.360-000-

- Teh (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®
2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

WWW.bandeirantes,pr.gov.br/díario*oficia!-eletronico
Brasil
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(Processo n.® 71/2024)
'!!!
'II

l| :

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, realizará Dispensa Eletrônica, com

critério de julgamento menor preço vor item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n.° 3.537/2023, do Decreto n.° 3.621/2023. Lei municipal

e demais legislações aplicáveis,

bata da sessão;

'i I

!

Link de acesso: https://www.gov.br/compras/pt-br

íHo^riò lia fase de lances;
■'i:f

De 20/08/2024 das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2Ü23

I. lO I) V ( (>M U.VI .\(;AO niRI I \

1.1 o objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇÒ DE

MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS

ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

CULTURA, por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

f !■

1

I
I

T
VAI.OH

'II VI M*
VAI OU (OIAII N.i lil>C.VTCERViT£jvt

-4

f (>MHM \( loni i'] SM)\ II KIIIK \ rvlUl'K('>l V(. U) 1)1

^IkVI((li)i MMSIRO P\lt\ (OUM IMVMII t \»M IO

l'vKv \II MU H \'l)l Va IMl C.RXlS IH)

Ml \ i< irid i (I i)i i’\ki \Mi M(t Ml Mf irvi ni < ii ri u\

450 RS SI.541

i 1

\ \l ou I o I \1. I) \ I)1SI*» NS UN

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PRECO POR ITEM, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. I»\uri( ll‘\( \0 N V DISiM .\SA KLETRO.MCX

2.1 A participação no presente processo de dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Sistema Compras.gbv.br,
disponível no endereço eletrônico https://wvtav.gov.br/compras/pt-br.

I I

'1
.(ii

-il

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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4
\

J

2.23.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n° 746/2014-TCU-PIenário);

2.2.5 sociedades cooperativas;

í3. IMJUI SSO NA l)!SPirNSA i:LKlUÔNK A K i \UASl \i\MEmO BA IHlOmèfÁ

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encamin

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica - https://www.iioyAdmmmWN

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o pieço,
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

j I

I'

i

lara,

até a

li
3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreendea integralidadedos c

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

ustosI I

leisnas

para

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

I

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
incidam direta ou indiretamente natrabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6 Os licitantes beneficiados com isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária respectiva. j

3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não'estão
abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária
completa.

lii

"1
!,,i|

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/000 M8
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PREFEITUm MUNICIPAL DEBANDEIPANTES
ESTADO DO PARAN.Á

Aviso de Dispensa Eletrônica por3.12. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.‘’ 3.537/2023.

ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido,

no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, em campo
rhttDs://www.gov.br/compra5/pt-br1 ou pelo email:

0

1

específico no sítio eletrônico
iiriinnno@handeirantes.pr.gov.br.pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitado^,

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da dispensa

no

prazo

eletrônica.

4. I VSL 1)1.1.ANÍ I S

4.1 A partir das 08:30 do dia 20/08/2624. data estabelecida neste Aviso de Contratação Dn-eta. a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicose sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances

também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

iil

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO 1)0 ITEM.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto cm re açao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contrataçao
Direta.

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de yalores pü percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, s^a±_o
RS n.Ol (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor Já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor ,do menor

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

it

ao

!t
i\ ■

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel: (43) 3542^525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração;

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compr

exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiticaçào da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçío de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabíve

regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, pode
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chaC a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.|I.VIÍI1J1.\(. V(í

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detenlpr da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certami ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

í

')ve a

lii

essei|

'I

ra ser

jí ■
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6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de reqinsitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçao à integridade
do documento digital.

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçao do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. , .
6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentai

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuraçao

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado a autori

superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couljer, o
disposto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021.

,7. CON IILVlACAi) J

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação.

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

de uma

dade

/ ...

será firmado Termo de

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cÍncóÍ dias úteis, contados a partir da data de sua conyocaçao.
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota cie

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado

e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7 2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçao justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica reconhecimento de que:

!hi

1
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8.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocon*ência de danos e prejuízos à Administração Pública Mumcipaí
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudic atário, observando-se r

procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 3.537/2023.

i)\s i)isiM)sií òi.s (;i:k\is

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov
- PNCP, na correspondentelinha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

8.8.
0

Portal Nacional de Contratações Públicase no

■I

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento,

da documentação de9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas

habilitação, conforme o caso.

,. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimenlo

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

ou

9.3.

9 4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

9 5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Admimslraçao ou

de sua desconexão.

não conste

11

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçao do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia util

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
subsequente, no mesmo
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

ances
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9. _/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

M- Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral para execução de aulas n xs

projetos de CORAIS e na apresentações culturais realizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do

município dè Bandeirantes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

ESPECIFICAÇÃOITEM CATMAT UNIDADE QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

MEDIDA

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA
REGÊNCIA DO CORAL INFANTIL E CORAL

ADULTO, AULAS DE TEORIA MUSICAL,

TÉCNICAS DE AQUECIMENTO VOCAL,
TÉCNICA VOCAL, PREPARAÇÃO VOCAL,
PRODUÇÃO INDIVIDUAL E CONSTRUÇÃO
DE REPERTÓRIO COLETIVO. O PRESTADOR

DE SERVIÇOS PARTICIPARÁ JUNTO AOS
ALUNOS NA CONSTRUÇÃO, ENSAIOS E
APRESENTAÇÕES CULTURAIS NOS EVEN
TOS DO DEPARTAMENTO DE CULTURA E

DO MUNICÍPIO E FORA DELE QUANDO
SOLICITADO. O PROFISSIONALDEVERÁ

SER GRADUADO EM LICENCIATURA EM

MÚSICA OU ARTES COM HABILITAÇÃO
EM MÚSICA. O PROFISSIONAL DEVERÁ

COMPROVAR EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE

CURRÍCULO E DE 1 (UM) ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA.

01

Unidade 450

R$81,54 R$36.693,00
I üi

ii

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do
Decreto ns 3.537, de 09 de maio de 2023.

I

1.2. Os objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminar. I
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Da exigência de amostra

4.2. Na presente contratação não se aplica a solicitação de amostra.

Subcontratação

: ‘I

4.3.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

■II

ii

Garantia da contratação
il '
'II

O Maestro deverá estar devidamente uniformizados e possui certificado de curso licenciatura em musica ou

especialização em educação musical.

4.5. Haverá exigência da garantia da contratação , arti&osL

constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.4.

96 e se«uintes da Lei I4.1.L^ de 20.1!. pelas razões

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.

Condições de Entrega

O prazo de entrega dos serviços conforme solicitação de empenho emitido pela Secretaria de Educação Cu

Esportes.

lUira e
.5.1.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3.0S serviços deverão ser realizados nos locais pré-determinados, sendo que deverão se apresentar 30minutos antes do

inicio do mesmo.

11)1 .5.2.• (

■I'i
lil

Garantia; manutenção e assistência técnica

Na presente contratação não se aplica a garantia, manutenção e assistência técnica.5.4.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
do Decreto n®. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridasde imediato.

6.
e as normas

6.2.

O

I •

Mll

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48

I
(I



PREFEiTUm MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARAN^A
m

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do

Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto3.537, de 09
de maio de 2023, art. 12).
6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto n“ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6,12.1. Relatório Mensal;

II''
i j I

ii

•.i

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7.

Recebimento do Objeto

7.1. A execução dos serviços realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jiinlamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.
7.2. A realização dos serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos

7.3. no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades. ;

7,4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimentp
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
7,5.0 prazo para a execução do serviço poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do § 4®, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023, cornunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconfroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7,7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. A execução do serviço provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.

I
iiii

l!i

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso

‘lU I i

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
!

I.
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7.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da

t <

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComnlemcMlar n'' I

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
0 pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

dc 2006.

Antecipação de pagamento
126. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.27. Não é permitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

iiU

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.28.

I

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
Dispensa, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:7.29.

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio httDs:/7\vw\v.uov.hr/enmresas-

e-negocios/Dt-br/emnre^ndedQr:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;[MM42]
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada np

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável. I
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial.

7.30.

7..-<l.

7.32.

7.33.

IP

7.34.
I I .

7.35.
j

'1
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atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

’!

I

I

il
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]

8.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 36.693,00(trinta e seis mil, seiscentos e noventae três
reais)conformecusto unitárioapostona tabela acima.
8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento.
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
9..^ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.'t

i!l

! ■

I

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária'I

I ‘i;

ilil 11

I'!

I I

1
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ANEXO II

1. 0 licitante convocado para apresentar PROPOSTA REFERENTE AO ANEXO III e os DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (DUAS)’HORAS, a contar da notificação, os

quais devem ser enviados no sistema COMPRAS GOVERNAMENTAIS, quando requerido o Envio de,

Anexos, conforme estabelecido no presente Edital, ASSIM COMO EVENTUAIS EXIGÊNCIAS

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA:

1.1 Todos os licitantes deverão estar registrados no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornetedor_es.

disponível em httDs:/Avvvw:TcomDrasnet.gov.br/sicaf-web/index.is f. para efeito de cadastro unificado de licitantes.

i:2Dò6um¥n I os deSabiliiacão iUIUDIC V:

l .2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. Registro comercial, no caso de empresa individual.
lil

1.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.comerciais e, no caso

1.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de desigiiaçao de

diretoria em exercício.

1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais.

1.2.5. Procuração do representante do licitante na Concorrência eletrônica, se for o caso.

1.3 nnrilMF.N IÕS DE IIABÍLITÃCÃO lISCÀL, SOCIAL E ÍRAB.ÃLIHS I

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

(CNPJ);

1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

1.3.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Pederais

e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);

1.3.5. Fazenda Estadual finclusive do Estado do Paraná caro licitantes sediados em outro Estado da Federação);
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> CERTIDÃO SIMPLIFICADA, conforme item 1.7.

1.8 A não-regularizaçãoda documentação,no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direilo à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.“ 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão
ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou

revogar a licitação.

1.9 Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores
individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 'fiscal e

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela anresentácão do

respectivo documento atualizado.

I

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ

da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são

emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de

sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.
, lili

I

t t '

]|
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4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6° do art. 170 do Decreto 3.538/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.3.1.l A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3

deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.“ 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item

5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.° 3.537/2023.

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a

avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja

descumprimento das obrigações contratadas.

I ■II •

ij-
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6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a prestação de serviços, conforme Termo de reteréncia.

6.2 O serviço terá início em a contar de

6.3 Os serviços serão prestados no (local), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no

Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.

6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

) dias.detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto n“ 3.537/2023, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços até o

valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.'» 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos,

equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

termo

) dias, contados do recebimento provisório, por6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das

exigências contratuais.

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo tixado, reputar-se-a

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
\ >1

como

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato .

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações
do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem prejuízo da

II

1

constantes

aplicação das penalidades.
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9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de algunia forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento c o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
Jl .11

I I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I

hI'

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

1 = (6/1001

1 = (TX)
365

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

IQ.I São obrigações do Contratado:

lO.I.l executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos,

bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27.

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;

I0.I.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as

normas e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços

serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários

à segurança no trabalho, na forma da lei; |

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgat para a

execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

«i .11

'M

caso;

a

na
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10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por icrceiias

subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação e seus

anexos, bem como na proposta;
y

lil i I
i

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na proposta;

■II

10.2.3 verificar minucíosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as

especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins

de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;

I

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a

sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor

especialmente designado;

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução

do seiviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos

e no contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que

couber;

I i'i

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

I

11

f
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos

devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;I

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas,quando se constatar irregularidade

que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente,

para a apuração dos ilícitos de sua competência;

GARANTIA DE EXECUÇÃO:11.

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de Referencia.

12 PENALIDADES:

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da

Lei Federal n.“ 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n° 3.538/2023, sem prejuízo de eventuais implicações

I n
I

ílii 11
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13.2.7.0 não atendimento das detenninações regulares da autoridade designada para acompanhar e Hscalizar a eNecuçâo.

assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas np Relatório de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, ajuizo do CONTRATANTE,

prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato

além do limite permitido legalmente;

1 i

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões queem caso

totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses

casos, 0 direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de serviços ou

fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidadepública,grave perturbaçãoda

ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de seiviço ou

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da avença.

I i

! i
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13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,desde

que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por

decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por

escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório

e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa

por inexecuçâo total ou parcial deste contrato.

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:lUl

li
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16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de

adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de

tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados

pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firniar termo de compromisso e

confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, prt visão

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto 3.418/2022.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com

base neste contrato serão atendidas na forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado,

bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento

dos deveres e obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorizaçao previa do

contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles

sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as

cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à

Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de dúvida jurídica devidamente

fundamentada.

I

11 -
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS;

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo

Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021, pelo Decreto n° 3.538/2023 e demais leis estaduais e federais

sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Município e no sitio

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente. serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

dedeBandeirantes,

CONTRATADOCONTRATANTE

Testemunhas

Mll 1 - Nome:

2 - Nome:4 i

. ,1
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ANEXO TV

il MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX.
portador(a) da Carteira de Identidade n.° XXXXXXXX e do CPF n.° XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no

Pregão Eletrônico n.” / ^ sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

() MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei Complementar if 123. de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1° do artigo 18-A da Lei Complementar 123. de

14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 188, de 2021.

() COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n° 11488/2007.

DECLARA ainda:

il

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n."" 123. de 14

de dezembro de 2006;t'

i!
I

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o

art. 3°, II da Lei Complementar n° 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração

Pública no ano-calendário de realização da licitação.

Local e data

Representante Legal

I

líl
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbreou identificaçãodo licitante)

XXXXXXXX,inscritono CNPJ n.° XXXXXXXX,por intermédiode seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX.
portador(a) da Carteira de Identidade n.° XXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que
tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação prévistas no
edital, bem como:

1

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.® 14.133/2021, em especial:

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigenle do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em Julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

1^1 >11

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos,

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7®, inc. XXXlll

da Constituição Federal.

1 >

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que

fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre as exigências de resei-vade cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

m
Local e data.

Nome do representante legal

Mll •! I

I
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I.P. CURSOS

PROFISSIONALIZANTES«f

ANEXO VII

PROPOSTA DE PREÇOS /
DISPENSA ELETRÔNICA N“ 48/2024

I

I 1

DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor; IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
CNPJ/CPF: 10.917.639/0001-90

j^^Endereço; RUA RIO SÃO FRANCISCO, 2762 - Bairro: Conjunto Habitacional Carlos Filho
W^CEP: 87.103-236

Cidade: MARINGÁ - PR

Telefone: 44 99900 9240 - E-mail: ipcursostreinamntos@hotmail.com
Banco: BANCO DO BRASIL Agência: 0406-5 Conta-corrente: 66775-7

I

ll

Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS

DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE CULTURA.

1 Especificações técnicas:i!
I í

2TEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV UND QTD VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

, I

CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO

1
14664 HR 450 R$81.54 R$ 36.693,001^

DE

SERVIÇO DE MAESTRO PARA
CORAL INFANTIL E ADULTO
PARA ATENDER AS DEMANDAS
DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO
município e o

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE CULTURA

VALOR TOTAL DA DISPENSA: R$ 36.693.00

2. A validade da proposta será de 90 noventa dias.

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o periodo
de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado
efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.

"y 4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-seii

. . com a carga tributária completa. Nas
operaçoes previstas com algum tipo de isenção, na proposta de preço, o valor não pode ser maior
do que o maximo UNITÁRIO estimado para o item.
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4.1 as empresas beneficiárias de isenção tributária deverão, de forma expressa e
obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser
igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à
isenção fiscal.

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com
0 preço desonerado, a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo imposto
não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital.

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.® do art. 63 da Lei Federal n.°
14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega desta proposta.

I I

i
II

1

I

Maringá, 19 de Agosto de 2024:ii ■

il

Documento assinado digítalmente

J^OVETE FRftNOSCO OEStQÜSRA
Data: 20/08/202411:49:08-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Janívete Francisco de Siqueira
RG: 3.633.878-4 - CPF: 787.831.199-49

Representante Legal

I I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADODO PARANÁm
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

I

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n^ 03, de 26 abril de 2018)

U

1

( '

CNPJ;

Razão Social:
10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTD.5: i

Atividade Econômica Principal:

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Endereço: /

FRANCISCO, 2752< CONJUNTO RESIDENCIAL PAULINO
PILHO - 87.043-377 - Maringá / Paraná

CARLOS

•! I '

I

11
I

H I I

I

I í
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Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet
Este certificado nao substitui os documentos exigidos em lei.

Emitido em: 21/08/2024 08*41

gov.br.

1 de 1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração

pcclaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situdção do
fornecedor no momento é a seguinte: ^

<1 I >

Dados do Fornecedor
CNPJ:

ÍUzão Social:

iNome Fantasia:

10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
DUNS^ 945610394II

I

. 'ituação do Fornecedor: Credenciado

^'íatureza Jurídica;
MEI:

Porte da Empresa;

Data de Vencimento do Cadastro: 02/06/2025
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
Não

m Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência; Nada Const

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público"; Nada Consta

Níveis cadastrados
Automática; a certidão foi obtida através de mtegração direta com
manualmcntc pelo fornecedor.

I - Credenciamento

emissor. Manual: a certidão foi inserida
li

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal
Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade:

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Validade:

Validade:

31/12/202

26/08/2024

27/01/2025 ^^^^utomática

28/11/2024

29/09/2024

Automática

Automática

(http://www.tst.jus.br/certidao)

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

I-mitido em: 21/08/2024 08:41
CPF: 063.XXX.XXX-27

1 dd 1
Nome: WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES

Ass;
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ:

flazão Social;

r\'ome Fantasia:

•ituaçào do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
."■iluação do Níve,

10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIONÂLIZANTES LTDA
DUNS®: 945610394

U I

Não cadastra

^Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

1

I i

I .

U :

Finitido em: 21/08/2024 08:42
CFF: 063.XXX.XXX-27 1 de 1

Nome: WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES
I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNF]:

Pvazão Social;

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenci^o

10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIÒNALIZANTES LTDA
•UNS(D: 945610394

i

h

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor
I:

W .1 i I

!

I

ll
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t

I

'li I

I

1
I

i

'I
fl

I

Emitido em: 21/08/2024 08:42
CPF: 063.XXX.XXX-27

1 d( 1
Nome: WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES

.1 I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências AtivasUmpeditivas de Licitar

1

Dados do Fornecedor

CNI^:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

DUNS®: 945610394

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

, •
I

.

I

#

i I '

Emitido em: 21/08/2024 08:42
CPF: 063.XXX.XXX-27

Ide' 1
Nome: WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

11 ’

I

1

!

Dados do Fornecedor
CNI^:

Razào Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor;

10.917.639/0001-90 ^ DUNS®:

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
945610394

redenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

li

II I

!■
;•

#

H t

■i

I

Emitido em: 21/0S/2024 08:42
CPF: 063.XXX.XXX-27 1 de' 1

Nome: WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES



J; V 202-1.08:44 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública
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;a de impedidos de Licitar

:i /J: 10917639000190

ITEM ENCONTRADO!

\ 1
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/'cicap.tcc.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx l/i
I: t

I < t



A
.‘ik

è

f

«

€

■V‘i

y
rA*V

^ CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
I,

(

I
I

Certidão negativa correcional {ePpB,
Consultado; IP CURSOS PROFI^SÍONALl^NTES LTDA
CPF/CNPJ: 10.917.639/0001-^

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CON^M registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado^

GU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)\

I

(

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelo
pubhcos, de todos os Poderes e esferas dego t y i

Sistemas ePAD e CGIJ~PJ consolidam .

de entes privados no Poder Executivo Federal.

^ de Empresas IniMnem e Suspensas- (C.FIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

Píddica de participar de licitações ou de celebrar eontratos com a Administração

^ liovresas Punidas (CNFP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
pienstas na Lei n" 12.84612013 (Lei Anticorrupção). quaiquer aas punições

de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
.Hn lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Certidão emitida às 08:43:54 do dia 21/08/2024 , com validade até o dia 20/09/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoe.s .cpii.aov hr/

Código de controle da certidão: XAe859DzkougXW3auXOG

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

s entes

verno.

os dados sobre o andamento dos processos administraüvos de responsabilização
I

\

\ • \

!■ II '

I

sem

1 ! '

I

Ii!

I
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^^^^Improbidade Administrativa e InelegtbilidadC'

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/08/2024 às 08:44) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacionai de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibiiidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 10.917.639/0001-90.

i I

A condenação por atos de improbidade administrativa não impüca automático e necessário reconhecimento da

inelegibiiidade do condenado.

Para consuitas sobre ineiegibilidade acesse portai do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.íus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controie

66C5.D319.F1AD.2665 no seguinte endereço; https://wwvi/.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar certidao.php

#I’ I

■ i

!

J

■J

'(4 íidt. em: 21/08/2024 as 08:44:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTI(?A■■ii I . Página 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

bsie relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 21/08/2024 09:07:27

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
C NPJ; 10.917.639/0001-90

1 Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: TCU
C adastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ

C adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Ordenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegíbilidade X
Resultado da consulta: Nada Consta ^

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência .
Cadastro: Cadastro Nacional de EmpresatKÍnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta /

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.\ I I

iOrgão Gestor: Portal da Transparência /
C^adastro: CNEP - Cadastro Nacional díííi
Resultado da consulta; Nada Consta /

\

mpresas Punidas

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçã)
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n'’ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ: 10.917.639/0001-90

1

Pelo presente instrumento particular de altei do Contrato Social, o titular:

JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA, brasileira, natural de Assai - PR, nascido em 06-02-1963, separada
judicialmente, empresário, residente e domiciliada na Rua Rio Tocantins, 2.816, Conjunto Residencial Paulino
Carlos Filho, no municipio de Maringá-PR, CEP 87.043-420, portadora da RG n» 3.633.878-4, emitida em 22-
06-2022 e do CPF n.° 787.831.199-49.

ii

Unico e legitimo componente da empresa individual de responsabilidade limitada IP CURSOS

PROFISSIONALIZANTES LTDA, com sua sede na Rua Nicoiau Assad, 84 fundos, Jardim Capricórnio. -
município de Campo Mourão, CEP 87.301-180, no município de Campo Mourão/PR, CEP: 87.301-18o!
devidamente registrada na JUCEPAR, sob o NIRE 41600668405 em sessão de 18-02-2018 e última alteração
de contrato social sob n° 20226983676 em 23-04-2022, inscrita no CNPJ sob o n° 10.917.639/0001-90, resolve
alterar o seu contrato social e o faz mediante as seguintes cláusulas e condições:

no

CLAUSULA PRIMEIRA - A Junta Comercial do Paraná fez a migração da natureza juridica da Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) para a Sociedade Limitada (LTDA), conforme Art 41“
da Lei n“ 14.195 de 26 de agosto de 2021.

CLAUSULA SEGUNDA - Retifica-se a clausula quinta da consolidação quinta alteração de contrato social,
arquivado na JUCEPAR, sob n“ 20226983676 em 23-10-2022, o sócio-administrador de CLAUDINEY JOSE

BUGHI para JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA,.

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade passa a ter o endereço na Rua Rio São Francisco, 2762, Conjunto
Habitacional Paulino Carlos Filho, no município de Maringá-PR, CEP 87.103-236.

M

,il

A vista da modificação ora ajustada e em consonância com que determina o Art. 2.031 da Lei n° 10.406/2002
sócios RESOLVEM consolidar o Contrato Sociai, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

os

%

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ 10.917.639/0001-90

NIRE: 41600668405

Pelo presente instrumento particular de alteração do Contrato Social, o Titular Pelo presente instrumento
particular de alteração do Contrato Social, a titular JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA, brasileira, natural
de Assai - PR, nascido em 06-02-1963, separada judicialmente, empresário, residente e domiciliada Rua Rio
São Francisco, 2762, Conjunto Habitacional Paulino Carlos Filho, no municipio de Maringá-PR, CEP 87.103-
236, portadora da RG n° 3.633.878-4, emitida em 17-08-1995 e do CPF n.° 787.831.199-49
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ: 10.917.639/0001-90

2

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME COMERCIAL

A empresa gira sob a denominação de IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA com sede r

Rua Rio São Francisco, 2762, Conjunto Habitacional Paulino Carlos Filho, no município de Maringá-PR,
CEP 87.103-236, estado do Paraná, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais
em qualquer parte do território Nacional.

n^

Parágrafo único: O prazo de duração é por prazo indeterminado.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, educação profissional de nível técnico,
cursos relacionados a saúde, meio ambiente, construção civil (pedreiro, azulejista, encanador, eletricista, etc)

ensino de idiomas, de esportes, de música, de dança, de artesanato, de artes cênicas, de culinária, de corte de

costura, de escultura, para concurso pré-vestibular e pinturas, atividades de condicionamento físico, atividades

de recreação e lazer, atividade de apoio a educação, atividades de bibliotecas e arquivos, produção teatral,
produção e promoção de eventos esportivos, reparação e manutenção de computadores, de equipamentos
informática, serviços de jardinagem, serviços de manutenção e reparação de mecânica de veículos

automotivos, artes cênicas e espetáculos e atividades complementares.

CNAE Fiscal

8599-6/04-Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Ativldade(s) Secundária(s):
4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

7490-1/05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artís ticas
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
8130-3/00 - Atividades paisagísticas
8541-4/00 - Educação profissional de nível técnico
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

8591-1/00 - Ensino de esportes
8592-9/01 - Ensino de dança
8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança
8592-9/03 - Ensino de música

8592-9/99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente

8593-7/00 - Ensino de idiomas

8599-6/03 - Treinamento em informática

8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

8800-6/00 - Serviços de assistência social sem alojamento
9001-9/01 - Produção teatral
9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente
9101-5/00 - Atividades de bibliotecas e arquivos
9313-1/00 - Atividades de condicionamento físico

9319-1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos
9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

i m
em

H
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ: 10.917.639/0001-90
r

CLÁUSULA TERCEIRA - PARAZO DE DURAÇÃO
A empresa iniciou suas atividades em 01-06-2009 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado,

É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento

temporário ou permanente do tituiar, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação.
I

CLAUSULA QUARTA- DO CAPITAL SOCIAL: O capital da LTDA é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), o qual

esta totalmente integralizado em moeda corrente n^ional do Pais.

7 PARTICIPAÇÃOTITULAR QUOTAS VALOR R$

JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA 100% 100.000 R$ 100.000,00

TOTAL 100% 100.000 J^'$100.000,00

Parágrafo único: A responsabilidade da titular é restrita ao valor de suas quotas.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO
A empresa será administrada pelo seu titular, JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA, a quem caberá

dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta LTDA, sendo a

responsabilidade do titular limitada ao capital integralizado.

CLÁUSULA SEXTA - DO EXERCÍCIO SOCIAL

O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

;il

i|

Parágrafo único: A empresa poderá levantar balanços em períodos inferiores e distribuir dividendos à conta
de lucros apurados nesses balanços.

'11

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da empresa que será regida pelo
regime jurídico da empresa Limitada e supietivamente pela lei da Sociedade Anônima.

CLÁUSULA OITAVA - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA:

A empresa declara, sob as penas de Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA^
termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

nos

CLÁUSULA NONA - DO DESENPEDIMENTO

O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou que
se encontra sob os efeitos de condenação, que o proíba de exercer a administração desta LTDA, bem
não esta impedido, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime faiimentar, de prevaricação, peita
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (Art 1.011 §
r, CC/2002).

como
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ: 10.917.639/0001-90

M

4I

CLÁUSULA DÉCIMA-DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade Campo Mourão, estado do Paraná, para resolver quaisquer litigios oriund)
da presente alteração contrato social.

O instrumento do Ato Constitutivo de LTDA, será assinado em 1 vias de igual forma teor e
consistência.

Campo Mourão, 16 de dezembro de 2022.

Ui

l.i

JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRAM

\H
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 5 de 5i
'Â ,r
%

%

.í-

ASSINATURA ELETRÔNICA
|i 1

I

1

Ipsrtificamos que o ato da empresa IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA consta assinado digitalmente por;
I

I

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE-
CPF/CNPJ Nome

i

78783119949! JANIVETEFRANCISCODE SIQUEIRA

ji

'M '■!

.I ll

,1

I I

1

! I

I

i

*1

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/01/2023 10:25 SOB NO 20228647770.
PROTOCOLO: 228647770 DE 25/01/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12301274139. CNPJ DA SEDE: 10917639000190 .

MIRE: 41600668405. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/01/2023.
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

jyCEP^K
LEANDRO MARCOS RA7SEL BISCAIA

SECRETÁRI0-6ERAL

vníw. empresafacil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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^ 07/2024, 16:53
aboutiblank

Hh
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíácA

NUMERO DE INSCRIÇÃO 7
10.917.639/0001-90 ^
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
^ CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/05/2009

Z
NOME EMPRESARIAL 7
IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTtÍA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
*»•••*** '

z
PORTE

ME

Z
t ,

CÕOIGO £ DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONOMICAPRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Z

( r

I CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

74 qn'?'ní ' manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

7ft ?n‘í'nn ’ profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
78.10-8-00 - Seleção e agenclamento de mão-de-obra
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas
86.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico
« de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.91 -1 -00 - Ensino de esportes
85.92-9-01 - Ensino de dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cênica:

85.92-9-03 - Ensino de música 7^
« í® ®^® ® especificado anteriormente85.93-7-00 - Ensino de idiomas
85.99-6-03 - Treinamento em informática
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos
RR nn'R'nn ' c atividades de ensino não especificadas anteriormente

88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
90.01-9-01 - Produção teatral

; Att^da^-bmí!" 'arq“® co-Plemontares não especificadas antericnnente

93.13-1-00 - Atividades de condicionamento fisico

I

%

exceto dança

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R RIO SAO FRANCISCO
NÚMERO

2752
COMPLEMENTO

CEP BAIRRO/DISTRITO

CONJUNTO RESIDENCIAL
PAULINO CARLOS FILHO

MUNICÍPIO

MARINGA
87.043-377 UF

m
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

IPCURSOSTREINAMENTO@HOTMAILCOM
TELEFONE

(44) 9900-9240

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

29/05/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃOESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/07/2024 às 16:53:37 (data e hora de Brasilia). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

i I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
:íi

11

NUMERO DE INSCRIÇÃO
10.917.639/0001-90

MATRIZ

I

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/05/2009

I

NOME EMPRESARIAL

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

93.19-1-01 ■ Produção e promoção de eventos esportivos
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteríormente
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R RIO SAO FRANCiSCO
NÚMERO

2752

COMPLEMENTO
********

CEP BAIRROroiSTRlTO

CONJUNTO RESIDENCiAL

PAULINO CARLOS FILHO

MUNICÍPIO

MARINGA
UF

87.043-377
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

IPCURSOSTREINAMENTO@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(44) 9900-9240

iil

j ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
1 *****
I

11

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

i I
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/05/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/07/2024 ás 16:53:37 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Secretaria Municipal de Fazenda

Superintendência da Secretaria de Fazenda
Diretoria Tributária da SEFAZ

Gerência de Tributos Mobiliários da SEFAZ
Av. XV de Novembro. 701,1° Andar - Bairro CenlfcT

CEP 87013-230, Telefone: (44) 3221-1227-

CERTIDÃO N" 103/2024

\

laringá/PR
maringa.pr.gov.br

■l

Processo n°: 01.06.00072959/2024.31

Data de Protocolo: 03/06/2024

Interessado: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Certificamos, conforme requerido por IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES
CNPJ/CPF 10.917.639/0001-90

LTDA,

para fins licitação, que a empresa/Sr(a) IP CURSOS
PROFISSIONALIZANTES LTpATCNPJ/CPF 10.917.639/0001-90, ENCONTRA-SE INSCRIJ^ no
Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC) da Prefeitura do Município de Maringá
NORMAL, conforme os seguintes dados:.

m situação

CMC n“: 264783

Endereço; RIO SÃO FRANCISC(^752
Data de Abertura: 30/01/2023

Atividade: TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

RELACIONADOS A SAUDE, MEIO

E GERENCIAL,
EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TÉCNICO CURSOS

AMBIENTE, CONSTRUCAO CIVIL (PEDREIRO, AZULEJISTA, ENCANADOR, ELETRICISTA ETC)
DE INFORMÁTICA, COMPUTADOR, TECNOLOGIA DA INFORMACAO E ACESSO A INTERNET

ENSINO DE IDIOMAS, DE ESPORTES, DE MUSICA, DE DANCA, DE ARTES CÊNICAS DE

CULINARIA, DE ARTESANATO, DE ESCULTURA, DE CORTE DE COSTURA E PINTURAS, PARA
CONCURSOS PÚBLICOS, PRE-VESTIBULAR, ENEM ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO

ATIVIDADES DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, SHOWS RELACIONADOS, ATIVIDADE DE APOIO A

EDUCACAO, ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS, PRODUÇÃO TEATRAL,

PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, REPARACAO E MANUTENCAO
DE EQUIPAMENTOS EM INFORMÁTICA,

PRODUÇÃO E

DE COMPUTADORES,

SERVIÇOS DE JARDINAGEM, SERVIÇOS DE
MANUTENCAO E REPARACAO DE MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS
ESPETÁCULOS

ARTES CÊNICAS,

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL kE ATIVIDADES COMPLEMENTARES,
ACONSELHAMENTO PRESTADAS A CRIANCAS, ADOLESCENTES , IDOSOS E A INCAPACITADOS

_ EM SUAS RESIDÊNCIAS POR AGENCIAS DO GOVERNO OU POR ORGANIZAÇÕES

; I ESTAS ATIVIDADES INCLUEM VISITA E CUIDADOS DIÁRIOS A IDOSOS E DEFICIENTES OBTER
I CONTRATO DE ATUACAO EM FILMES, PECAS DE TEATRO E OUTROS ESPETÁCULOS

j CULTURAIS, artísticos E ESPORTIVOS RECRUTAMENTO, SELECAO, COLOCACAO DE
I PESSOAS EM EMPRESAS CLIENTES.

PRIVADAS.
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Declaramos ainda, para os devidos fins que a Prefeitura do Município de Maringá irão faz

emissão anual do Alvará de Localização, sendo este de caráter permanente e definitivo, a validade do

mesmo se comprova a partir do pagamento das taxas mobiliárias.

E, para constar, lavrou-se a presente Certidão, que vai por mim devidamente assinada.

Maringá-PR, 03 de junho de 2024.

Certidão válida por 90 (noventa) dias à partir da data de sua expedição

Documento assinado eletronicamente por Jorge Miguel Bergamo Contini, Chefe de Serviço, em 03/06/2024,

0 às 10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nQ 2200-2. de 24 de

I agosto de 2001 e Decreto Municipal ng 871.de 7Lde iulho de 2020.

■ €/PiI.f >

.•"nütSSür.i

I

0
j A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

■extexno.php?

S acao^documento conferir&id orgao acesso externo=0. informandoo códigoverificador3909958e o
35 código CRC E16B768C.

^s: 1. I r.

Icti

Referência: Processo n® 01.06.00072959/2024.31 SEI n5 3909958

%
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Código de Autenticidade: 8600F3AF2D1100CA2089978A1B85AF66
bl

PREFEITURj^.-Dp MUNICÍPIO DE MARINGA
'■ Estado do Parana

'SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

"I
I I !?■

M

CNPJ/CPF: 10.917.639/0001-^0 I Solicitação Alvara Online: 9995/2023 15/02/2p25rConcede
INSCRIÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS^

Cadastro: 264783

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

LOCALIZAÇÃO

RUA RIO SÃO FRANCISCO, 2752
CONJUNTO HABITACIONAL PAULINO CARLOS FILHO
Area Construída Utilizada: 0,00
Área Total Utilizada: 0,00 m*

Zona / Quadra / Data

37 081 018

Área de Pátio: 0,00

Area de Processamento: 0,00 m*

Cadastro Imobiliário

37113200

ATIVIDADE

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL

RELACIONADOS A SAUDE, MEIO AMBIENTE, CONSTRUCAO CIVIL (PEDREIRO, AZULEJISTA
ETC), DE INFORMÁTICA, COMPUTADOR, TECNOLOGIA DA INFORMACAO E ACESSO

ni idiomas, de esportes, de musica, de DANCA, de artes CÊNICAS, DE CULINARIA
escultura, de corte de costura E PINTURAS, PARA CONCURSOS PÚBLICOS PRE-

atividades de condicionamento físico atividades de organizacao de feiras
SHO\A/S RELACIONADOS, ATIVIDADE DE APOIO A EDUCACAO, ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS

^ PROI^OCAO de eventos esportivos, reparacao e manutencao dÉ
equipamentos EM INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE JARDINAGEM, SERVIÇOS DE

ATIV^TnF'i^?n^JDf ^ MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS, ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E
assistência SOCIAL E ACONSELHAMENTO PRESTADAS A CRIANCAS

^ INCAPACITADOS EM SUAS RESIDÊNCIAS POR AGENCIAS DO GOVERNO OU
® privadas. ESTAS ATIVIDADES INCLUEM VISITA E CUIDADOS DIÁRIOS A IDOSOS E

PM contrato de ATUACAO em filmes, PECAS DE TEATRO E OUTROS ESPETÁCULOS

EMPRESAS’CL^ENTE™°^ ^ ESPORTIVOS RECRUTAMENTO, SELECAO, COLOCACAO DE PESSOAS EM

I I

POR
\

J
■i

OBSERVAÇÕES

ESTA INSCRIÇÃO NÃO DÁ DIREITO A EXECUÇÃO DA REFERIDA ATIVIDADE NO LOCAL ACIMA.

Expedido em 07/03/2023

' (

■u
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Código de Autenticidade: 8600F3AF2D1100CA2089978A1B85AF66

Código valídador n° 748942144

Prezado contribuinte!

1. Juntemente com a "Inscrição de Prestadores de Serviços" está sendo entregue o
código validador acima descrito. Guarde-o com segurança.

2. O código será requisitado para validação do usuário no primeiro acesso aos sistemas
informatizados da Prefeitura, após a soiicitação de senha web.

3. web deverá ser solicitada no endereço eletrônico https://isse.maringa.pr.gov.

4. Não é necessário a solicitação de senha web para empresas que utilizam o Certificado
Digital e-CNPJ. Neste caso, basta acessar diretamente o sistema pretendido.

Dúvidas, entre em contato através do e-maii: isseletronico@maringa pr.gov br.
Procedimento válido a partir de 12/12/2016.

■!l
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30/07/2024,16:02 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar Imprimir
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
II

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social;

Endereço;

10.917.639/0001-90

IP CURSOS PROFISSIONAUZANTES EIRELI

R NICOLAU ASSAD 84 TERREO / CJ CAPRICORIMIO / CAMPO MOURAO / PR
/ 87301-180

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

II

O presente Certificado não servirá de prova. contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçõi
decorrentes das obrigações com o FGTS. ^

11

e/ou encargos devidos,I i

5 j

\
I!

Validade;28/07/2024 a 26/08/202'I

Certificação Número: 2024072802481641027509

Informação obtida em 30/07/2024 16:03:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.ca íxa .gov. br

I I

i‘

i

hltps://consulta-crf.caixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE D IITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
CNPJ: 10.917.639/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas a a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente/dom base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 11:24:30 do dia 2S/03/2024 <hora e data de Brasília>
Válida até 21/09/2024. /
Código de controle da certidão: E902.0FB1.072E.E157
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I I
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazend

Receita Estadual do Paraná

(
i

>

m

Certidão Negativa/^
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033871932-70 y

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.917.639/0001-90
Nome: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELI
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nãD

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

I
t \

I
)

i

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estai
natureza tributária e não tributária, bem como ao dé

^ecimentos da empresa e refere-se a débitos de
cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

WWW.fazenda.pr.qnv hr

■II
11

PI

I I
Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (25/06/2024 11:05:13)
^ t
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PODER JUDICIÁRIO /
JUSTIÇA DO TRABM^O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS^RABALHISTAS

Nome: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.917.639/0001;;^
Certidão nQ: 203312^2024^
Expedição: 26/03^^24, às 09:22:45
Validade: 22/09/2024 - 180 (cento e oiJ:^ta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA (MATRIZ

inscrito(a) no CNPJ sob o nQ 10.917.639/0001-90, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

ILIAIS),

lil

i '

I

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dad

necessários

DS

à identificação das pessoas naturais e juridicis
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

i 11 ■

a honorários, a custas. a

I

!

I I

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PODER JUDICIÁRI

Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Praça Des. Franco Ferreira da Costa , s/n - CEP 87.013-900 - T^éfone: (44) 3029-8871
Site: www.distribuidormaringa.com.br- Email: certidaodistnfeJÍjidormga@gmail

CERTIDÃO NEGATIVA

i I

i I

.com

Número: 202406131637138707159

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br

** RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT **, Distribuidor e anexos da

Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc,..

, CERTIFICA, fedido verbal d^parte interessada, jeíue revendo^m o
Cartorio a cargo, os livros de registro e/distribuição de feitos CÍVEIS nos

quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUÍ>ERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL (Lei n° 11.101/2005) contra:/^

esmos copfstatou a

IP CURSOS PROFISSIONALIZAN

CNPJ: 10.917.639/b00i;90

LTDA

Observações;

Não Há.I

4*4

Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.I
***

A certidão em nome de PESSOA JURÍDICA considera os processos referentes à matriz e filiais.

Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.

EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 45,38 = 164 VRC - R$ 0,91 = ISSQN 2%

***

12.2006. ***

O referido é verdade e dá fé.

Maringá, quinta-feira, 13 de junho de 2024r

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR
assinado digitalmente

11'

■í

Página l de i



- Município d

■; f cmmo MouR
trabalho -rra valer

s

t-f

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

J
i i

ATESTADO DE CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
. I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO. localizada na Rua Brasil.

1487, Campo Mourãp * PR, inscrita no CNPJ/MF no 75.904.524/0001-06, atesta para

os devidos fins, que â erhpresa I. P. CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELI,

pessoa jurídica inscrita no CNPd/MF nS 10.917.639/0001-90, localizada na Rua

Nicolau Assad, n" 84, Jardim Caprifeõrnio, na cidade de Campo Mourão -

prestou os serviços abaixo especificados ém plenas condições e no prazo de entrega

estabelecido nO Contrato n'’ 123/201801 Pregão Presencial n“ 148/2018, referente ao

período de 18/07/2018 a 17/02/2020;

PR

1

Carga Horária
Total

192 h

■II

Curso
I

7Musicaíização e técnica vqcãi

144 h
Grafitagem

Atestamos que tais prèstaçõBs deserviçós forarri executados satisfatoriamente, nào

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta

e responsabilidade com as dbngâÇões assurnÜaS.

Campo Mourão. 22 de janeiro de 2021.

II
Ui

) “ y^j|úsa'Roi|i^êfe de Oliveira Correia
éNe^eDepartamenlo da Ass|tên||§ppi

il

PREFEITURAMÜHrçiPAt DE ÇAftSPO MOURAO - ESTADO 0O PARAN
RUA BRASU.. Ma? - CAMPO MOURAO 4 PARANÁ - C^XA POSTAt 420 - CEP

TEt,: (44) 3518-1144 - FAX: (44) 3518-1104 - CHPJ (MF) N.» 7S SO4.524Í0OO1-O5

wwvy.csmpoÍTHHir^pr^ov.br - ©nriaR: prèfe‘â«ja@cairpCHi«»jrQ04?n gov^
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<Prefeitura MuniápaC de Lindoeste
A

a

E-tpail: pmllndoe@cettto.com.br
AV.:MarechalGândidO:Rbndon,s/n: - Telefex (45) 3237-8000

CÊP85826-00Õ .... ,.,....;UND0ESTE

)

PARANA

80.88 L9i^70üai-;'?.
i m

CHP3

ATENTADO DE ÇAPAÇÍDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

)

!

O MUNICÍPIO DE LINDOESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito

público, com sede administrativa na Rua Marechal Cândido Rondon, s/n, inscrito

CNPJ/MF n“ 80.881.915/0001-92, atesta para os devidos fins, que a empresa I. P.

CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF n®

10.917.639/0001-90, iocáíi^da na Rua Nicolau Msad, 84, Jardim Capricórnio,

CEP: 87.301-180, na cidade de Campo Mourão-PR, prestouos serviços abaixo ;

especificados ern plenas condições e no praziò de entrega estabelecido no Contrato

n® 080/2017do Pregão Presencial n® 038/2ÔÍ7, referente ao período de 17/05/2017
a 30/03/2018:

!í

no

Curso/Oficína Carga Horária totalk:
/ 'i

Oficina de Hip Hop 224 h

Oficina de Cântico - Coral 224 h
»'
I.

7"Oficina de Fanfaita
{

224h

Oficina de Vioiao; /

Oficina' de Áríesáfiatos /

Oficina de InfÒrniãtíca - Inclusão Digitai ^

1

. 224 h

224 h
j

. 112 hi

i

Atestamos que tais prestações de sérviços foram executadas satisfatoriamente, não

existindo em nossos règistros, até a pr^sentftfqta, fatos que desabonem sua

conduta e responsabilidade com as obrigj ssumidas.
i

/
7,«

doeste, 23 de Abril de 2018^

ira e Carimbo do Responsável)
.16

'I

í I

ii
I

,1
I

It
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fSTltíO DO PftRÃiá
CHPWFM'’78.198.975/0001-63

fá\ ■’
•. A

ATESTACOBE-GARAeiDADE TÉCNICA

i

A Prefeitura MunicipaJ de Goioerê, inscrita no CNP.I sob número 78.198:975/0001-63.

na Ay. Ama2ona.s, fr.,280. Jardim Lindóía, Goioerê Estado do Paraná

I os devidos fins que a mpresa;T,:p.: Di CLI^lftÁ . WE, inscrita no CNPJ sob

lí).917.639/0001-90, situada na SuaJicôlaú Àssad, i84, Jardim Capricórnio,

/idade de Campo Mourao-PR, Esfâdõ dp -.Báraiiá, sagromse vencedora,

n®.; 1/87/2015,. Prègão- Presencial n". 092/2016

visando contratações futúnts de EMPRir.SA

e ARTESAN.ATO em GEÍUl,

[>ara atender a Secretaria de Assistência Social e pacientes do CAPS deste Município;
confonue labela abaixo:

:-it liadaii 11

, atesta

pani

I

I
na

I'
c

em nossoi

Município, do Processo Licitàíoríó

REGl.Sl'RO DE PREÇOS',

ESPt;ciALIZ.ADA para ministrar Oficinas de-MUSICA
I

t

:Carga |
Horária (

Ofieinss Período Contrato

Total

I ARTESANATO EÍVI GERAI, a fim dè
j Terapia Ocupacionaí com pacientes do- Gentro
I de Aíençüo Psícossocfáí - CAPS.

exercer

25/02/2016 a 24/0S/2016 029/2016 15h

; ARTESANATO EM QERAU ai fira --de exercer
Í terapia Ocupacionaí com pacientèsPo Gente'

e -Atenção P^icossoclai - CAPS.

; OFICINA DE MÚSICA

07/06/2016 a 06/06/2017! 092/2016 59hei.
i À

• I

'^/ÕA/iOièià/24/04/2017 069/2.016 24h
í

i OFICINAS DE artesanato (Sábonété
j Afiesanst Biscuit, Pttch Aplique, FÍornSiAem
I Fita de Cetim, Ponto Oíttnhp/ Bordado iem
I Sianinha, Cartonagem, Ponto- Rmsso, Fuxièõ,-
; Trançado em Macramé, Vaganite m- Rtá,-
I Irançado em Fita, Bordado em' Fita d®-Cetim,
j Caixinha de papelão, Patchwork, Decoopageml
' Pedraria em Teddo, Pintura em Tecido, Po'ntd
I CruH e Vagoníte),

'1

I

II

I^25/11/2015 à 24/11/2016 146/2015 I 241b30min

S

fl«. 280 ■ Jd. lihdóio . Óoio.rê ■,Parará ■ CfP 87360-000
fon./Fax: (84) 3521.8900 Silei «ww-soiaera-p, gav.™* I

Í I
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PREFEITURA. MUNICIPAL DE GOIOEiÊ'}

i

ãy I

E^ADO mmnk
ÇNPpF S" 78.198;975/(I001-B3

•í

Ilíl

^1 , c do Processo LicitatôriQ n“; :02«016,,:Kregao, Presencsial a*". 009/2016, REGISTRO

DE PREÇOS, visanjdo. contratações futiirasldeiftmpresavespecíalízad.a para MINISTRAR

CURSOS e Atividades, de Geraçâo,4e:Renda:e::S6ciábil!Baiíe,.para bs Jovens assistidos

pelo CREAS (Centro 'dé Rfeferêtóa Especializado de Assistência Social) deste

Municipio; confomie a tabela abaixôr

"I

i I

'

l.

uCarga
Hor.kia

Tota!

I
Cursos/Oflcinas Período Contrato

[I CURSO DE FOTOSRARA DiGfTAl

í CURSO D£1NF0RMÂTICA.6ÂSICA,.
I INTERMEDIÁRIA £■ AVANÇADA.

29/03/2016 a 28/03/2017 037/2016 44 h 5
i’3r

2á/Ô3/2Ò16 8 28/03/2017 038/2016 80 h

A coiiíiatada pi-estou os serviços de-acordo com o. edital/principalmeiite quanto à

qualidade e pra^ós efsíipiikdd5,CaãOÊeXi^indo.'Cm nossos, registros até a presente data,

latos que desaboneín sua conduta é.responsabilídadé com as obrigações assumidas.
|!|

li!
j

í

Goioerè'- PR, 26 db Julho do/5,OÍ7
■1

■ fUl
^ecretáriçí demdrninistraçip

h

j]

b.

11 l’KO l f.St< í Df TtTüiOS E DOCUMENTOS
tabeuAu. m uo MORi JR. ::

! >-5.’-. H<-h , #41 gpilfe ,
CARTÓRIO MORl f

riOTÂRUt i PÍÍOTESTI) í)S ÍITIROS í

Bel i^Uríc Mon jutmr |
uaiuío ommoQ 1

Si
A

•<

jr
3 *

jNsrA' c l
-I

simmuii
&íz-KmÍ'é

M Cameii Syhia Múrí Okmmto
ndaAmhHndit

M.

. M‘f /
5 /i 1 II

V. »>
t*-i

:s < » * i» «s« t ísa/í'» irs » I #» *-*»« « f

fi.v.SXf
ú

% í nt f

|Ç. >s «

3:S3^ec5r&*-U,é.Sd,
17 /

Tá; 'U ÍÃV.MKlU^.0gnUJ8S.K'Ní
ÍCÍ? ÍI3Í&.5ÔS '■ 6016

m ^n-mt
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4.
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1
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Av. Ãittazonosp SSÓ- • ii. Lihdoia ©oioerê - Paraná - CIP B736O-OO0

Fone/Fox! (44) 3521-8900 Sífej www.gebere.pr.gov.far
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Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná » 0/ V t t' 'í

JlCfPâl

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

ti Certificamos que askjíormações abaixo constam dos documentos arquivados
- nesta Junta^mercial e são vigentes na data da sua expedição.

-ntof: Empresarial: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTOA

JiHE : álrinofioa-ios

^■■iureíü Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

!1 I I
li

Protocolo: PRC2421990120I I

!

NIPE (Sede)
11600668405

CNPJ

10.917.639/0001-90
Data de Ato Constitutivo

29/05/2009
Inicio de Atividade

01/06/2009

Endereço Completo

Rua RIO SAO FRANCISCO, N" 2752, CONJUNTO RESIDENCIAL PAULINO C - Maringá/PR - CEP 87043-377

* Objeto Social

' RR ÁnONAmiA E GERENCIAL, EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TÉCNICO CURSOS

INFORMAT^A roMPMTAnnp CONSTRUCAO CIVIL (PEDREIRO, AZULEJISTA, ENCANADOR, ELETRICISTA, ETC), DE

^ DE DE ARTES ^ "^'^ERNET ENSINO DE IDIOMAS, DE ESPORTES, DE MUSICA,
! ^ ARTESANATO, DE ESCULTURA, DE CORTE DE COSTURA E PINTURAS, PARA |
i STOWS RELAClONAnnl' A™™r^ ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO ATIVIDADES DE ORGANIZACAO DE FEIRAS

i PRODUÇÃO R PR^n^An n^^^ EDUCACAO, ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS, PRODUÇÃO TEATRAL,

1 rNFORMAT?CA SERv?rn'?nF REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES, DE EQUIPAMENTOS EM

1 artes c OP p MANUTENCAO E REPARACAO DE MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS

i CRWNCAsTdOLESCFNTFS innsnp P A ASSISTÊNCIA SOCIAL E ACONSELHAMENTO PRESTADAS A

* ORGrNIZACOFS PR^!Í^1p RESIDÊNCIAS POR AGENCIAS DO GOVERNO OU POR

! A^AC^ EM pfLMErPFCAlnl^^^^^ ^ CUIDADOS DIÁRIOS A IDOSOS E DEFICIENTES OBTER CONTRATO DE

■ sIlECAO, COL^S de pess™e™ CLrEN\^Es'^'°® " ESPORTIVOS RECRUTAMENTO,

r— —- -

Capital Social

R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Capital Integralizado

H$ 100.000,00 (cem mil reais)

í
!

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado
%

I 5/í
■V

Dados do Sócio

Nome

I ?*■

CPF/CNPJ

JANIVETE FRANCISCO DE 787.831.199-49
SIQUEIRA

Participação no capital ' Espécie de socio
R$ 100;000í0()'^|’^"""''"'

Administrador Término do mandato

Indeterminado.SÕciq S
%
^ 'S‘

Dados do Administrador
Nome

JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA

r «4CPF ! Término do mandato

:| Iní^leminado

! Ultimo Arquivamento
; Data
25/02/2023

Situação
ATIVA

Status

xxxxx

Número

20231016310
Ato/eventos • v--

002/‘05lVeQ^SbÜIÍ^ÇÂO DE
ÇbNTRA#7ES|^-tO

'rufe' ' '■

p j

¥

li.

Esta certidão foi emitida automaíí^tS|fem#&|Sí às 15:29:43 (horário de Brasília)
^ verificar sua autenticidade no http^www^mpresafacll.pr.gov.br, com o códiQo JSEMNFDH

Em caso de divergencia de dados, solicitar a correção através do TÍlFConos^d">ttps://wwS.Juntacomercial.pr.gov.br/webs ervice^^^^
no prazo de 30 dias da emissão deste documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário(a) Geral

r I

1
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I.P. CURSOS

PROFISSIONALIZANTES

• ANEXO IV

I

í

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
.1

H CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, inscrito no CNPJ n.e 10.917.639/0001-
representante legal, o(a) Sr.(a) JANIVETE FRANCISCO

• SIQUEIRA portador(a) da Carteira de Identidade n.s 3.633.878-4 e do CPF .n e
787.831.199-49, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.e 48/2024 sob

as penas da Lei, que esta empresa, na ^sente data, é considerada:

da Lei Complementar ns 123, de ^

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3^ da Lei
Complementar n^ 123, de 14/12/2006;
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo le do artigo 18-A da Lei
Complementar ns 123, de y «ua lui
14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar n^ 188, de 2021.
( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n^ 11488/2007. !

DE

DECLARA ainda: i

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 49 do artigo 39
da Lei Cornplementar n.9 123, de 14 de dezembro de 2006;

° extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como

• ° Lei Complementar n9 123, de2006, em relaçao aos valores dos contratos celebrados com a Administração
Publica no ano-calendario de realização da licitação.

Maringá, 19 de Agosto de 2024

Documento assinado digitalmente

JANNCTEFRANOSCO OESÍQUaRA
Data: 20/08/202411:49:08-0300

Verifique em https://vaIidar.rti.gov.br

Janivete Francisco de Siqueira
R6: 3.633.878-4 - CPF: 787.831.199-49

Representante Legal



I.P. CURSOS

PROFISSIONALIZANT

ANEXO VI

DECLARAÇÃO

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, inscrito no CNPJ n.e 10.917.639/0001-
intermédio de seu representante iegai, o(a) Sr.(a) JANIVETE FRANCISCO DE

SIQUEIRA, portador{a) da Carteira de Identidade n.e 3.633.878-4 e do CPF n.^

787.831.199-49, DECORA, para os devidos fins, que tem pieno conhecimento cias
regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação
previstas no edital, bem como:I! !

i 1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO^
I Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n s

14.133/2021, em especial:

vínculc) de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
tiabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
publico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
OU por afinidade, até o terceiro grau. '

^ (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a)
judiciairnente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

"

por

2. NÃO UTILSZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta dea rcaii^a^ã ,.1 i- lu menores de 18 (dezoito) anos para

a realizapo de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza
para qualquer trabalho, mão de ol>ra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis)
anos, exceto na condição de^rendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme

,1 determina o art. ye, inc. XXXIH<da Constituição Federal

ATENDIMENTO Ã POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
publico assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente
adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.^ 14.133/2021

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Maringá, 19 de Agosto de 2024

i ■
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I.P. CURSOS

PROFISSIONALIZANTES

Documento assinado dígitalmente

JANIVETEPRAMOSCO OESfQUSRA
Data: 20/08/2024 ll:49«8-O300

Verifique em https.7/vaUdar.ití.gov.br

t
I.'

j

|f

Janivete Francisco de Siqueira
RG: 3.633.878-4 - CPF: 787.831.199-49

Representante Legal

I

il

l I

I
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I.P. CURSOS

PROFISSIONALIZANTESmk

ANEXO V

1!
(I

DECLARAÇÃO LGPD

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, inscrito no CNPJ
10.917.639/0001-90, por intermédio de seu representante iegal, o(a) Sr.(a)
JANIVETE FRANCISCO DE SIQUEIRA, portador(a) da Carteira de Identidade n s

3.633.878-4 e do CPF n.s 787.831.199-49, DECLARA, para os devidos fins, que

• tem pieno conhecimento das regras contidas no edital
de licitação e que possui as

condiçoes de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), ò(a)
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais
entre eles: ^

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Referentes a participações societárias;
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;

I 1.4. Endereços físicos e eletrônicos;
I 1.5. Estado civil;

'I 1.6. Eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. Relações de parentesco;
1.8. Número de telefone;

administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade
administrativa; dentre outros necessários à contratação.

#2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de
tratamento por parte da Administração Pública.
3. 0 tratannento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se
presume valido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.

que:

ii

n

■II

Maringá, 19 de Agosto de 2024

DOO) mento assinado digítalmente

<iANi\^Ef7iANCISCO OESIQl^IRA
Data: 20/08/2024 ll:49;0a-0300

Verifique eniht^//va(ídar.ití.gov.br

11'
Jl

I

Janívete Francisco de Siqueira
RG: 3.633.878-4 - CPF: 787.831.199-49

Representante Legal

I



•'./■D8/24, 13:03 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

i

CoRsuita de Impedidos de Licitar

CNPJ:10gi7639000190

ji ITEM ENCONTRADO!

•:i' i

I

ah

I

i I i

I

‘ 1 -

t

}

!

I

f
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I

ii.
•IS

V
•>

i CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CPF/CNPJ: 10.917.639/0001-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

I i

m

Destaca-se quCy nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Sistemas ePAD e CGÜ-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas rCETSi apresenta a relação de empresas e pessoas ífsicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,

^ Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O CMdastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas

j ifns lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

sem
Mi

I !

I

" I

Certidão emitida às 13:02:24 do dia 23/08/2024 , com validade até o dia 22/09/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: lWWimZ20ZSD24Gv:gXfx

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

DISPENSA ELETRÔNICA

Nr.: 48/2024

CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43)3542-4525 Processo Adm.:

Data do Processo:

71/2024

15/05/2024
Endereço: Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro
CEP: 86360-000 - Bandeirantes

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRICI

0(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 75, II e alterações posteriores, resolve:

em vigor,

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a) Nr. Processo:

b) Nr. Licitação:

c) Modalidade:

71/2024

48/2024-DE

Dispensa eletrônica

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral
infantil e adulto para atenderas demandasdas Escolas Integrais do Município e o
Departamento Municipal de Cultura

d) Objeto da Licitação:

Participante: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Item Especificação Qtd. Valor Unitário Valor Total

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 450,000
DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS

DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA

Marca: PRÓPRIA

1 HR 81,54 36.693,00

Total do Participante: 36.693,00

Total Geral: 36.693,00

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente (s):

Descrição da Despesa Dotação

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC.
EDUCAÇÃO

SALARIO EDUCAÇÃO

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF.
CONSTITUCIONAL

03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00

03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00

Bandeirantes, 22/08/2024
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

DISPENSA ELETRÔNICA

Nr.: 48/2024

CNPJ: Telefone: (43) 3542-452576.235.753/0001-48
Processo Adm.:

Data do Processo:

71/2i

15/05/2024
Endereço: Rua Frei Raíael Pronner, 1457 - Centro
CEP: 86360-000 - Bandeirantes

1

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que the sao conferidas peta legislação em vigor,
especíalmente pela lei 14.133/2021, Art. 75, II e alterações posteriores, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

71/2024

48/2024 - DE

Dispensa eletrônica

a) Nr. Processo:

b) Nr. Licitação:

c) Modalidade:

d) Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Maestro para Corai
infantil e adulto para atender as demandas das Escolas Integrais do Município e o
Departamento Municipal de Cultura

Participante: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Item Especificação' Qtd. Valor Unitário Valor Total

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 450,000
DE MAESTRO PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS

DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA

Marca: PRÓPRIA

1 HR 81,54 36.693,00

Total do Participante: 36.693,00

Total Geral: 36.693,00

m 02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente (s):

]Descrição da Despesa Dotação

03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC.
EDUCAÇAO

SALARIO EDUCAÇÃO
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF.
CONSTITUCIONAL

03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00

Bandeirantes, 22/08/2024

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
Srasí!
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PBEFEITUm MUNICIPAL DEBAMDEimMTES

ESTADODO PABANA

^ftSDEIRAJVres
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ii^,

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
1

CONTRATO N" 258/2024 - PMB

município de bandeirantes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael

Proner n” 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n"

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO

MATTA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF n.** 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta

cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES

LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ/MF sob o n“ 10.917.639/0001-90, sediada

na R. RIO SAO FRANCISCO, n°. 2752, CONJUNTO RESIDENCIAL PAULINO CARLOS FILHO,

MARINGA CEP n°. 87.043-377, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por

seu(ua) titular, Janivete Francisco de Siqueira, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF n.°

787.831.199-49, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n” 71/2024

- PMB e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato de Aquisição de Produtos e Prestação de Serviços,

decorrente da Dispensa Eletrônica n. 48/2024 - PMB, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

jTcgjETQ: ;

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO PARA

CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO

MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA

gWNDffilNTOr’'
.ífK-V

Este contrato decorre da Dispensa Eletrônica n.° 48/2024 - PMB, objeto do Processo Administrativo n.®
71/2024 - PMB, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município n.°

868 de 22 de Agosto de 2024.

"i6 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3,1 O Contratante pagará ao Contratado os preços (^unitários) previstos em sua proposta, que é parte integrante deste
contrato.

3.2 O valor total do contrato é de RS 36.693,00 (trinta e seis mil seiscentos e noventa e três reais).

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃO. ITEM CATSERV ÜND QTD

CON-fRAl AÇÃO DE PESSOA JURÍDICA „ PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO PARA GÓRAL
ÍNFÃNTIL E ADULTO PARA ÁTÊNDER ÀS DEMANDAS
DAS ESCOLAS INTEGRAIS DO MUNICÍPIO E O
DEPARTAMENtÒ MUNICIPAL DE CULTURA

14664 R$36.693,001 HR 450 R$81,54

VALOR OTTAL DA DISPENSA: R$ 36.693,00
••

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inçksive úibutos,

encargos sociais, trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração^ yete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além dos materiais inerent^ ^prest^ção dos

serviços contratados.
A

Vl

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tcl: (43) 3542-4525 -Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/000M8
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PBEFEITUm MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADODO PARANÁ

PTREÃJÍJSTE: ^ ~ . ’■

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal rT 10.192/2001,

utilizando-se o índice EVPC, IPCA ou outro que apresente mais vantagem à administração pública,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de

cada período de doze meses.
4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao

reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6° do art. 170 do Decreto n° 3.538/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
l5"DA'RESPÕNSÃBnjMDEM^STÂWllfSCÃUZÃCÂmyo'CÒNTRn'Oi''"~~~ —^——7

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3

deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.** 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item

5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.° 3.537/2023.

5.3 ALINE FIRMEVO NEVES VASCONCELOS - Fiscal Administrativa; ADRIANO JACINTO RIBEIRÕ - Fiscal

Técnico e NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ- Gestora do Contrato.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a

avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja

descumprimento das obrigações contratadas.

ÜSEXECljCÃcrÉCONTROllWSSM^CÕsr^

6.1 O prazo de entrega e local de execução dos serviços serão conforme solicitação de empenho emitido pela Secretaria

de Educação Cultura e Esportes.

6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas compelo menos

10 (dez) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçõesde

caso fortuito e força maior.

6.3 Os serviços deverão ser realizados nos locais pré-determinados, devendo o contratado se apresentar com pelo menos

30 minutos de antecedência do horário estipulado.

6.4 Os serviços devem ser recebidos, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto n” 3.537/2023, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços até o

valor previsto no inciso 11 do art. 75, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos,

equipamentos e instalações sujeitos à verificação de fimcionamento e produtividade.

6.6 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5

(cinco) dias úteis.

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do^ontrato, nos

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato .

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com a

constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contr^o

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratad/ e
aplicação das penalidades. / j

E3

K/especificações

»,avaliado o caso

JSem prejuízo da
«i.

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel: (43) 3542-4525-Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48



PBEFEITUm MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADODO PARANÁ

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

DOTAS^ÃO FÜNCIONAE
PRÒGRAMÁTICA :' ^

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO TRANSE.
CONSTITUCIONAL/

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO IMPOSTOS
VINC. EDUCAÇÃO/

SALARIO EDUCAÇÃO

86/103

112/104

132/107

03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00

03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00

03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

EDUCAÇÃO

F^GENCIA:- -:- V ^ .. ^ 1

8.1 o prazo de vigência do contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, podendo ser prorrogado por interesse das partes

com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

8.2 A prorrogação dos contratos de serviços contínuos está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos, cuja

observância deverá ser demonstrada no protocolado:

8.2.1. Os serviços devem ter sido prestados regularmente;

8.2.2. A Administração deve manter interesse na realização do serviço;

8.2.3. O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a Administração;

8.2,4. O Contratado deve manifestar expressamente interesse na prorrogação;

8.2.5. Devem ser mantidas as condições de habilitação; e

8.2,6. Deve ser juntada a documentação orçamentária e financeira.

]i9PAGAMENTO: -.r ' . I

9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do

atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas

e notas de débitos, e da verificação da regularidade do contratado, mediante atestado emitido pelo Gestor do Contrato,

destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem

sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumpriniento de

obrigações contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros contratos, pela

Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento,

suspendendo-se a fluência de prazo para a Administração, não importando mora, nem gerando compensação financeira.

9.3.1, Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura

apresentada.

9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do ve

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: /
[mento e o

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48

i



«HHOliUVn»

PgEFEnvm MUNICIPAL DEBANDEIgANTES

ESTADODO PARANÁ

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (6/1001 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
I = (TX)

365

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10.1 São obrigações do Contratado;

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência,no edital de licitaçãoe seus anexos,

bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais errqjregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofiidos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as

normas e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços

a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários

à segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a

execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencíárias, tributárias e as demais previstas

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que

especifícamente os dispense; I
10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer atividàdes não

relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer oêbrrência capaz de

caracterizardesvio de função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceton

para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (jflezoitá)^os em

s ;rviços;

lição de aprendiz
trabalho

ta
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noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições

exigidas para a habilitação na licitação;

10,1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme

legislação vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dímensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da licitação, exceto quando houver:

10.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à

vontade das partes, que altere fimdamentalmente as condições de execução do contrato;

10,1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da execução do contrato ou

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

10.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em

documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais

aplicáveis aos responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que

contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e

dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada,

para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n°

14.133, de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se

referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.20 Garantir ao contratante:

10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao

contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras

subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

São obrisaçõesdo Contratante:

10.21 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidasno termo de referência,no edital de licitação e seus

anexos, bem como na proposta;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as

especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como

de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, Mando praz) para a

sua correção;

•oposta, para fins

's
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10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor

especialmente designado;

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução

do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos

e no contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que

couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos

devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade

que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente,

para a apuração dos ilícitos de sua competência;

11 GARÂNTIÀDEEXEGUÇAO: ã

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de Referência.

SIMnalidade^

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da

Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n° 3.538/2023, sem prejuízo de eventuais implicações

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

12,2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o

valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art 195, do Decreton® 3.538/2023;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n'’ 3.538/2023;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n° 3.538/2023;

12.3. O cálculo da muita será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n° 3.538/2023.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com

o que concorda o licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a

decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando

em mora, nem gera compensação financeira.

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela

em atraso, até o 30“ (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31“ (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será

convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12,6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n“

3.538/2023.

12.7 Nos .casos não previstos no instrumento convocatório, inchisiye sobre o procedimento de aplicação das áanções

administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.“ 14.133/2021 e no Decreto/ny 3.538/2023.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrava e civil de
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participiíção/da presente 1

e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.“ 12.846/2013, e regu

3essoas

citação
amento
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no âmbito do Estado do Paraná,.

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro

Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante

decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal.

p CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei, no Decreto

n° 3.538/2023 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço nos prazos

estipulados-;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comimicação ao CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou

transferência total ou parcial do contrato, fiisão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se

autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7.0 não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução,

assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimentoreiteradode faltas na execuçãodo ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, ajuizo do CONTRATANTE,

prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; ,

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade;
'

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato

além do limite permitido legalmente;

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimentodas obrigaçõesassumidas, até que seja noimalizadaa situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de ser dços ou

fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, -^ave perturl ação da

ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do/cunmrimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto p

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especifica

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impedi/iva da execução do contrato.

de serviço ouexecução

no projeto;
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13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartirde 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da avença.

13.3 O presente instmmento poderá ser extinto:

13,3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde

que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por

decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por

escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório

e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa

por inexecução total ou parcial deste contrato.

rírÃETÊRÃÕÕlsCOOTRÃftMs.~SCR£MÍMÒWfBPREs^Qlsr^E

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.® 14.133,

de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da contratada

com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

14,2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-fmanceiro, a Administração terá o prazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

jK ím^suKontrãtãçI^^

3

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

iipDÃl^ROTEÇÂaDEjSAK
'■rn

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado;

realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios dO

especialmente o da necessidade; /

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços

contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fms, observadas as diretrizes iinsta
pelo contratante; /

se houver, será

;. 6® dí LGPD,

ipecificada neste

pões transmitidas

s
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16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas

técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta

Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,

inclusiveno tocanteà Políticade Privacidadedo contratante,cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e

tratamento dos dados pessoais.

16,7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos

comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse

sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou irsco de violação de dados pessoais, para que

este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocado a preencher

um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o irsco inerente do objeto deste contrato,

no tocante a dados pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de

adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de

tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados

pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e

confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto n® 3.418/2022.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com

base neste contrato serâo atendidas na forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado,

bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento

dos deveres e obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do

contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles

sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as

cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à

Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de dúvida jurídica devidamente
fiindamentada.

liXDiSFQSlCOlslMRÃisr'"

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo

Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021, pelo Decreto n° 3.538/2023 e demais leisy^tíduais e federais

sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato/
17,3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado da Mitócípio e no sítio

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de

D

•atações Públicas
A

Al/
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(PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

Bandeirantes-PR, 23 de Agosto de 2024

í CONTRATADA

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
1—
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PBEFEITUm MUNICIPAL DEBANDEIBANTES

ESTADODOPARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N.“ 258/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N,*» 71/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.° 48/2024-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAESTRO

PARA CORAL INFANTIL E ADULTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS INTEGRAIS

DO MUNICÍPIO E O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA.

VALOR: RS 36.693,00 (trinta e seis mil seiscentos e noventa e três reais).

DOTAÇÃO;

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PkoÇRÀl^TJCÁ

RECURSO
SECRETARIA. PROGRAMA

^--^'FdNTE'

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO TRANSF.
CONSTITUCIONAL/

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO IMPOSTOS
VINC. EDUCAÇÃO/

SALARIO EDUCAÇÃO

03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00

03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00

03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

86/103

112/104

132/107

EDUCAÇÃO

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução do serviço será estipulado pela Secretaria de

Educação mediante solicitação de empenho; será de 240 (duzentos e quarenta) dias a vigência, podendo ser prorrogada
por interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

Bandeirantes-PR, 23 de Agosto de 2024
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Extrato’Contrato

PSEFEITUfíA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N." 258/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.” 71/2024

nTSPENSA DE T TCITACÃO ELETRÔNICA N.° 48/2024-F^

: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁCONTRATANTE^

CONTRATADA: IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

DE MAESTRO

município E o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTUBL\.DO

VALOR: R$ 36.693,00 (trinta e seis mil seiscentos e noventa e três reais).

DOTAÇÃO:

DOTAÇÃO FUNCIONAL
■ & otooramática: ^ •

PROGRAMARECURSO
-FONTE'SECRETARIA

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO TRANSF.
CONSTITUCIONAL/

MANUTENÇÃO DA
EDUCAÇÃO IMPOSTOS
VINC. EDUCAÇÃO/

SALARIO EDUCAÇÃO

03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00
03 002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00
03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00

86/103

112/104

132/107
EDUCAÇÃO

T>DA7rk nv FVFriirÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução do serviço será estipulado pela Secretaria de
será le

base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.por interesse das partes com

Bandeirantes-PR, 23 de Agosto de 2024

IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
'^-'^""•^r^NTRÁTÃNTE
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Pprtel Nacional de ÇontratBCQesJ?úblicas
â Entrar

> Coritratos

Contrato n° 258/2024

ÚUlma attJal!^açãa 30/03/202-1

Local: Bandeirantes/PR Órgão: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES Unidade executora; 987445 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR

Receita ou Despesa; Dosposa Processo: 71/2024 Categoria do Processo:Serviços

Data de divulgaçãono PNCP;30/08/2034 Datade assinatura;30/08/2024 Vigência; de 30/08/2024 a 27/04/2025

Id contrato PNCP: 7Ô235753000148-2-000190/2024 Fonte: Compras gov-br Id contratação PNCP:

Objeto:

Tipo: Contrato (termo iniciaü

Contratação de pessoa Jurídica para prestação de serviço de Maestro para Coral infantil e adulto para atender as demandas das Escolas Integrais do Município e o Departamento
Municipal de Cultura,

VALOR CONTRATADO

RS 30.693,00

FORNECEDOR:

Tipo; Pessoa Jurídica CNPJ/CPF; 10.917.639/0001-90 Consultar sancõg£A\r?enalidades do fornecerlor Nome/Razão sodaU IP CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Arquivos Histórico

Nomee Data; Tipo;

CONTRATON258 2024ASSlNADO.pdf 30/08/2024 Contrato 4

l-idal
< >

( )< Voltar

I

:ívi CríMo pir/n L4 Í4..133.r2i. o Pon.-^i Nanionai de Cont;ntoçôe? Fúbücas íPNCPi é o sitio eletrônico oficial fJe,rJnado á

<íivuiçjaç£io cen!r;3lr:?iiiíi h obrtqf.ióna dos .jics exíqiJos em síode de ■icitaçoe? e conlratíx; íKirrmisíraíivo-; abarcados pelo
novel dipiomo-

:!: gerido polo Comitê G-i-stcr dn RerJe Nocic-nal de CcnímLações Puj)íicas,

estabelecidas no Decíclo J0.754, de 9 de arjcaío de 2021

O desenveivin-ento desso verxao do ?'oi tal é um esfíirco conjuiilp cie conslroção de uma cor;cepção direla legei,
iiernok'v:ado peles inciicedos a comporoaUidicio cemíté,

A stjc-Kiuar.êcAtidedigíiíriadbecerreiiiU:.-da.s ü/or-nieções edo> er<iUiVüs 'oLilivos ,às eeriliatar/x-? disponibili^ad;:
PNCP por/erç.^ da i.'- .14.1.33/202.Í s-íio de eilnta ;Gsp.?n£:,-!bilidade des ómãos e eritidades contralsntes.

cc-legraíio deül::* oLvo eerri su-os otribuiçcesum

ne
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